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1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Projeto recebido da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara n~ 8/89 (n~ 
1.877/89, na CaSa de origem), que altera 
o artigo 1 ~da Lei n~ 7.320, de 11 de junho 
de 1985, que ''dispõe sobre antecipação 
de comemoração -de feriados e dá outras 
providências. 

1.2.2 -Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

N"' 26/89-DF (nç l7/89-GAG, na ori­
gem) submetendo a deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF no 13, 
de 1989, que faculta o direito de opção 
pela aposentadoria à conta do Distrito Fe­
deral a ex-servidores do Quadro Suple­
mentar de Pessoal do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

1.2.3- Parecer 

No:> 15/89, da ColnísSãõ de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n" 28, de" 19-87, que "define 
o crime de tortura e dá outras providên­
cias", 

1.2.4- Expediente recebido 

-Lista n• l de 1989. 

1.2.5- Leitura do Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 94/89, 
de autoria do Senador Ronan Tito, que 

SUMÁRIO 
dispõe sobre a privatização das empresas 
estatais e dá outras providêi"lCiãs. 

-Projeto de Lei do Senado no 95!89, 
de autoria do Senador Lavoisier Maia, qUe 
assegura aos técnicos agrícolas de nível 
médio e aos agrônomos e veterinários 
acesso aos Projetos <:te Reforma Agrária 
e Irrigação, e dá outras providências. 

1.2.6_- Requerimento 

N? 216/89, de autoria do Senador Meira 
Filho, solicitando licença médica no perto­
do de sete dias, a partir do dia 11 do niês 
em ~urso. Aprova.do. 

1.2.7- Comunicação da Presidên-
cia 

-;;;.;::..Recebimento das Mensagens n"" 86 
e 87/89 (n""' 173 e 174/89, na_ origem), 
pelas quais o Senhor Presidente da Repú­
blica soUcita autorização do Senado Fede­
ral a flTTl de que a União, através do Minis­
tériO da Educação e o Governo do Estado 
de Minas Gerais, possam contratar opera­
ções de créditos externos nos valores que 
meticioriam pata os fins que especificam. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAIA - Defesa da-­
consolidação da estrada Porto Velho-Rio 
Branco-Cruzeiro do Sul à fronteira do Peru. 

SENADOR !YEY MARAIYHÃO - Reali· 
zações do Governo Miguel Arraes. 

13- ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n~ 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos Conselheiros, Audi­
tores e Membros do Ministério Público do 

Tribunal de Cantas do Distrito Federal. Vo­
tação adi_adiJ por- sOlicitação feita pelo Se­
nador Jutahy Magalhães e acolhida pela 
Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara no 19, de 1985 
(n" 2.789/83, na ca:sa de origem), que dá 
o nome de "Ouarulh9s" ao Aeroporto em 
construção no município paulista do mes­
mo nome e determina outras providências. 
Rejeitado. Ao arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEIYADOR AN1ÔNIO L(JJZ MAYA- Si­
tuação-da- -filia~ãG-ào-Sr-,--Ronalào -E"aiado 
ao PDC. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Fa­
lecimento do professor José Valdivino de 
Carvalho. 

SENADOR EDISOIY LOBÁO- Demo­
ra na assistência aos desabrigados das 
chuvas no Maranhão. 

SEIYADOR LEITE CIV\ 1-ES ~ Substi­
tutivo de sua autoria aos projetos de lei 
do Senado que regulam as greves. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL, eXpli­
cação pessoal - substituição de S. Ex" 
_como relator de projeto de lei relacionado 
com o direito de greve. 

O PRESIDE:/YTE POMPEU DE SOUSA 
-Esclarecimentos ao Senador José Pau­
lo Bisol sobre a tramitação do projeto de 
Jeí sobre greve. 

SEIYADOR JUTAHY MAGAUVíES -
Lei de greve. Suces.Sáo Presidencial.­

SEIYADDR LOURIVAL BAPTISTA -
Homenagens que serão prestadas ao "Ho­
mem do Ano/1989". 
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ASSINATURAS 

Semestral ............................... -. ................. N<:z$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... N<:z$ 0,06 
T1ragem: 2.200-exemplares. 

SENADOR CARLOS PATROdNIO- .. · 1.3.2 - Designação ao da Ordem 
do Dia da próxima sessão 

-Do Sr. Senador João Menezes, profe-
Reivindicações dos produtores rurais. 

SENADOR ALFREDO 0WPos- Re­
jeição, pela Câmara dos Deputados, de 
projeto de lei que propunha a realização 
de plebiscito nos Municípios do Triângulo 
Mineiro e Alto Parnaíba, visando à criação 
de um novo Estado. 

SENADOR.OLAVO PIRES- Adminis­
tração do Governo do Estado de Rondônia. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

~ Do.Sr. Senador João Menezes, profe­
ri_dos na sessão de: 25-4-89. 

-Do_Sr. Senador Leite Chave_s, profe­
ria na sessão de 26-4-89. 

rido na sessão de 26-4.-89. 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4 -ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

5-MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÓES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 4 7"' Sessão, em 27 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Jram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14HORASE30MINGTOS,ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEJYADORES: 

Mário Maia- Nabor Júnior- Ronaldo Ara­
gão- Olavo Pires --João Menezes -Almir 
Gabriel - CarloS-PatroCínio ~ Antonio Luiz 
Maya - Alexandre Costa - Edison Lobão 
--João Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo 
Napoleão - Afonso SanCho - Gd Sal:>óia 
de Carvalho -Mauro Benevides - Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lu­
cena - Raimundo Lira - Ney Maranhão _. 
Mansueto de Lavor - -João Lyra - Divaldo 
Suruagy - Teotonto Vilela FUho - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg- Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- Gerson Camata -João Calmon - Jamil 
Haddad -Itamar Franco"--1\lfredo Campos 
-Ronan Tito- Severo Gorifes- Fernando 
Henrique Cardoso - Iran Saraiva- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Mefra Filho 
- Louremberg Nunes Rocha -Márcio Lacer­
da -Mendes Canale- RaChid Saldanha Der­
zi-Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso_ 
Camargo --José_ Richa - Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin -José Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -A 
lista de presença acusa o comparecimento 

de 53 Srs. Seriadores. Havendo núemro regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. )9-Secretário irá proceder à leitura do 
EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofício 

Do 1 ~Secretário da Câmara dos Depu­
tados encaminhando à revisão do Senado 
Federal autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
I'!• 8, DE 1989 

(I'!' 1.877/89 na Casa de Origem) 

Altera_ o art. 19 da Lei n? 7.320, de 11 
de junhO de 1985, .. que dispõe sobre ante­
cipação di!. comemoração de feriados e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 O art. )9 da Lei no 7.320, de 11 

de junho de 1985, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

- "Art. )9 Serão comemorados por an­
tecipação, nas _segundas-feiras, os feria-

dos que caírem nos demais dias da sema­
na, com exceÇão dos que Oi:OiT"ereili. noS 
sábados e domingos e dos dias 19 de 
janeiro {Corifratefnização Universal), 7 de 
setembro (Independência), 25 de dezem­
bro (Natal), Sexta-Feira Santa e Corpus 
Christi." 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o Revogain-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.320, 

DE 11 DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de come­
moração de feriados e dá outras piovl­
dências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: -

Arl }9 Serão comemorados por anteci­
pação, nas segundas-feiras, os feriados que 
caírem nos _demais dias da semana, com exce­
ção dos que ocorrerem nos sábados e domin­
gos e dos dias J9 de janeiro (Confraternização 
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Universal), 7 de setembro (Independência), 25 
de dezembro (Natal) e Sexta-Feira Sarita. 

LEI N" 7.466, 
DE 23 DE ABRIL DE 1986 

DisjJõe sobre a comemoração do feria­
do de 1~ de Maio -Dia do Trabalho. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Naciona1 decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. }9 O feriado de _1 ~ de maio, consa­
grado como Dia do Trabalho, será comemo­
rado na própria data, não se lhe aplicando 
a antedpação prevista na Lei n9 7.320, de 11 
de junho de 1985. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o revogam-se as disposições _em 
contrário. 

Brasi1ia, 23 de abril de 1986; 165~ da Inde­
pendência e 9& da RepúDJica. -JOSÉ SAR­
NEY- Paulo Brossard 

(À Comissão de EdUC"iJÇão) 

MENSAGEM N• 26, DE 1989-DF 
(1'1• 17/89-GAG, na origem) 

Brasília, 26 de __ abril de 1989 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente do Senado Federal: 
Tenho a honra de submeter à elevada consi­

deração de Vossa Excelência o ariexo-ãntepro­
'jeto de lei que faculta .:>_direito de opção pela 
aposentadoria à conta do Distrito Federal a 
ex-ocupantes de cargos de Professor de Ensi­
no Elementar e de ProfesSOr "de Ensirio Médio, 
do Quadro Suplementar de Pessoal do Distrito 
Federal, que, nos termos da Lei~ 6.162, de 
6 de dezembro de 1974, optaram pelo regime 
da legislação trabalhista e integração nas tabe­
las de pessoal dos órgãos relativamente autô­
nomos, autarquias, empresas públicas, socie­
dades de economia mista e fundações, e que 
se aposentaram pelo regime da Previdência 
Social Urbana. 

Prevê, ainda, o aludido anteprojeto que os 
antigos ocupantes de cargos de Professor, dos 
quadros acima referidos, que optaram pela 
inclusão em outras categorias funcionais do 
Plano de Oassificação de CargoS de que trata 
a Lei n~ 5.920,-de I 9 de setembro de 1973, 
e que vieram a se aposentar, poderão optar 
pela revisão dos proventos com base no venci­
mento correspondente ao cargo de Professor 
de Ensino de 19 e 29 Graus, do Orupo Magfs­
tério, em que seriam indufdos, por transpo­
stção, se em atividade estivessem. 

Há de se ressahar que quando da implan­
tação do Plano de Classificação de Cafgos 
do Serviço Civil do Distrito Federal de que 
trata a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, não se cogitava da criação do Grupo 
Magistério, abrangendo atividades a serem 

executadas no âmbito da Administração Cen­
tr:a:Iizada, por não ser de seu interesse e, ainda. 
por existir uma entidade, integrante da Admi­
nistração Indireta, especializada nesta área, a 
que estavam cometidas essas atribuições, ou 
Seja, a Fundação Educacional. 
-- l)fante--d.i"íi1existência de expectativa de se 
vir _a constituír !a] Grupo, os servidores que 
ocupavam cargos de Professor de Erisino Ele­
meritar e de Professor de Ensino Médio, dos 
Quadros de Pessoal do Distrito Federal, opta· 
r:am- pela- integração em tabelas de pessoal 
de outros órgãos e entidade.;, nos termos da 
Lei n9 6.162, de 6 de dezembro de 1974, acar­
retando, em decorrência, mudança no regime 
jurídico, passando de estatutário para celetista. 

-Outros servidores optaram pelo ingresso 
em 4iferent~s categorias funcionais, integran­
-u~s de GrupOs do Plano de Oassificação de 
Cargos, nos lermos da legislação pertinente. 

PosteriOimEmte, em 15 de outubro de 1979, 
a Administração elo Distrito Federal reviu seu 
posiéionamento anteriOr e decidiu pela cria­
ção do Grupo Magistério, instituído pelo De­
creto n9 4.859, .de 1979. 

A partir daí, muitos dos servidores já men­
cionados se sentiram inconformados com a 
situação e iniciaram -os requerimeritos no sen­
tido d.e se restabelec_er o status quo ante. 
Tais reivindicações estrapolam a esfera admi­
nistrativa e, ainda hoje, o Distrito_ Federal dis-

- _ cUte <:'- matéria em questão no âmbito jud!~al. 

ObjetiVando solucionar o problema foi edi­
tada a Lei no 7 .598_, de 11 de maio de 1987, 
dispondo sobre o reingresso dos referidos ser­
vidores no Quadro de Pessoal do Distrito Fe­
deral. 

No entanto, a aludida Lei não contempla 
os ex-servidores que optaram na forma da 
supramencionada Lei no 6.162R4, e, poste­
rj_ormente, se aposentaram pelo regime da 
Previdência Social Urbana. 

Assim, mister se faz editar outra lei permi­
tindo que esses ex-servidores optem pela apo­
sentadoria à conta do DistritO Federal, na for­
ma prevista- no anteprojetO .. de lei em anexo, 
que ora submeto à consideração de Vossa 
Excelência. 

Entendo_ que tal medida se "toma necessária 
à vista do consagrado princípio da isonomia, 
vez que aqueles ex-seiVidores detinham, à 
época da integração de que trata a Lei n9 
6.162n4, a mesma situação funcional, direitos 
e deveres dos que foram beneficiados pela 
aludida Lei no 7.598/87. -

Quanto àqueles que haviam ingressado em . 
categorias funcionais diversas permitiu-se as­
censão funcional ao cargo de Profess_or de 
Ensino de 1 o e 29 Graus. ToC:Javia, essa medida 
não alcançou os aposentados, por entender 
que a matéria constitui objeto de lei. 

Dessa forma, encareço-lhe sela dado o en­
caminhamento pertinente ao anteprojeto em 

-tela. 
Valho-me do ens_ejo para renovar a Vossa 

Excelência protestos do meu mais elevado 
respeito. -Jooquim Domingos Roriz, Gover­
nador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N"13,DE 1989 

Faculta o direito de opção pela aposen­
tadoria 6 conta do Distrito Federal a ex­
servidores do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distn"to Federal, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Os ex-ocupantes de cargos de pro­

fessor de ensino elementar e de professor de 
ensino médio, do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distrito Federal, que, nos termos 
da Lei n? 6.162, de_6 de dezembro de 1974, 
optaram pelo regime da legislaçãp trabalhista 
e integração nas tabelas de pessoal dos órgãos 

- relativamente autônomos, autarquias, empre· 
sas públicas, sociedades de economia mista 
e fundações, e que se aposentaram pelo regi­
me da Previdência Social Urbana, poderão op­
tar pela apos-entadoria·à conta do Distrito Fe­
deral. 

§ l 9 A Secretaria de Administração- -do 
Distrito Federal encaminhará ao Instituto Na­
cional de Previdência Social- INPS, a relação 
dos optantes na forma deste artigo, a fim de 
que sejam canceladas as respectivas aposen­
tadorias previdenciárias. 

§_ 2 9 Serão criados, automaticamente, 
tantos cargos de professor de ensino de 1? 
e 2<> graus quantos foiem os servidores que 
se utilizarem da faculdade contida neste artigo. 
__ _1\rt. 29- Os betlefidários de Pensões vitalí· 
cias e temporárias cujo instituidor, servidor de 
que trata esta lei, haja faleCido em decorrência 
de acidente em serviçç, moléstia profissional 
ou doença especificada em lei, poderão reque· 
rer pensão especial, nos termos do arl 242 
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
e da Lei no 6.782, de 19 de maio de 1980, 
bem como a viúva que preencha as condições 
previstas na Lei n9 3. 738, de 4 de abril de 
1960. . . . . ... 

Art. 3° Os antigos ocupantes de- cargos 
de professor de ensino elementar e professor 
de ensino médio, do Quadro Suplementar de 
Pessoé)l do Distrito Federal, que optaram pela 
inclusão em outras categorias funcionais, inte~ 
grantes de grupos do Plano de aassificação 
de Cargos de que trata a Lei n" 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e que vieram a se 
aposentar, poderão optar pela revisão dos pro· 
ventos com base no vencimento correspon· 
dehte ao cargo de professor de ensino de 19 
e 2<> graus, do Grupo Magistério, em que se­
riam incluídos, por transposição, se em ativi­
dade estivessem. 

Parágrafo únko. O disposto neste artigo 
se aplica aos beneficiários de pensões previs­
tas_n~s Leis n05 1.711, de 19-52,3,738, de 1960 
e 6.782, de 1980, alterada Pelo Decreto-Lei 
n• 2.345, de 1987. 

Art. 4? O Goveino do Distrito Federarbai~ 
xará os atos_ necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 5~ As despesas decorrentes desta lei 
correrão à conta de dotações próprias do orça­
mento do Distrito Federal. 

Art 6" Esta lei entra eni·vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 7o Revogam-se-- as dispostções em 
contrário. 

Brasília, de de 1989. 168" da 
Independência e 10}9 da República. 

(À Corriissão do~lJfstr:ltO F~clt:ral, onde 
poderá receber emendas, após publicado 
e distribuído em avulsos, pelo prazo de 
5 dias úteis.) 

PARECER I'!• 15 DE 1989 

Da ComisSão de COi1stittiíç5o, Justiça 
e Odadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senildo n'~ 28, de 1987, que "define o 
crime de tortura e dá outras providên­
cias". 

ReJator: Senador Ron~do_ dragão 
A proposição em tela, de autoria do.ilu.stre 

Senador Jamil Haddad, tem por escopo acres­
centar à Parte Especial do Código Penal, Título 
1, Capítulo VI, que trata dos crimes contra a 
liberdade individual, dispositivo que define o 
delito de tortura, cominando as respectivas 
sanções em decorrência de situações agra­
vantes. 

Em sua bem elaborada Justificaçã;;,--8-Iém 
de trazer à colaboração o abalizado ensina­
mento do clássico B.eccari@ em sua notável 
obra "Dos Delitos ~ ~du P.enas", f~z longas 
referências à ConVenção aproVada pela Orga­
nização das Nações Unidas, em I O Qe dezem· 
bro de 1984 e firmada pelo Governo brasileiro, 
contra a tortura e outros tratamentos ou casti­
gos cruéis, desumanos ou degradantes. 

A providência em tela vem a bom tempo, 
pols o novo texto constitucional, de forma ex­
pressa refere-se à prática de tortura, para con­
siderá-la como delito inafiançável (art. 59, item 
XLIU). 

Não obstante o projeto tenha sido apresen­
tado anteriormente à promulgação da Consti­
tuição Federal em vigor, a sua oportunidade, 
como já se frisou, é iriCOritestável. 

V"I.Sando, entretanto, ao aperfeiçoamento da 
proposição, em face da necessidade de se 
adaptá-la ao que preceitua o mencionado item 
Xl...lll, do art 59, da Lei Maior, o qual estabelece 
que a prática de tortura, dentre outros crimes, 
é inafiançável e insuscetível de graça ou anis­
tia, institutos esses defioidos nos arts. 734 e 
742, do Código de Processo Penal, propomos, 
nesta oportunidade, a inclusão de dispositivo 
com essa fmalidade, 

Tendo em vista, por outro lado, que as medi· 
das sugeddas constituem mecanismos inibi· 
dores da prática de atos que atentam contra 
os direitos humanos, um dos apanágios do 
estado Democrático que se acha relacionado 
no art 49 <la Constituição Federal de 1988, 
a sua transfonnação em lei Se impõe. 

Diante do que se expôs, concluímos pela 
aprovação do projeto em exame, com a se­
guinte emenda aditiva: 

EMENDA N' I - CC! 

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado 
09 28, de 1987, o seguinte art. 2Q, renume­
rando-se os demais: 

Art. 29 O crime a que se refere Q arti­
go anterior é inafiançável e insuscetível_ 
da graça e da anistia, previstas nos arts. 
734 e seguintes do Código de Processo 
Penal. 

Sala das Comissõ_es~ 27 de abril de 1989. _ 
- Od Sabóia de Carvalho, Presidente ~ Ro­
naldo Aragão,_ Relator - Jutahy .Magalhães, 
Mauricio Correa - Leite Chaves - Wilson 
Martins -Alfredo Campos -Márcio Lacerda 
- Ney Maranhão - Chagas Rodrigues. 

LISTA N• I DE 1989 

Em 25 de aóri/ de 1989 

.ComunidrçãO j;óise nova mesa diretora: 
-Da Câmara Mynicipal de Manuel Urbano 

-AC; 
-Da Câmara Municipal de Tarauacá-

AC; - . 

-Da Câmara MU.Illcipal de Boca da Mata 
-AL; 

-Da Câmara Municipal de Cacimbinhas 
-AL; 

-Da Câniara Jl.'\unicipal de Capela- AL; 
-Da Câmara Municipal de Carneiros -

AL; 
-Da Cãmã:I-a Municipal de Chã Preta -

AL, 
-Da Câmara Municipal de Colônia Leopol-

dina-AL; 
-Da Ornara Municipal de Jgaci-~ 
-Da tâmara Municipafde lnhapi -AI..; 
-Da Câmara Municipal de Ouro Branco 

-AL; 
-Da Câmara Munlcipal de Passo de Carila-

ragibe-AL; 
-Da Câmara Municipal de Santana do 

Mundaú-AL; 
-Da Cãinãi'a Municipal de São Miguel dos 

Campos-AL; 
.: ..... :: .. :na Câmara Municipal d~ Tanque D'Arca 

-AL; 
-Da Câmara MUnicipal_ d~ lpixuna - AJit; 
-Da Câmara Municipal de Presidente Fi-

gueiredo - AM; --- · 
-Da Câinara Municipal de São Paulo de 

OlivenÇa :...._ AM; -
-Da Câmara Municipal de Aurelino Leal 

-BA; 
-.:..:..:::.Da Câmara Municipal de Barra - BA; 
-Da Câfnara -MUJ""Ucipai de Boninaf- BA; 
-Da Câmara Municipal de Campo Alegre 

de Lourdes - BA; -
-Da Câmara Municipal de Cotegipe- BA; 
-Da Câniara Munfcipal de Glória - BA; 
"""""'"""""Da -ornara Municipal de ltamarí - BA; 
-Da- Câmara Municipal de Jaguarari -

BA; . . . 

-Da Câmara Municipal de Jitaúna - BA; 
- DaCâmara Munic_ipal de Juazeiro- BA; 
-Da Câmara Municipal de Jussara- BA; 
......... D"ã Câmara Municipal de Monte Santo 

-BA; 
--.;_Da Câmara Municipal de Nova Soure -

BA; 
-Da Câmara MJJ_!l!cipal de Paratinga -

BA; 

-Da Câmara Municipal de- PaUlo Afonso 
-BA; 

-Da Càmara Municipal de PiritJba - BA; 
-Da Câmara Municipal de Queimadas -

BA; 
-Da CâmarcrMunicipal de Riachão_da Ne-_ 

ves-BA;-
- Da Cãinara Munic!pal de Santa Maria da 

Vitória - BA; 
-Da Câmara Municipal de Una - BA; 
-Da Câ!jtãra Municipal de_ V era CrUz -

BA; 
-Da Câmara Municipal de Xique-Xique­

BA; 
-Da.CãmaraMunldpaldeMeruoca-CE; 
-Da Câmara Municipal de Penaforte -

CE; 
-Da Câmara Municipal de Água Doce do 

Norte-ES; 
-Da Câmara Municipal de Boa Esperança 

-ES; . 
-Da Câmara Municipal de Mantenópolis 

-ES; 
-Da Câtnara Municipal de Pinheiros- ES; 
-Da Câmara Municipal de Sailta Leopolw 

dina-ES; 
-Da Câmara Municipal de São Gabriel da 

PaJha-ES; 
-Da Câmara Municipal de Araguacema­

GO; 
-Da Câmara Municipal de Cristian6polis 

-GO; 
-Da Câmara Munldpal de Guapó- GO; 
-_Da Câmara_ Municipal de Santa Helena 

de Goiás - GO; 
-Da Câmara MuniCipal de Anapurus -

MA; 
-Da Câmatã Municipal de Caro li~~~ MA; -
~ Qa Câm_a_ra_Municipal de Governador Eu­

genio Barros - MA; 
-Da Câmara MunicíPãl de Grajaú - MA; 
-Da Câmara Municipal de João Usboa-

MA; 
-Da Câmara Municipal de Luís Domin­

gues-MA; 
-Da Câmara: Municipal de Montes Altos 

-MA; 
-Da Câmara Municipal de Pamarama -

MA; 
-Da Câmara Municipal de Presidente Du­

tra-MA; 
-Da Câmara Municipal de Rosário ~MA; 
-:--Da Câmara Municipal de São B~nedito 

do Rio Preto - /Y\A; -
-Da Câmara~ Municipal de São Vicente_ 

FeJ;T~r_-MA; 

-Da Câmara Municipal de Timbiras- MA; 
-Da Câmara Municipal de Timon ~ MA; 
-Da Câmara Municipal de Turiaçú- MA; 
-Da Câmara Municipa1 de Bela VIStas de 

Mínas-MG; 
-Da Cãmarã Municipal de Belo Horizonte 

-MG; 
-_Da Câmara Municipal de Capinópolis -

MG; 
-Da Câmara Municipal de Campina Verde 

-MG; 
-Da Câmara Municipal de Cone. do Rio 

Verde-MG; 
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-Da Câmara Municipal de Felído dos San­
tos-MG; 

-Da Câmara Municipal de ltabira - MG; 
-Da Câmara Municipal de Itapagipe -

MG; 
-Da Câmara Municipal de Liberdade -

MG; 
-Da Câmara Municipal de Monte Carmelo 

-MG; 
-Da Câmara Municipal de Sacramento -

MG; 
-Da Câmara Municipal de Três Pontas -

MG; 
-Da Câmara Municipal de Bandeirantes 

-MS; - ------
-Da Câmara Municipal de Douradina -

MS; 
-Da Cârriaia Municipal de Fátima do Sul 

-MS; 
-Da Cãinara Municipal de Inocência -

MS; 
-Da Câmara Municipal de SidrOiândia -

MS; 
-Da Câmara Municipal de Mirassol D'Oes­

te-MT; 
-Da Câmara Municipal de Poconé - MT; 
-Da Câmara Municipal de Pontes e Lacer-

da~MT; . 
-Da Câmara Municipal de Porto Esperi­

dião_-_MT; 
-Da Câmara Municipal de Tangará da Ser-

re:-MT; 
-Da Câmara Munidpãl de A1meiriin- PA; 
-Da Câmara Municipal de Baião- PA; 
-Da Câmara Municipal de Capariema -

PA; 
-Da Câmara Municipal de lgarapé-Açu -

PA; 
-Da Câmara Municipal de Jacundá- PA; 
-Da Câmara Municipal de Limoeiro do 

Ajurú-PA; 
-Da Câmara Municipal de Mocajuba -

PA; 
-Da Câmara Municipal de Monte_ Alegre 

-PA; 
-Da Câinara Municipal de Oriximiná -

PA; 
-Da Câmara Municipal de São Domingos 

do Capim- PA; 
-Da Câmara Municipal de Senador José 

Porfirio- PA; 
-Da Câmara Municipal de Água Branca 

-PB; 
-Da Câmara Municipal de Aguiar - PB; 
-Da Câmara Municipal de Arara - PB; 
-Da Cãmara Municipal de Araruna - PB; 
-Da Câmara Municipal de Cabedelo -

PB; 
-Da Câmara Municipal de Campina Gran~ 

de-PB; 
-Da Câmara Municipal de Condado- PB; 
-Da Câmara Municipal de Emas - PB; 
-Da Câmara Municipal de Guarabira 

-PB; 
-Da Câmara Municipal de Gurjão - PB; 
-Da Câmara Municipal de Itatuba - PB; 
-Da Câmara Municipal de João Pessoa 

-PB; 
-Da Câmara Municipal de Juazeirinho-

PB; 

-Da Câmara Municipal de Mamanguape 
"'"PB; . 

- Da Câmara Municipal de Monteiro- PB; 
:....:.... Da Câmara Municipal de Nazarezinho-

PB; 
-Da Câmara Municipal de Patos - PB; 
-Da Câmara Municipal de Puxinanã- PB; 
-Da Câmara Munidpa1 de Rio Tinto -

PB; 
- -Da Câmara Munidpal de Santa Cruz -

PB· 
---...Da Câmara Munlcipãl de Sumé - PB; 
-Da Câmara Municipal de Arcoverde -

PE; 
-Da-Câmara Municipal de Bom Conselho 

-PE; 
--Da Câmara Municipal de Cabo- PE; 
-Da Câmara Municipal das Correntes -

PE; 
~Da Câmara Municipal da Gameleira -

PE; 
--Da Câmara Municipal da Jure'ma- PE; 
-Da Câmara Municipal de Machados -

PE; 
-Da Câmara Municipal de Maraial- PE; 
-Da Câmara Municipal de Orobó - PE; 
-Da Câmara Municipal de Palmeirina -

PE; 
....:..... Da Câmara Municipal do Ribeirão- PE; 
-Da Câmara Municipal de S.!!io Ju1ião­

Pl; 
-Da Câmara Municipal de Antonina- PR; 
-Da Câmara Municipal de Santo Antônio 

da Platina - PR; 
-Da Câmara Municipal de Assis ChateaU·­

briand-PR; 
-Da Câmara Municipal de Barracão- PR; 
-Da Câmarã Municipal de Jtaúna do Sul 

-PR; 
_ _ -:---Da Câmara Municipal de Mandaguaçu 

-PR; 
-Da ·Câmara Municipal de Mandaguari -

PR; 
-Da Câmara Muni~ipal de Rio Negro -

PR; 
-Da Câmara Municipal de Sertanópolts­

PR; 
-Da Câmara _Municipal de Angra dos Reis 

-RJ; 
-Da Câmara Municipal de Barra do Piraí 

-RJ; 
-Da Câmara Municipal de Laje _do Muriaé 

-RJ; 
-Da Câmara_ MunidpaJ de Miguel Pereira 

-RJ; 
-Da Câmara Municipal de Santa Maria Ma· 

dalena - R..l; 
--=-Da Câmara Municipal de Vassouras_---, 

RJ· 
-Da Câmara Municipãl de Cruzêta - RN; 

-Da Câmara Municipal de Florania - RN; 
-Da Câmara: Municipal de Olho D'água 

do Borges - RN; 
-Da Câmara Municipal de Butiá - RS; 
-Da Câmara Municipal de Crissiurilal -

RS· 
~Da Câmara Munkipal de Santiago- RS; 
__,.Da Câmara Municipal de Braço do Norte 

-SC; 

-Da Cã:mãra Municipal de Concórdia --
SC; -

-Da Câmara MuniciPal de -Dionísio ter~ 
queira-SC; 

-Da Câmara MUnicipal de IÇara - SC; 
-Da Câmara Municipal de ltajaí - SC; 
-Da Câmara Municipal de Massaranduba 

-SC· 
_ - Óa Câmara M.;.micipal de Quilombo -

SC; ~ 

-Da Câma:rà. Municipal de Som5rio-SC; 
-Da Câmara Municipal de Camlópõlis -= 

SE; 
-Da Câmara Municipal de Itabaiana -SE; 
-Da Câmara Municipal de Araraquara -

SP; 
-Da Câmara Municipal de Batatais - SP; 
~Da -câmara Municipal de Boituva - SP; 
-Da Câmara Munlcipal de Brodwski- SP; 
-Da Câmãra Municipal de Cachoeira Pau· 

lista-SP; 
---...:Da Câmara Municipal de Colina- SP; 
-Da Cârri:al'á Municipal de Dumont- SP; 
'--Da Câmara- Municipal da Estância de 

Bragança Paulist_a - SP; -
-Da Câmara Municipal de Guararapes -

SP; 
-Da Câmara Municipal de Guaratinguetá 

-SP; 
-Da Câmara Municipal de Guarujá - SP; 
-Da Câmara Municipal de lrapuã - SP; 
-Da Câmara Municipal de Mairinque -

SP; 
- Qa Câmara Municipal de Pereira Barreto 

-SP; 
-Da Câmara Municipal de Pirangi - SP; 
-Da Câmara Municipal de Pongaí - SP; 
-Da Câm'ára Municipal de Presidente Pru~ 

dente-SP; 
-Da Câmara Municipal de Salto - SP; 
-Da Câmara Municipal de Santa Rosa de 

Viterbo - SP; 
-Da Câmara Municipal São José dos 

Campos_- SP; 
-Da Câmara Municipal de Taubaté- SP; 
-Da Câmara Municipal de Três Fronteiras 

-SP; 
-Associação Profissional dos E.conomis· 

tas-RJ; 
-Da Câmara Municipal de Camutanga; 
Comunicação posse prefeito e vice-prefeito: 
-Da Prefeitura Municipal de BarcelOs -

AM; 
-Da Prefeitura Municipal de Coari -· AM; 
-Da Prefeitura Municipal de Aiquara -BA; 
-Da Prefeitura Municipal de América Dou· 

rada-BA; 
~ ........ Da Prefeitura Municipal de Camacã -

BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Capini Gf6Sso 

~BA; 

-Da Prefeitura Municipaf de Cóc6s- BA; 
-Da Prefeitura Munlcipal de ltaetê - BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Planalto -

BA; ~ 

-Da Prefeitura Munldpal de Jacobina -
BA; 

-Da Prefeituia Municiparâe Ma-i ri - BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Nova SOure 

-BA: 
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-Da Prefeitura Municipal de etaoaltino ~ 
BA; 

-Da Prefeitura Municipal de Prado - BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

-BA; 
-Da Prefeitura Municipal de São Desidério 

-BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Sento-Sé -

BA; 
-Da Prefeitura Munidp-81 de Tal:..ocas do 

Brejo Velho - BA; 
-Da Prefeitura Municipal de Groairas -

CE: . 
-Da Prefeitura Municipal de Meruoca -·cr, . . . 
-Da Prefeitura Munidpal de Água Doce 

do Norte - ES; 
-Da Prefeitura Municipal de Cristianóplis 

-GO; 
-Da Prefeitura Municipal de Sítio D'Abadia 

-GO; 
-Da Prefeitura Municipal de Araioses -

MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Gonçalves 

Dias-MA; 
-Da Prefeitura Municipal de São Domin­

gos-MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Santo Antonio 

dos Lopes -MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Timon -MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Vitória do 

Mearim-MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Vitorino Freire 

-MA; 
-Da Prefeitura Municipal de Caratinga -

MG; 
- 0<1 Prefeitura Municipal de Centralina -

MG; 
-Da Prefeitura Municipal de Faria Lemos 

-MG; 
-Da Prefeitura Municipal de Jequitiba-

MG; -
-Da Prefeitura Municipal de Jusdmeira­

MT; 
-Da Prefeitura Municipal de Curionópolis 

-PA; 
-Da Prefeitura Municipal de Bananeiras-

PB; 
-Da Prefeitura Munk:ipal de Bom Jesus 

-PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Curral Velho 

-PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Duas Estradas 

-PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Gurjão- PB; 
-Da Prefeltu~a Municipal de Itabaiana -

PB· 
-Da Prefeitura Municipal de ltatuba-; PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Olho D'Agua 

-PB; 
-Da Prefeitura Municipal de São João do 

Cariri- PB; 
-Da Prefeitura Municipal de São José de 

Piranhas - PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Juru- PB; 
-Da Pfefeitura Municipal de São Ma mede 

-PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Uiraúna -

PB; 
-Da Prefeitura Municipal de Tabira- PE; 

=-Da Prefeitura Municipal de Timbaúba -
PE; 

___;_Da Prefeitura Municipal de São _Julião­
Pl; 

-Da -Prefeitura Municipal de São João da 
Serra ---PI; 

-Da Prefeitura Nunidpaf de Ribeiro Gon­
çalves-PI; 

.;__Da Prefeitura Municipal de Campo Mou­
rão -PR; 

-Da Prefeitura Municipal de Equador -
RN; 
~ ba PrefcitUra Municipal de Governador 

Dix-Sept Rosado - RN; 
~ Dã PrefdtUra Municipal de Timbaúba dos 

Batistas - RN; 
.....-.Da Prefeitura Municipal de Guarujá do 

Su!-SC; . 
-Da Prefeitura Municipal de Urussanga -se;·- . -
-Da Prefeitura Municipal de Augustinópo­

Jis-TO. 
Congratulações pela poSse Presidência do 

Senado _Federal: 
-Da Câmara Municipal de Belo Horizonte 

-MG; 
-Da Câmatã- Municipal de Sete Lagoas 

-MG; 
-Da Câmara Municipal de Bom Jardim 

-RJ; 
-Da Cãmãra Municipal de Miguel Pereira 

-RJ; 
-Da Cãmãta MuOicipal de SantãMariã Ma-

dalena-RJ; 
-Da Câmara Municipal de Garça --SP; 
-:-Da Câmara Munkipal de São José dos 

CãinPos-SP. 
DiversOs: 
da Assembléia Legislativa de Goiânia- GO, 

reiVindlcarido da defesa da eXtenSão rural, a 
criação de um órgão de coordefl.aç:âO naC_io­
nal,- corTI repasse dos recursos financeiros, 
bem como a manutenção dos orçamentos 
das Ematete.S para 19-89. - --

-da Câmara MluliciJ)al de Pedro Canárfo 
- ES,encaminhando moÇão 2/89, expresM 
sando votos de louvor e de apoio ao Programa 
Nacional do Ákool. 

-da Câmara muriicipal de Ariquemes -
RO; sofiCitandO a- iriiediata liüerverrção federal 
na Secretaria de Saúde do Estado de Rondô-­
nia, por falta de recursos médicos. 

-da Câmara Municipal de Jales -SP, seliM 
dtalido -apresentação de Projeto modificando 
a Lei Federal n' 7.729/89. · 

-Da C"amara Municipal de Presidente Ven­
ceslau- SP, solicitando contribuição para a 
manutenção e creScimerito do Programa Na­
cional do Álcool. 

- d;,i-Câmara Municipal de Piedade - SP, 
reivindicando empenho dos congressistas no 
sentido de aJterar o inciso V do art~ 18 da 
Lei Federal no 6.766, de 19-12-1979. 

-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
-SP, reivindicando das autoridades federais 
a isenção :-de pagamento da quota patronal 
"inCidente SObre salários de empregados de_ 
instituições asSistenciaiS, filantróPicas e afins. 

-_da Câriiara Munidpal de Mogi Mirim -
SP:-solicitando que o teto de renda de meio 

salário mínimo Seja aumentado para cerca de 
três salários mínimos; manutenção dcis bene­
ficiOs previdenciários previstos na atual Consti­
tuição e reivindicando a aposentadoria para 
dona de casa. --

-da Câmara Municipal de São José dos 
Campos - SP, manifestando solidariedade 
ao povo latino-americano da Venezuela, em 
sua Juta por mudanças na política econômica 
governamental. 

-da Câmara 1unicipal de São Paulo -
SP, solidtando ao CongresSO Nacional ui-gên­
da na elaboração dos projetos referentes a 
estabilidade da economia brasileira. 

-da Confederação Nacional da IndúStria 
- RJ, encaminhando moção contrária à a pro~ 
vação do Decreto-Lei n9 2.462; de 30~8~88, 
recentemente enc-aminhado ao Cong~~sso 
Nacional. 

__:-da Confederação Nacional dos ProfiSsio­
nais Liberais- DF, solicitando apoio à criação 
do estado palestino. 

-da Coordenção Nacional dos Geólogos 
- ao.- solidtafldo ao DNPM a presença de 
técnicoS profissionais autorizados nas vistorias 
da Mina Caraíba, em Jaguarari. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 94, DE 1989 

Dispõe sobre a privatização das empre-­
sas estatais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1"' A privatização das empresas esta­

tais observará as dispoSições e procedimentos 
constantes desta lei. 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, são cori.Si­
deradas empresas estatais, aquelas constituí­
das de acordo com a Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro d~ 1976_._ ___ _ 

Art. 39 A privatização das empresas esta­
tais fica: sujeita à aprovaçãO dQ Cong-resso Na­
cional. 

Art. 4o As propostas de privatização serão 
encaminhadas ao Congresso Nadonal pelo 
Poder Executivo, individualmente, e se farão 
acompanhar de reavaliação dos ativos reais, 
de parecer de auditoria externa, dos três últi­
mos balanços patrimoniais e respectivos rela­
tórios de_diretortas. 

Art. 5o As aç_ões das empresas a serem 
privatizadas serão colOcadas à venda, num pri­
meiro momento, no Mercado de Balcão, a 
fim de viabilizar o aumento de capital neces­
sário à quitação de encargos financeiros con:­
traidos junto a terceiros. 

Art. 69 Terão preferência na compra das 
ações: ' 

1-Os empregados das empresas; 
ll - Clientes e forriecedores, 
§ 1 o A venda das ações no Mercado ·de 

Balcão dar-se-á primeiramente no Estado on­
de a sede da empresa estiver localizada. 

§ 29 Os empregados poderão_s_acar o PIS/ 
PASEP e o -FOTS para a aquisição das ações. 

Art. 7" Encerrados os procedinientos de­
oferta no Mercado de Balcão,_ as ações- nãO 
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negociadas serão vendidas nas Bolsas de Va~ 
lares. observados os seguintes limites: 

l-até 67% (sessenta e sete por cento) do 
capital representado por ações ordinárias; 

IT-até 100% (cem por cento) da capital 
representado por ações preferenciais. 

Arl 8"' Atingido o saneamento econômi_­
co e financeiro das empresas, serão vendidas 
as ações ordinárias correspondentes aos res­
tantes_ 33% do capital com direito a voto, d<;l: 
seguinte forma: 

1-16% (dezesseis por cento) do capital 
votante em Bolsas de Valores; 

ll-17% (dezessete por cento) finais a em­
presas de comprovada eficiência no relaciona­
mento capital/trabalho, reconhecida como 
contribuinte exemplar e que goze de boa repu­
tação no mercado internacion_a]. 

Art. ~ Os recursos oriundos; da privatiza­
ção das empresas es_tatais serão destinados 
especificamente para financiamento de: 
I- programas de irrigação na Região Nor­

deste; 
li- programas de educação de ma_51sa para 

crianças de seis a quatorze anos, visando a 
erradicação do an~fabetismo nesta faixa etá­
ria; 

1II-programas de saúde coletiva e alimen­
tação básica; 

IV- programas de reforma urbana visando 
à elimínação do déficit habitaCional; 

V- recurso_s necessários à Previdência So­
cial para a manutenção dos direilo.s dos apo­
sentados. 

Art. 10. O Poder: _Exect~tiYP_I.egulamenta­
rá esta lei no prazo de noventa dias. 

Art 11. Esta_ lei entra em vigor na data 
de sua publicação. _ 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A questão da privatização das empresas es­
tatais deve ser abordada dentro de uma pers­
pectiva macroeconômica, uma ve2:_ que as in­
ter-relações decorrentes da sua atuação no 
setor produtivo nacional.extrapolam em mutto 
o nível de competência puramente microeco­
nômica, no tocante às_ conseqüências do_ pro­
cesso de.cisóri~ e _e_nte_n_djdÇl::i _n_o contexto de 
uma sociedade onde se transformãÇ:õe:S se 
fizerem, em grande parte, mediante a interven­
ção do estado no domínio _econômico. 

Desse modo, qualquer tratamento sério da 
questão deve respeitar a amplitude e a profun­
didade dessa atuação, tendo em vista o fato 
do desempenho global da economia estar in­
trinsecamente vinculado à performance da 
maioria dessas empresas. 

Conceitual e politicamente as empresas _es­
tatais precisam ser encar_adas como uma pou­
pança interna considerável, já que represen­
tam algo em- tomo de US$_ 60 bilhões. Sua 
reorientação gerencial· e administrativa deve 
ser conduzida de maneira exclusivamente 
comprometida com as necessidades finance1'· 
ras da retomada do desenvolvimento, enten· 
dido como a elevaçao do padrão de bem-estar 
de todos os segmentos sociais, segundo uma 
ordem de prioridades onde _o poder de a1avan-

cagem e a maximização da relação custolbe· 
nefido seJam as principais hipóteses de tra-
balho. __ -- -- - -

t consensual entre as princip.:!is autorida· 
des econômicas do País que o tripé formado 
pelo capital estatal, capital nacional e capital 
estrangeiro que deu sustentação ao_ rnodelo 
de desenvolvimento praticado nas décadas de 
sessenta e setenta encontra-se esgotado. 
-~ crise da dívida, resultando num deságio 

de até 65% nos títulos brasileiros oferecidos 
no mercado internacional, inviabilizam a cap­
tação da poupança estrangeira a mesmo tem­
-po em que inviabilizava uma das bases de 
sustentação do modelo - aquela que con­
sistia na importação de capital. Por outro lado, 
-exauriu-se a _capacidade de financiamento re­
presentada pelo setor governamental enquan­
to que" O Setor privado conseguiu consolidar, 
via especulaçào no mercado financeiro, uma 
elevada massa de disponibilidades capaz de 
responder a propostas atraentes em termos 
de investimento. 

~.portanto, a partir deste marco de interpre­
tação que deve ser compreendido e conduzido 
o processo de _privatização. 

Do· mesmo _modo, é ir:ripre"scindível asse­
gurar a real utilização dessa poupança interna 
nO reaqtiecimento-â:a -eConomia,_dentro de um 
mod~lo voltado à desejável elevaçãO _da quali­
dade de vida da grande pcircela de brasileiros 
hlsto~camente alijada do process_o de_ moder­
nização do País. NeSse sentido, o Projeto que 
ora submeto à apreciação dos S_enhores inova 
e avança, na medida-em que_ propõe a vincU­
ia!t_ão dos recursos obtidos coro a transferên­
cia do coiltrole âdOnário de empresas estatais 
à execução de projetos específicos, de inte­
resse nacional. 

Sala das sessões, 27 de_abril_ de -1989. -Ro­
nan TJ'to. 

(À Comissão de Assuntos Ec;on6mt­
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 95, DE 1989 

ASsegyriJ aos TécnfcosAgrfcolas d,. .-t.. 
-Vei médlO-eacx. 4if.-5:uim~-o: ·veterin5rios 
acesso aos Projetos de Reforma Agrária 
e Irrigação, e dá outras providênciaS. 

O Congre~so Nacional decreta: . 
Art._ 1 ~ _ Os piojetos de irrigaÇão e de refor­

ma agrária dos Govem~s- Federal, Estadual 
e Municipal ficam obrigados a conceder, em 
cada_ grupo d~ vinte famílias assentadas, 01 
(um) lote de terra- ãOs diplomados em-agrono­
mja e veterinária e -ê!OS técnicos agrícolas de 
nível médio. 

Arl 2~ O_s profissionais compreendidos 
no art. 1 ",que não tivererh ac_eSSQ aos projetos 
de_ irrigação e reforma agrária, terão o direito 
de pleitear, junto ao BãncO do Brasil, empréS­
timo para adquirirem áreas de, no mínimo, 
_30 (trinta) he_ctares e, no máximo, 100 (cem) 
hectares, localizadoS-num raio de até_50 (cin­
qüenta) quilômetros _de distância. dos centrOs 
urbanos com população igual ou superior a 
30.000 (trinta mil) habitantes. 

Art. 3" Os_ empréstimos contraídos para 
aquisição de imóveis rurê!is especificados no 
art. z~ serão pagos no prazo de 10 {dez) anos, 
com dois anos de carência. 

Art. 4~ Os imóveis rurais, objeto deste 
projeto, serão utilizados exclusivamente para 
a produção de vegetais, animais e aves desti­
nados ao abastecimento do mercado interno. 

Art. s~ Perderão o direito sobre os imóveis 
rurais, definidos nos artigo_?_ I~ e_2_~, os_ adqui­
rentes que não os explorarem até o final do 
segundo ano de aquisição. 

Art 6"' Os imóveis rurái:S: -definidos nos ar­
tigos 1 ~e 29, ficarão subordinados, nos demais 
aspectos, à _[egislação agrária vigente. 

Art. 7" Ficam excluídos do benefício des­
ta Lei os profission.ais que já são pOssuidores 
de imóveis rurais. 

Arl 8" A preSente Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

f'\rt. 99 Ficam revogadas as disposiçõ_es 
em contrário. 

_J~cii:~ão 

O Governo brasileiro, a partir de 1967, de­
senvolveu uma politica de modernização agli­
cola, consubstanciada inicialmente no Plano 
Estratégico de Desenvolvimento do Governo 
Costa e Silva. 

Consciente de que esta política de mo_d~r- -­
niz:ação estav_a prioritariamente voltada para 
a agricultura de exportação, em detrimento 
do mercado interno, o Governo Figueiredo 
lançou o pacote agrícola de maio de 1979. 
E.$a. nova política estabeleceu três metas bási­
cas para a agricultura brasileira: 

1. expansão da produção de alimentos; 
2. manutenção do impulso às exportações 

de alimentos; 
3. produção do álcool para reduzir as im­

portações de petróleo. 
Para atingir a primeira meta, realizou-se 

uma admirável expansão do crédito rural para 
os pequenos produtores. Para se ter uma idéia 
basta lembrar, que, em 1977, mais de 75% 
dos 3,5 milhões de hectares incorporados à 
produção agrícola foram destinados à produ­
ção de alimentos básicos. 

Mas, esta alegria durou muito pouco. A par­
tir de 1981, pressionado pela crise econômica 
internacional, o governo reduziu o crédito agrí· 
cola--e prioriz-ou a agricuhura de exportação 
e o programa do Proálcool. 

A el~ação dos preços de produtos _alimen­
tícios e ociosidade da indústria de insumos 
agrícolas _for~ algumas das -cons-eqüências 
verificadas. -

Atualmente, o _governo da União procura 
implementar Uma riova polltica de mOderni­
zação-agrícola, não mais baseada apenas na 
expansão do crédito rural, mas, sobretudo, no 
reqrdenamento da estrutura fundiária. Daí os 
projetos de reforma agrária e de irrigação_. 

Sabemos, no entanto, que um dos fatores 
que mais- dificulta o sucesso destes projetos 
é a falta de mão~de-obra qualificada. 

Ora, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, o Brasil possui uma razoável rede de esco­
las aglicolas de nív~I médio e superior. 
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Em 1988, o nosso país- contaVa Coní 258 
estabelecimentos de ensino agrícola de se­
gundo grau, onde estudavam cerca de 12.702 
alunos. 

Por sua vez. os estabelecimentos de ensino 
superior de veterinária:; aQronoiriia-, zootecnia 
e outros totalizavarn, em 1987, 227 unidades 
com matrícula aproximada de 40 mil universi­
tários. Somando estes aos estudantes de 2? 
grau, são mais de 50 mil jovenS adquirindo 
importantíssimos conhecimentos para o de­
senvolvimento da nossa agropecuária. 

Observa-se, no· entanto, que grande parte 
destes profissionais é Originária de famílias po-­
bres. São, muitas vezes, filhos de pequenos 
e médios proprietários rurais. Trazem, no san­
gue e no coração, o amor à terra transmitido 
pelos seus ancestrais. 

Mas, uma vez diplomados, quase todos in­
gressam na burocracia governamental. Na 
prática, o serviço públicO é quase a única alter­
nativa de emprego que lhes resta c Nos Estados 
do Nordeste, esta situação é ·de uma clareza 
meridiana. 

Por outro lado, nas nossas viagens pelo inte­
rior do Nordeste, constatamos que só estão 
ficando na agropecuária os velhos à espera 
de uma aposentadoria pelo Funrural. Os jo­
vens imigram para as grandes cidades à pro­
cura de melhores condições de vida. 

O que fazer para modífiC:ar este quadr_o? 
Como aumentar a prod.ul..ividade agricola sem 
mão-de-obra qualificada? 

Queremos mudar um pouco esta situaç.!!Jo, 
criando uma alternativa de trabalho para aque­
les que quiserem dedicar-se à iniciativa pri­
vada. 

A incorporação de portadores de diploma 
(médio ou superior) do setor agropecuário na 
iniciativa privada, tenho certeza, resultará no 
avanço da difusão e efetiva aplicação de novas 
técnicas de produção. O efeito-demonstração 
será inevitável. Contribuirá-para a erradicação 
de precOnceitos e barreiras so-ciais à introdu­
ção de novas tecnologias no setor primário. 

Além de se criar uma alternativa de trabalho 
no campo para estes profiSsionais, investe-se 
no incremento da oferta de alimentos básicos 
para as populações dos grandes centros urba­
nos. 

Esta é a razão· de ser do nosso projeto de 
lei. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1989~ -- _ 
Senador Lavofsjer Maia. 

(À Comissão de Assuntos Soclafs.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicaç~o._ 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 216, DE 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal 

João Assis Meira Filho, Senador represen· 
tante do Distrito Federal nesta casa legislativa, 
registrado sob o no 70, vem reqUerer a Vossa 
Excelência, com base no art. 47, inciso I do 

Regimento Interno do Senado Federal, deferi­
mento ao pleito de licença médica no período 
de -~ete dias, a partir do _dia 11 de mês em 
curso. 

Nestes termos 
pede deferimento. 
Brasília, 24 de abril de 1989. - SeriadOr 

Meka Filho. 

Obs: Atestado médico em ªn~xo. 

- O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
presidência recebeu a Mensagem n~ 86, de 
1989 _{n~ 173/89, na origem), de 26 do corren­
te, pela qual o senhor Presidente da República, 
nos termos do artigo 52, item V, da Consti­
tuição, solicita autorização para que a União, 
através do Ministério da Educação_, possa con­
tratar operação de crédito externo no valor 
de QS$ 1 O,OOO,OOOLOO (dez milhões de dólares 
norte--americanos), para os fins que especifica. 

Nos termos da Resolução n? 18, de 1989, 
o expediente será despachado à Comissão de 
Assuntos- Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
presidêncíã recebeu a Mensagem ne 87, de 
1989 (no 174/89; oa origem), de 26 do corren­
te, pela qual o senhor Presidente da República, 
nos termos. do art. 52-, inciso V, da Consti­
tUição, solicita autorizaçãO-para que-o governo 
ao-estado --ae- -Mirias Gerais possa conti'atar 
operação de crédito externo no valor de US $ 
120;000,000.00 (CentO e vinte milhões de dó­
lares norte-americanas). 

Nos termos da Resolução no fB/89, o expe· 
di ente será despachado à Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (lra_m Saraiva) -Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Mário Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão_ do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
último ano do Governo de Juscelino Kubits­
chek, o Governador do então Território do 
Acre, aquelu ép('\('fl intprv~<>ntor, porque a auto­
ridade máxima daquela Federação era no­
meado pelo Presidente da República, assim 
como o Secretário-Geral, como sój acontecer 
ainçla com os territórios, era um velho pioneiro 
cearense que foi para o Acre ainda jovem; 
lá, constituiu família e ficou habitando aquelas 
terras até o_ fim "ie_sua vida. 

Os meios de -.:omunicação do 6cre, até há 
duas oU três décadas eram mUito mais difíceis 

- áo que 6S àe hOje. 
Naquela época, o Governado~ do Território 

do Acre teve uma audiência com o então Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira e, para 
ilustrar o grau de dificuldades por que passava 
o nosso território, o isolamerito do resto do 
Brasil, contou-lhe uma pequena estória: "o 
GovernO do estado comprou uma lâmina para 
uma máquina de terraplanagem e embarcou 
"essa-peÇa no Rio de Janeiro com destino à 
capital do estado, Rio Branco; houve qualquer 
atrapalhado no endereçamento, de forma que 

a lâmina, que era uma peça bastante pesada, 
depois de quatro ou cinco meses, chegou à 
ddade de CruZeirO do Sul, que é a cidade 
mais ocidi!ntal do Brasil. Depois de percorrer 
todo o Oceano Atlântico~ a rrietade mais ou 
menos do rio Amazonas, e subir quase todo 
o rio Juruá, chegou a Cruzeiro do Sul ainda 
~orh o enaereço- e_rrãaO. A lâmina do trator 
teve que ser_ erii.J:?ãrCada de Ciuzeiro c:lo Sul, 
descer tod_o o rio Juruá, subir quase todo o 
rio Purus, subir o rio Acre para chegar a Rio 
Branco. Decorreu mais de um ano até que 
a peça chegasse, e quando chegou a Rio Bran­
co, o trator já estava com outras peças avaria­
das, de modo que o prejuízo se tomou ainda 
maior". Isto para ilustrar a dificuldade. 

Juscelino perguntou o que se podia fazer. 
Ele respondeu: - Nós, acreanos, pleiteamos 
que se comunique o território com o resto 
do Brasil através de uma estrada, pois, atual­
mente, essa comunicação só é feita ou através 
do espaço aéreo - por avião, mas o trans­
porte de carga é muito limitado -, ou por 
Via fluviàl, como V. Ex" acaba de ver, com 
todos esses acidentes de percurSo, além de 
depender do regime das chuvas e das cheias 
e vazantes dos .rios, pois. deve esperar-se o 
tempo propício para as embarcações de caJa­
do médio se locomoverem ao longo do curso 
d'água. 

E_ntão, Juscelino respondeu ao então Coro­
nel Manoel Fontenele de Castro, Interventor 
do Território do Acre -na épO-Ca: -.. POis vOu 
construir a estada ligando o T errit6rio do Acre 
_ao resto do Brasil; vou construir a estrada 
BR-29,ligando Brasília à Capital do seu territó­
rio, Rio Branco. Volte e diga aiJ povo acreano 
que -até o fim do meu Governo, Rio Branco 
estará ligada por uma estrada ao resto doBra­
sil"'. · -

E assim aConteceu, Sr. Presidente, Srs. Se­
nãdores. Ao final da gestão profícua de Jusce­
lino Kubtschek a estrada estava aberta até Rio 
Branco. Naturalment~ que não era uma estra­
da, mas uma picada; uma abertura no seio 
d~ mata, em parte no cerrado de Mato Grosso 
e, depois, na intimidade da floresta amazônica, 
até chegar em Rio Branco. 

Essa_estrada, aos poucos, foi sendo consoli­
dada. Lembro-me de que um dos que inaugu­
raram o seu primeiro trajeto foi um irmão meu 
que havia comprado um fomo metálicO para 
o fabrico de pão e o transportou num cami­
nhão da empresa Quatro Rodas. Foram gas­
tos trinta dias para Se fazer esse transporte, 
de São Paulo_a Rio eranco, por essa estrada 
precária, que era um caminho de serviço: 

Os parlamentares âo estado dO Acre -já 
_ Estado, de _1960 pará cá-apelaram, apelam 

e· continuam apelando às autoridades para 
consolida_r esta comunicação, _esse _m-eiO -de 
transpOrte que definitivamente_ integrará, via 
comunicação e transporte, o nosso estado áo 
resto dos lrmãos da Federação. 

Assim, os governos federais que se segui­
ram, indiferentes, outros atendendo um apelo 
daqui e dali, foram- aos poucos construindo 
ou consolidando essa estrada, até que no Go­
verno Figueiredo - o- trecho Cuiabá-Porto 
Velho, restando o trajeto Porto Velho-Rio 
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Branco--Cruzeiro do .S.Yl e Cruz~iro do Su1 .. 
à fronteira do Peru para ser consolidada a ter­
raplenagem complementar e o asfalto defi~ 
nitivo. 

O Sr. Nabor Júnior- V, Ex• me permite 
um aparte?_ 

O SR. MÁRIO MAIA- Daqui a instantes, 
nobre Senador. 

Agora neste momento em que se levanta 
a polêmica discussão da integridade da Arria~ 
zônia, da devastação de sua floresta. novos 
especilhos se colocam à con~lidação dessa 
estrada. 

Senhor Presidente, Srs. Senadore$, todos 
aqui são testemunhas das nossas m'ªnifes· 
tações, das preocupações que temos com a 
integridade e com a integração ·da Amazônia, 
com a integridade da floresta amaz6nica, com 
os cuidados técnicos e científicos para preser· 
vá-la e cons_ervá-l_a, usando-a de uma maneira_ 
racional a_ bem do povo brasileiro e a be.m 
do povo acreano. 

E por IsSo que nos; agóra:,- estainos entre 
aqueles que sempre estiveram a favor da reali­
zação e da consolidação defmitiva_ dessa ~tra­
da,. chegando o asfalto_não s6_até a Qlpital 
do meu Estado, o Acre, inas prolongando-se 
até Cruzeiro do Sul; para integrar aqUelas cida­
des situadas a-o l_ongo dos a:ios d~_ bacia do 
Perus e do Juruá, numa linha reta transversal 
de leste para oeste, mas que em relação aos 
meios de comunicação dos rios se faz numa 
via perpendicular, de modo que ao se usar 
o leito dos rio_s praticar-se--á um verdadeiro 
ziguezague, levando prolongados dias para se 
chegar às cidades, ao passo que, consolidada 
a estrada, essas cidades, já em número de 
12, estarão em comunicação dentro de pou­
cas horas, facilitando, naturalmente, a comu­
nicação daquelas populações que integram 
e são as verdadeiras quardiães da nossa fron­
teira ocidentaL 

Não somos ecologistas mas, como aman­
tes da ecologia, e preocupados _com a preser­
vação da natureza, defendemos a tese de que 
a consolidação da estrada, o asfaltamento virá 
em socorro dessas nossas preocupações, por 
que poderemos, usando-a. tomar maiores c;ui~ 
dados de fiscalização e providências para. atra­
vés de um zoneamento ade_quado e racional, 
dividir as várias áreas destinadas à ocupação 
do homem naquela parte da Amazônia. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Ouço V. Ex• com 
todo prazer. 

O Sr. Nabo r Júnior - Nobre Senador 
Mário Maia, V. EX' tem toda razão, quando 
traz ao conhecimento do Senado Federal a 
importância que a BR-364 representa para a 
integração do Acre ao contexto nacional e, 
também, para a integração dos municípios 
do interior do Acre à nos_sa Capital, que é Rio 
Branco. Esteve, re-centemen.te, em Rio Branco, 
uma equipe da lV-Globo, sob a direção da 
r.epórter Glória Maria, que está fazendo um 
trabalho de levantamento d.e _toda ,a rodovia 

a partir de Rio Branco até o Peru e a partir 
de PucaJipa até Lima, para dar conhecimento 
ao poVó brasileiro do traçado da BR-364 e 
a_stJa conexão com o sistema peruano, afim 
de permitir a saída para o Pacífico. Creio que, 
a partir desse trabalho, que será exibido ao 
povo brasileiro através do Programa "Fantás~ 
tico ",dentro de mais algumas s_emanas, todos 
vão se conscientizar de que essa rodovia repre­
senta a emancipação econômica não s6 do 
Estado do Acre,_ m_as de toda a R_egião Amazô­
nica, porque vai permitir que toda a produção 
agrícola excedente do Mato Grosso. mesmo 
de Goiás, Rondônia e do Acre sejam escÕadas 
pelo Oceano Pacífico para outros parses da 
Ãsia, da própria costa dos Estados Unidos e 
da Europa. De modo que parabenizo V. Ex' 
por trazer hoje, aqu~ ao conhecimento desta 
Casa, um assunto da maior importância para 
a nossa Região e, sobretudo, para o nosso 
Estado, que é a conclusão da pavimentação 
da BR-364 até Rio Branco e o seu prossegui­
mento de Rio Branco até_ Cruzeiro do Sul e 
de lá até.a fronteira com o Pei\l. 

OSR.MARIOMAIA-Agradeçooaparte 
de V. Ex' que, como acreano do vale do Juruâ 
e como_ Governador que foi do Estado, sabe 
e COf:th~ce profundamente a necessidade que 
te:mos dos me.iQs de transporte através de uma 
estrada1eSte:Oeste, integrandO o nosso Estado 
e a_ C~pital com os f!_OSSOS municípios. 

Dentro deste propósto, dentro desta tese 
da _integração, com V. Ex!' acaba de falar, não 
apenas do Estado do Acre, mas de toda a 
Amazônia Ocidental ao resto do Brasil através 
dessa estrada, estaremos abrindo um porto 
nO oceano Pacífico, por intermédio, natural­
mente, de convênios que havereriiOs de faze_r 
com o nosso vizinho, a Repúblic~ do Peru, 
que tem grande interesse na- sua consolida~ 
ção. E, assim, teremos porto do Atlântico· ao 
Pacífico, podendo, portanto, escoar os produ­
tos que serão beneficiados com uma explo­
ração rasional, adequ_ada daquelas paragens 
ricas em minérios, madeiras _e _com grande 
potencial agropastoriJ, desde que sejam ma· 
neja~os de modo racional e não predatório. 
Podere!}"'O&. então demandar os portos do Pa~ 
eífico, Asia e da costa Ocidental dos Estados 
Unidos. por intermédio desta grande via da 
Comunicação. 

Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que esta estrada tem uma importância 
muito grande não só na integração física e 
política das nOssas cidades, como também 
um significado de defesa nacional, porque, 
em épocas anteriores, quando fomos depu­
tado federal, defendíamos a tese de essa estra­
da ser tão ou mais importante do que a Belém~ 
Brasma, urna~ que ela seria a orla ociden~ 
dO Brasil, como um elemento lindeiro entre 
os pafses vizinhos,_ com os quais mantemos 
as melhores relações diplomáticas. podendo, 
inclusive, este relacionamento ser estreitado. 

Do ponto de vista do desenvolvimento so­
cial e econômico, que agora está no banco 
das discussões, com relação à ecologia -
como acentuei ainda há pouco- ela é impor­
tante como rneio de comunicação, de pene­
tt:aç:~o para o assentamento de campos avan~ 

çados de pesquisas para a identificação e clas­
sificação das espéctes vegetais e animais da 
Amazônia que, em grande parte. quanto à flo­
ra, há cerca de 2/3 d~_~spécies vegetais que 
não foram aind<) sequer taxionomíadas, quer 
dizer, não foram classifl<:adas ainda, não foram 
nominadas dentro da sistemática universal 
das espécies botânicas. 

Portanto, será uma necessidade_ em todos 
os aspectos, inclusive neste que diz respeito 
à discussão atual e palpitante da conservação_ 
da natureza, que haveremos de fazer dentro 
de um sj_stema racional de exploração. E para 
que isso aconteça, e não sirva de pretexto à 
ocupação, ao longo de suas margens, do ho­
mem ganancioso, ao anseio imediatista de en­
riquecimento à custa do uso predatório da 
natureza, o Congresso Nacional ou o Presi­
dente da República, através de lei_ terá que 
determ~na~. como fizera João Goulart, já no 
passado, a desapropriação das estradas. En­
tão, seria, desde já, a preocupação do G_oyerno 
determinar a desapropriação de um número 
adequado de quilômetros, a partir de margem 
do leito da estrada para os adentrados da flo­
resta à direita, à esquerda, para que então, 
através de ações bem_ estudadas, bem plane­
jadas possa fazer-se a colonização ao longo 
desta rodovia, de modo a ter um alto signifi­
cado, não apenas econômico, mas social e 
preservador da natureza. 

Assjm, Sr. Presidente, nesta intervenção que 
faço, neste ligeiro improviso, registro com ar­
dor a nossa preocupaçâo em nome do povo 
acreano, de todas as camadas sociais e apelo 
e de todas as tendências políticas e científicas, 
que neste particular somos unânimes em re­
conhecer a necessidade da oo~lida_ç.ã.o de.&· 
ta estrada, com a complementação imediata 
dos poucos quilômetros que faltam para o 
asfalto chegar a Río Branco, e a continuidade 
desse, tratamento, desse asfaltamento, até 
Cruzeiro do Sul e a fronteira com o Peru, para 
que o Brasil fique integrado em toda a sua 
plenitude, consolidando, assim, a Federação 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem r) 

O SR, PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a_ palavra ao nobre Senador Leite 
ChaVes. (Pausa.) 
.. S. ~ não se encontra ein -plenário. 

Conc::edo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia .o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Como é sabido de todos. Pernambuco é 
um estado pobre, cercado de necessidades 
por todos os lados. Para governá-lo, pois, é 
preciso muita maestria, pulso forte e uma vi­
são total das urgências do Estado e, entre 
elas, escolher algumas que não podem ficar 
para depois. Escolher, dentre as necessidades, 
as necessidades, está aí a sabedoria política 
e o tino maior de um administrador das coisas 
públlcas. 

_No dia 15 de março próxlmq_ passado" o 
Govemad?r Miguel Arraes completou dois 
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anos à frente do Governo de- Pei-narribuco. 
Dois anos de uma fecunda administração. 
Com a eficácia desses dois anos, podemos 
dizer que o Governo de Miguel Arr?Jes é um 
Governo de ação e voltado para a maioria 
do povo pernambucano. O Qovérho Arraes 
tem uma visão global das necessidades do 
Estado e dos homens, seus habifuiiteS: E ess-a 
visão global o fez voltar para as opções urgen­
tes e voltou-se para o cidadão, para o trabalha­
dor, para as crianças, para o campo, para as 
cidades e para as empresas. Eis ar uina vlsáo 
total para lhe _dar uma melhor solução. 

o cidadão é o povo. o pávo é ·a- razão de 
ser de qualquer governo dentro das demo­
cracias. E foi esse povo que mereceu as me­
lhores atenções do Govemo-Arraes em seus 
dois anos de Governo. Não é novidade nehu~ 
ma se saber e constatar que o povo, o ddadão.­
vive momentos dificeis para sobreviver. Os 
produtos de primeira necessidade e como adM 
quiriMlos, é a preocupação primeira de qual­
quer cidadão brasileiro, graças às dificuldades 
imensas por que passa o País. E em PemamM 
buco adquirir esses produtos de primeira ne­
cessidade _é um imperativo moral e, conse­
qüentemente, a primeira preocupáÇão do Go· 
vemo. Para enfrentar esse Problema cruciante 
o Governo Arraes criou o "Cestão- do Povo", 
garantindo a cesta básica à população mais 
necessitada. São 181 postOS eSPalhadoS -pci'f 
todo o Estado. São três milhões de pessoas 
atendidas por mês, representando40% da po­
pulação de Pernambuco. 

Além da alimentação, a moradia é _outro 
problema cruciante do cidadão que não tem 
onde morar. São 500 iriil familías que não 
têm onde morar. Para enfrentar tão grave pro­
blema. o .Governo crtou o _"Banco da Constru­
ção", que já beneficiou 42 mil famíltaS e esü- -
mula sempre o trabalho de associação. Quan­
do a casa fica pronta é que_o_ trabalhador co­
meça a pagá-la com 10% do salário mínimo; 
durante 25 anos. E para quem- rião_ tem renda 
alguma o Governo criou "O programã de lotes 
urbanizados", com água, luz e san~amento 
básico. 

A saúde é outra grande necessidade do ci­
dadão, quando se sabe que o País é um grande 
hospital, com 40% de sua população sofrendo 
de qualquer doença, principalmente a endêM 
mica. Através da Lafepe o Governo aumentOU 
em 220% a fabricação de medicamentos po­
pulares, isto é, aumentou de oito milhões, tre­
zentos e sessenta mil unidades, para vinte e 
seis milhões e setecentos e quarenta mil uni­
dades por mês o laboratório de Pernambuco. 
São intensificados em sua oferta- os -ariõtei­
micos, antiparasitários, antidiabét!cos, antia­
nêmicos, tubercolostáticos, além de estimular 
as hortas comunitárias para o -cultivo de ervas 
e plantas medicinas. 

O atendimento ao paciente é feito pela rede 
hospitalar pública. É gratuito, através do SUDS 
- Sistema Unificado e Descentralizado de 
Saúde. Não exige do paciente nenhum docu­
mento. O importante é atendê-lo e curá-lo. 
Para isso, 268 postos de saúde foram recupe­
rados ou ampliados, e equipados, tanto na 
capftal como no interior. 

--A justiça em Pernambuco não é só para 
os- ricos. Os pobres também têm vez através 
da assistência jurídica gratuita. Cento e trinta 
desses núcleos foram criados em todo o esta­
do, e nesses dois anos 270 mil peSsoas foram 
at€-rididas e 44 fóruns na capital e no interior' 
foram reforniados e equipados. 
-A- YroiêitCia-e o mal que- afliQe 6 mundo 

e a sociedade brasileira. Até parece que os 
bandidos se encheram de uma coragem invul­
gar, não acreditando - e fazendo mofa mes­
mo - das __ le_is e ~s forças de segurança. 
Ma_s o problema é enfrentá-los com determi­
ri~ÇaO ~ vigor e dentro da lei. A _sociedade 
pernambucana não está imune à violência que 
hoje se àfastra COmo peste, maS também sofre 
tremendamente com ela. Então, o Governo 
democrático tem _que se voltar para ela e dar­
lhe uma solução: O Governo Arraes não fugiu 
à respOsta que a violência _eStá--c.Cexigir. Ao 
chegar ao GOvérrio ao Estado, Arraes encon­
trou em Recife Só duas delegacias de plantão, 
em Santo Amaro_ e em Bcia Viagem. Agora 
são sete. As duasailterlores e maf.Sa de Olinda, 
Prazeres, Casa Amarela, Cordeiro, Abreu e Li­
ma. Recuperou oito Delegacias Especializa­
da.s_, reformou. e recuperou nove_ Delegacias 
O_is_tritals e sete Metropolitanas. Foram implan­
tados 22_ postos policiais em pontos estraté­
gicos e novas delegacias de plantão no inte­
rior. A frota de veículos de policiamento am­
pliou-se_ em 73 carros e 20 motos. 

Nas negociações coletivas, entre as duas 
formas vivas e dinâmicaS da sociedade, que 
sã"o patrões e empregados, a· Governo esteve 
sempre presente em mais de 70 negOciações, 
através da Secretaria do Trabalho e Ação So~ 
cial. 

O Transporte Urbano é a dor de cabeça 
de qualquer Governo. E seu preço é caro de­
mais diante do salário do trabalhador urbano. 
Enfrentando tal realidade, o GoVerno de Per­
nainbuco foi o primeiro a implantar no estado 
o vale - transporte. São 300 mil- trabalha­

dores que gastam menos por mês com passa­
gem. -o Governo intermediou o financiamento­
de _2~5 _novos ônibus, e novas linhas, para 
lugares que nunca as tiveram, foram criadas. 

Um grande corredor de transporte urbano 
será abe:rto entre a; estrada PE-15 e o eixo­
de nucleação norte, beneficiando Recife, Olin· 
da, Paulista, Abreu e Lima, Igarassu e ltama· 
rac-a.--com-a inauguração da primeira etapa 
da PE-15 será também inaugurada uma linha 
de ônibus elétrico, ligando Recife a Paulista. 

Diante de tudo isso,- c:l.á para sentir que o 
Gov_emo Arraes é tm1 Governo profundamente 
sério. E por(jue sério nele não existe pistolão~ 
Qualquer pessoa, sem apadrinhamento, pode 
entrar no serviço público, desde que seja atra· 
vés de concurso. Houve concurso para doze 
-m.n professores. Sete mil candidatos se inscre­
veram para a Polícia Militar. Cem Agentes de 
Polícia, Escrivães ·e- Delegados foram nomea· 
dos. QUiiihentos médicos foram classificados 
para Hospitais e Postos de Saúde em várias 
regiões. 

A lavoura de cana-de-açúcar s6 apresenta 
trabalho em tempo de safra. Terminando esta, 
são m1lhareS de homens de braços cruzados 

por falta do que fazer. E com isso vem o pro­
blema social que se toma e:normemente gra­
ve. O Governo eritão criou urita alternativa de 
trabalho para mais de 12 mil trabalhadores, 
limpando valetas, capinando acostamentos_ e 
conservando estradas. ·aanhãm salário míni­
mo, com todos os direitos trabalhistas e uma 
cesta básica a cada quinze dias. 

Aproveito, Sr. Presidente e SiS: Senadores. 
para pedir a transcrição, neste meu pronuncia­
mento, de _uma reportagem do Jornal do Brasil, 
em que o _Governador Miguel Arraes 
recebe, nas escadarias do Palácio do Governo, 
três mil trabalhadores que representam 80 mil 
agricultores que estão nesse programa de be-
neficios quando param as usinas. -

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex" um aparte, nobre senaaor Ney MaraM 
nhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer; nobre Senador Mauro Benevides. 

O -Sr. Mauro Benevides - Nobre --Sena­
dor Ney Maranhão, desejo levã.r a V. Ex~ a 
expressão da minha solidariedade a esse enalw 
tecimento que é feito da tribuna do Senado 
Federal ao Governador Miguel Arraes e, de 
form_a particular, à a_dm_inist(ação {tú:unda e 
profícua que realiza no _Estado de Pernam­
buco._Com a experiência de tantos anos de 
atUaÇão política e_ administrativa,_já tendo ocu­
pado o Governo daquela grande unidade fede­
rativa que tem em V. Ex" um dos mais brilhanM 
tes representantes nesta Casa, digo que o Go­
vernador Miguel Arraes reúne todas as condi­
ções de experiência, tirocínio e espírito Público 
para levar a efeito um governo diredonado 
especificamente parii os intereSses da comu­
riidade. Fazemos votos pará que nos dois anos 
restantes, o Governador Miguel Arraes conti­
nue a "atuar com o mesmo tirocínio, coin a 
mesma co_erência, com a mesma clarividência 
e com o mesmo decortíno, servindo a Per­
nambuco, ao Nordeste e ao País_ 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
o aparte de V. Ex!', nobre Senador MaurO Bene­
vides, que reconhece o tirocínio do Gover­
nador Miguel Arraes, p·ois S. ~ tem- um pas­
sado de luta em defesa dos trél,balhadores do 
Nordeste, e V. Ex~, neste instante, está fazendo 
justiça _ao nosso GOvernador. Muito obrigado' 
pelo aparte de V. Ex" 

As crianças são preocupaçã-o constante e 
carinhosa do governo._ Devem ser educadas 
para o dia e-o País de amanhã. Nelas pensan­
do, o Governo crtou o "Programa recriança", 
Que orienta ao adolesc:ente para o trabalho, 
para o esporte e para o lazer, com_ uma com­
plementação alimentar. O programa que foi 
criado para 15. m1l crianças, atende hoje 43 
mil em 39 niunfclpios, empregando 644 pro­
fessores_ e monitores. A vacinação estadual 
contra o sarampo, a anti-rábica e a poliomielite 
é_ um sucesso de quase 100% em todas as 
campanhas. 

___ O número de vagas na re_de_escolar pública 
aumentou consideravelmente para 900 mil 
é!lunos; 492 escolas fOram totalmente recupe­
radas, 19 çqnstruíáas_e_6_00 outras receberam 
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90 mil equipamentos novos ou r~staurados. 
Entre 1987 e 1988, os investimentos do Esta­
do na área do ensino cresceram em 224%, 
comprovando com isto .;1 prloridade da educa-
ção no Governo Arraes. __ _ 

O menor abandopado recebeu também 
atenção do governo. CriOu-se o "Grupo contra 
a violência ao ro~nqr",_ que está centrado. n_o 
trabalho de prevenção e profissionalização. 

O campo é também meta do governo Ar­
raes. No campo está o sertão e no sertão os 
pequenos, médios e grandes__aç_udes. Em 2_72 
deles o governo realizou seu peixamento, ofe-. 
recendo um outro tipo de alimentação às po­
pulações mais pobres _em 70 rn_u_oicípios. Era 
o peixe que fa1tava nos açudes de Pernam­
buco. 

Já nas regiões dos canaviais, c.omo em L1,.1z, 
roças e hortas comunitárias foram feitas. As 
famílias inscritas (110) no "Programa de reví­
talização econômica de núcleos urbanos da 
zona da mata" colhem da terra os frutos que 
semearam. Há 16 outras áreas abarcadas por 
este programa, distnbufdas em 1.600 becta­
res, terras liberadas pelas usinas que aderiram 
ao programa do Governo~ É a Zona da Mata 
produzindo também alimentos. __ 

Essas terras, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, foram d~Qas por dezesseis usineiros. De­
zesseis usinas que viram nesse traba1ho do 
Governador Miguel Arraes a seriedade, e aí 
está o elo do capital e o trabalho, a colabo­
ração dos industriais dO açúcar Qe Pernam­
buco, doando essas terras ao Governo de Per­
nambuco, que estão sendo ocupadas 'para a 
a1imentação daquela mesma gente que traba­
lha naquelas usinas, É a seriedade de_um Go­
verno que se impõe. 

Para que a safra dos pequenos produtores 
seja escoada, 300 quilômetros de estradas fo­
ram abertas em 47 municípios, além dos 131 
quilômetros já existentes, _.com a drenagem 
e as obras complementares em mais de 90 
estrad;:.-: o..::1egando a lugares até então esque­
,..i..:vS. Mais da metade das estradas foram par­
cial ou_ totalmente recuperadas ao longo de 
1.600 quilômetros. 

O Banepe, nesses dois anos de Governo 
Arraes, tem sido o sustentáculo dos pequenos 
produtores rurais, para sua produção no cam­
po. E 33.500 operaÇões de crédito foram efeti­
vadas, superando tudo o que foi feito em qua­
tro anos do Governo passado. Para este ano 
recursos estão a1oc:ados para 100 mil opera­
ções para o plantio do milho e feijão. Em 1988 
o Governo do Estado comercializou 1.250 ton 
neladas de semente em 11 O municípios e dis­
tnbuiu 4ô0 toneladas de mandivas, reforçando 
a cultura da mandioca. 

Graças a essas providências todas, a produ· 
ção de alimentos no Estado está aumentando. 
Foram eletrificadas, em dois anos. 11.175 pro­
priedades rurais e 50- Povoados. Mas a meta 
de eletrificação, até o final do Governo, é de 
vinte mil propriedades rurais. As propriedades 
de até 1 O hectares têm prioridade para a ener· 
gia elétrica, pois são elas as m<nores respon­
sáveis pela maior produÇão de alimentos de 
Pernambuco. 

As cidades são pensadas através do "Ser­
vi_ço_ de Emergência em Vias Públicas" com 
ambUlâncias. Este serviço_ está à Dispos1ção 
das delegacias de plantão na Região Metropo­
ljtana, com uma_ equipe de motorista e dois 
auxiliares de enfermagem, para remover víti­
mas de acidentes. Este programa faz diminuir 
o índice de vítimas fatais em acidentes. 

A poluição mata os rios, o ar -e a vida h ui-na­
na. O vinhoto das usinas polui nossos rios. 
Elas são Qs_çali;adas e já_~tão_ ~u!pad~ para 
dar o_utro d~tino_ao vinhoto poluidor. As esta­
ções depuradoras de Peixinhos e Cabanga es· 
tão dimiriuiridó a poluição dos rios Capibaribe 
e Beberjbe. _ 
_ A luta pela terra é antiga e chegou à Região 

Metrç.polítana de Recife. Para minorar essa lu­
ta, o Governo muda a situação nos altos, nos 
córregos e alagados, já que _os "latifundiários 
urbanos" cobram aluguel do chão das favelas. 
E 18 mil famílias, em Cas_a Amarela, estão 
legalizando suas posses e quatro mil já recebe­
ram seus títuJ_os. No alto José do Pinho, duas 
mil famílias assim também estão procedendo. 
O Programa do Governo vai atender a 5.300 
famílias em Brasília Formosa, a três mil famí­
lias de Asa Branca, de Monsenhor Fabrício 
e do Sítio das Palmeiras. 

Com eficiência O Governo está resOlVendO 
o problema da água. Um milhão de pessoas 
passaram a ter áQua em suas casas. 700 quilô­
metros de canos for:;!m estendidos e recupe­
radas 77 estações de tratamento em to4o o 
Estado. A água, em Pernambuco, deixou de_ 
ser privl1égio de alguns para ser o direito de 
todos. 

Quando o Governador Miguel Arraes tomou 
posse do Governo de Pemal-nbuco sua meta 
era f&:er o Estado desenvolver-se e crescer. 
Há dez anos que Pernambuco tinha perdido 
a liderança em projetoS aprovados pela St.ide­
ne. Agora reassumiu a liderança batendo o 
Ceará em volume de inveStimentos e supe­
rando a Bahia em número de empresas em 
implantação. 

Por isso, peço que sejam transcritos, tam­
bêm, neste meu pronunciamento, dados da 
Sudene com respeito a esses investimentos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre senador. __ 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex" está 
fazendo_ uma éj.ná(ise da_situação em relação 
ao EstadO de Pernambuco, Estado que V. Ex" 
tão bem representa aqui nesta Casa, e citou 
que na· Sudene, por exemplo, Pernambuco 
retomou- Um lugar que vinha sendo da Bah1a 
e,- por coincidência, num momento em que 
um baiano está à frente da -Sudene, mas um 
baianO que segue uma -Orreiltação c:[ue- não 
tem nenhuma ligação política com o Governo 
do Estado da Bahia. Veja as coincidências: 
V. EX falou do grandê trabalho que o Governo 
Miguel Arraes vem realizando no setor de 
abastecimento. Basta que- se faça um levanta­
mentti do que Pernambuco tem recebido em 
~nTios de O}~ para a área de saneamento 

básico, o que é devido ao Estado de Pernam­
buCo, para Se ver o pronto atendimento à_s 
necessidades da sociedade pernambucana. 
AproveitamoS o pronunciamento de V. Ex" pa­
ra fazer, mais uma vez. o protesto contra o 
fato de que, no Governo Scirrney, ao Governo 
do Sr. Waldir Pires, até o momento, não fo[ 
dado um centavo _sequer _para serviços de sa­
neamento básico, não se deu um centavo se­
quer para a construção de apartame-ntos ·ou 
casas populares por parte da Praurbes, que 
é õ nosso setor de; construção de casas popu­
lares na Bahía. Parabenizo Pernambuco por 
estar ocupando o lugar a que tem direito -
sempre foi um Estado proeminente em nossa 
região Nordeste_. AproveitO a bondade e a libe­
ralidade de V. Ex.' para, por meio de seu-pro~ 
nund~mento, apresentar o protesto da Bahia 
à maneira discricióil.ária -com que ve·m sendo 
tratada por parte do Governo federal. "Muito 
obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO- Tem razâo 
V. Ex' quando diz que o Estado da Bahia é 
um -dos estados que mais o Governo federa] 
preftidica. Aliás, a1ém da Bahia, são tainbém 
os Estados do Rio Gfande do Sul e de Pernam­
buco. Nós, pernambucanos, Senador Jutahy 
Magalhães, estamos praticamente cozendo 
com nossa_s próprias linhas. 

Quando V. EJcl' fa1a em protesto, em tudo 
que se relaciona com o Governo federal em 
relação à Bahia, o problema da Sudene é mui­
to grave. Nos anos de 86 para trás, o Estado 
da Bahia tinha uma liderança nesse investi· 
menta e, coincidentemente, no Governo- do 
Sr. Waldir Pires, é Lima prova evídente das 
perseguições do Governo Tedefal ao _seu_es_ta­
do, caem os investimentos no Estado da_Bahia_ 
nos anos de 87/88, de a(:gr4_o com os dados 
da Sudene, que tenho em '11')àos. 

Apóio e me solidarizo também com V. Ex!' 
no que tange às perseguições do Governo 
ao Estado da Bahia. Muito obrigado, Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

Prosseguindo, Sr. Pres_idente, o "Programa 
de Expansão e Diversificação da indústria" já 
envolve investimento de 1 bilhão de dólares. 
Empresas (seis) estão sendo implantadas no 
distrito industrial portuário de Suape e o de­
senvolvilTJento. do este1do ~stá. ~e interiorizando 
com incentivos às indústrias de Garanhuns, 
Carpina, Petrolina, Araripina e Caruaru. Com 
o programa "Projetos Estruturados", que tem 
convênios ·com Organismos nacionais e inter~ 
n<:Jcionais, tenta·se modific_.,r o perfil econô­
mico de Pernambuco. 

Critica·se,_ principalmente nos arraiais da 
oposlção, que o Governador Arraes não tem 
obra nenhuma de vulto a apreSentar, Como 
tiveram os governos que o antecederam. Nos 
goverrios anteriores, grandes obras como o 
início do porto de Suape, gra'ride SOnhei da 
gente pernambucana, a barragem de Bota­
fogo que levou o abastectmento de ágUa pará 
múitos munidpícis, e a irrigaÇão do sertão. 
Realmente grandes _obras, obras de vUlto, 
ob_ras que permanecem. 

Mas t~mos- UJ!la resposta para os que criti­
cam o Governo Arraes por não ter realizado 
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qualquer obra de vulto. Nos govemos anterio­
res ao de Arraes, o Brasil ViVia numa ditadura, 
que durou pouco mais de vinte anos. Era bem 
menor a inflação daquele tempo. Havia dinhei­
ro sobrando para investir, dinheiro este muito 
responsável pela nossa impagável dívida exter­
na. Os governos anterlores foram aquinhoa­
dos com multas verbas que o governo Central 
lhes enviava. Assim, puderam eles realizar 
obras de vulto. Mas foram obras voltadas para 
a classe média e a classe rica. 

No Governo Arraes_ túdo está_ sendo dife­
rente. Não há dinheiro sobrando, a inflação 
é ga1opante e o Gove"ri1o Central não envia 
para Pernambuco as verbas federais a que 
Pernambuco tem direito. É a perseguição 
mesquinha contra um governo do PMDB, es­
sencialmente popular e democrático. 

Se, sem contar com as verbas federais a 
que tem direito, o GovemoArraes é tão eficien­
te, o que não realizaria este Governo com o 
dinheiro farto que os sovemos anteriores tiVe­
ram do governo central? 

Na impossjbilidade de contar com grandes 
somas para administrar, o Governo Arraes ad­
ministra como pode, com o dinheiro que tem. 
Como é um governo erYJinentemente popular, 
para o povo e os mais necessitados se voltou 
ele. E para esse_ povo tem realizado enorme­
mente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, '"Pernambu­
co é um estado pobre, atingido em profun­
didade pela crtse econômica e social presente 
em todas as regiões do País". _ 

Sem ajuda dos podéres fnaiores, o Gover­
nador Arraes nesses dois anos, cortando todo 
o gasto supérfluo, administrou sua pobreza 
e suas carências e faz de Pernambuco um 
estado governado, administrado, com obras 
essenciais espalhadas por todos os cantos, 
dando maior atenção às prioridades de um 
povo sofrido. Faz uma grande administração 
que serve de exemplo para governantes de 
outros estados. 

Pernambuco, hoje,_está em franco progres­
so. Imaginemos nós o que não seria de Per­
nambuco, se o governo do estado recebesse 
as ajudas federais a que tem direito. 

Daqui, nossos parabêns ao grande Gover­
nador Arraes. Seu governo é a certeza de que, 
apesar de todas as dificüldades, incompreen­
sões e crises, a esperança existe e está de 
pé e, o Brasil é possível e ainda tem vez. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR-I'IEY MARANHÃO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Caro Senador, tive 
a oportunidade, neste início de ano, de visitar 
o Estado de Pernambuco pai- duas vezes e 
gostei imensamente. Visitar Pernambuco, 
principalmente passando por Recife e Olinda, 
é bom para aquecermos a brasilidade, o pa­
triotismo e o civismo. Também gostei de estar 
como 'Político em Pernambuco, Sr. Senador 
Ney Maranhão, para ver que lá há um Governo 
competente e sério que ordenou bem o Esta­
do e que a economia lá está funcionando gra­
ças, principalmente, a competência do Sr. Go-

vemador Miguel Arraes. Além de perceber o 
desenvolvimento daquele Estado e fazer uma 
bela viagem, através das estradas dali, quando 
tive a oportunidade de ir a Nova Jerusalêm 
assistir àquele espetáculo extraordinário da 
encenação da Paixão de Cristo - e aquHo 
é Uina co!sa _dl! que o Brasil se orgulha, eu 
não sabia que era daquela grandiosidade. 

O SR. NEY MARANHÃO - Não existe 
no mundo espetáculo como aquele. 

O Sr. Ronan Tito - E é uma beleza de 
têcnica e de arte. De maneira que voltei de 
Pernambuco corno sempre volto de lá: robus­
tecido no meu patriotismo e na crença deste 
País. Pernambuco é ó berço da história deste 
País. Qu~ntas coisas nasceram ali, mas voltei 
prindpafmente satisfeito por ver que os nossos 

-lídereS; -príhcipalrnente aquele extraordinário 
líder pernambucano, o Sr. Miguel Arraes, está, 
como sempre esteve, "fiáne à frente do Estado, 
dando, ali, um d_iapasão de seriedade, de ho­
nestidade, de probidade e, principalmente, de 
competência administrativa. Parabenizo V. EX 
pelo discurso que faz e, principalmente, pelos 
assuntos que enfoca. V. ~enfocou, também, 
a -aMaa externa. Este País está como um ho­
mem esquálido, no chão, com uma- pedra de 
meia tonelada no peito sem poder levanta-se 
- essa meia tonelada é a dívida externa so­
moS J)ffsfOneiros- da dívida externa, por ela. 
Somos governados, embora alguns represen­
tantes -do caj51tal estrangeii"o, que existem até 
no Ctmgressõ- NaciOnal, argumentem que 
não. Al~furis porque foram os responsáveis, 
se é que podemos chamá-los de responsáveis 
por essa dívida desmedida. Essa divida que 
teve a irreSponsabilidade e a leviandade de 
ter sido assumida, inclusive, com taxas de ju· 
ros flexíveis para ficar ao talante do credor 
determinar qual seria o percentual. Coin isso, 
repito, estamos prisioneiros. Mas estamos ven­
do governadores, como Miguel Arraes, que 
estão mostrando ser possível governar o Esta­
do, mesmo com a opressão dessa dívida. Pa­
rabenizo V. Ex~. que, como sempre, nobre Se­
nador Ney Maranhão, vem à tribuna para trazer 
assuntos da maior importância. Agradecido 
pelo aparte. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Se­
nador Ney Maranhão, em primeiro lugar, a 
Presidência comunica a V. ~de que seu tem­
po está encerrado há dez rn_inutos.. Portanto, 
peço que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. NEY MARANHÃO- frei concluí-lo 
o mais raptdamente posslvel, mas permita 
V. Ex!' que eu dê uma respo~ ao nobre Jider 
do PMDB a este aparte tão importante sobre 
o Go.ve_mo de Miguel Arraes_ de Alencar. 

-Nobre Senador Ronan Ti~o, V. Ex•. quando 
fala na dívida externa, tem toda razão. V. f:x\1 
está vendo o exemplo do Governador Arraes, 
no que concetne ao fmanciamento do peque­
no e méçlio produtor. É o caso das pequenas 
e médias empresas neste Pais que estão que­
bradas. Elas vivem de _teimosa que são e da 
ajuda, do beneplácito das grandes empresas. 
Temos o exemplo de Formosa, um país que 
é a metade de Pernambuco, com 36 mif Km2, 

tem a terceira reserva cambial do mundo. A 
primeira, a Alemanha; a segunda, o Japão, 
com 86 bilhões de dólares; a terceira, a Repú­
blica de Formosa, com 81 bilhões de dólares, 
mas com uma diferença: o Japão terri 130 
milhões de habitantes, e Formosa, 20 milhões. 
O segredo é a pequena e a média empresas. 
Elas são o sustentáculo, a espinha dorsal da 
economia desta Nação. E nós, aqui, estamos 
reconhecendo que as pequenas e médias em­
presas estão quebradas, mantidas apenas as 
grandes .. Estamos vendo, no Estado de Per­
nambuco, o financiamento do Bandepe ao 
pequeno e médio empresárto. São eles que 
estão dando sustentação à alimentelção no Es­
tado de Pernambuco. 

Muito obrigado pelo aparte de V. EX-, neste 
instante, provando como V. ~. Uder do maior 
Partido, neste Plenário, atesta a seriedade do 
Governo de MiQuel Arraes. Muito obrigado! 

Concluindo, Sr. Presidente, nossos para­
béns aO grande Governador Miguel Arraes. O 
Governo -de S. Ex!' é a certeza de que, apesar 
de todas as dificuldades, incompreensões e 
crises, a esperança. existe, está de pé e que 
no Brasil ainda é possível ter vez. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. 1YEY MARANHÃO EM SEU DIS­
CURSO, 

'Recife - Depois de percorrerem as pfinci.. 
pais ruas do centro de Recife, aos gritos de 
"queremos reforma agrária" e "chega de fOme 
e de miséria", cerca de três mil trabalhadores 
rurais entregaram ao governador Miguel Ar· 
raes um documento reivindicando a abertura 
de frentes de trabalho, cestas_ de alimentos 
e terras para os 80 mil agricultores que estão 
desempregados por conta do perlodo _da en­
tressafra, na área canavieira de Pernambuco. 

'Vocês sabem que as portas do governo 
estão sempre abertas para os trchalhadores 
que reivindicam ordeiramente e a ... fÇ>rma 
consfrutiva",-di55e Arraes, garantindo que 
apoiará a luta dos traOOlhadores, "pois ela foi 
sempre "travada com sensatez e realismo". 
Aproveitou para agradecer aos canavieiros -
a Zona da Mata é um forte reduto eleitoral 
do governador - o apoio recebido em 62, 
82 e 86. "Gãranto que vocês não serão traí­
dos", disse. 

Reivindicaç6e? -:- Informado sobre a pas­
seata dos trabalhadores rurais, o governador 
comunicou aos seus Secrt::tários que receberia 
uma comissão e falaria com os manifestantes 
da sacada do palácio do Campo das Princesas. 
Por isso, logo pela manhã, foi providenciado 
um potente sistema de som, e colocado na 
calçada do palácio, enquanto três microfones 
foram ligados na varanda do primeiro andar. 
Mas, assim que os trabalhadores chegaram 
à Praça da República, todo o esquema foi mo­
dificado; Arraes resolveu receber uma comis­
são formada por representantes de 47 sindi· 
catas rurais e ouviu do vice-presid€rite da con­
federação Nacional dos Tr~balhadores na 
AgricultUra (Contag), Josê Francisco da Silva, 
as reivindicações dos agricultores desenipte-
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gados. No documento entregue a Arraes, os 
líderes dos canavieiros informaram que a si­
tuação é muito diffc[] por c_onta da entressafra, 
e lembraram que, com o alto desemprego, 
"usineiros e fornecedores de cana aproveitam 
para pagar salários abaixo do l:JUe é permitido 
por lei, além de instituírem a semana de cinco 
dias, dispensa em massa e o descumprimento 
total da lei do sítio". 

Natureza 
do Número de 

Projeto P_rojetos 

Implantação 11 
Bahia 

Amp 11 acão ou 
Modern i zacão 3 

lmp lantação 24 
Ceará 

Ampliacão ou 
Moctern i:z-ação 

Implantacão 7 
Pernambuco 

Ampliação ou 
Modernização 2 

Além das_ frentes de_ trabalho e cestas bási­
cas de alimentos, os agricultores pediram ao 
governador que faça gestões junto à classe 
patronal para estancar o fluxo de dispensas 
de trabalhadores e também junto à Delegacia 
do Trabalho para que fiscalize o cumprimento 
aa conVenção coletiva de trabalho em vigor. 
Depois de ouvir os fntegiantes da comissão, 
Arraes desceu para falar com os trabalhadores 

PROJETOS APROVADOS PELA SUDENE NO SISTEMA 

( 1987 e 1988) 

1987 

Investimento Total Número de 
(NCz$ 1.000,00 ~reço_s de J;m./89) Projetos 

423.514,6 17 

11-'1.13!,3 
=--.L 

6 

221. aos._4 13 

?_}23, 7 1. 

13"9.022,3 33 

- 56.063,6 4 

FONTE: Relatôrio lfJN 729-A, emltldo erri-28-3-89- Sudene/DÀl 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEIYADo· 
RES: 

Áureo Melo - Jarbas Passarinho - João 
Castelo - José Agripino - Mauro Borges 
- lrapuan Costa Júnior :..... Roberto Campos 
-Jorge Bornhausen -José Paulo Bisol. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-Es-­
tá fmdo o periodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DI! LEI DO DF 
N• 5, DE 1988 

(Art. 49 in fine, da Resolução 
n• 157, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF no 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 4~. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram. Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Maga1hães, pE>la ordem. 

OSR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, creio que V. Ex' e toda a Casa 
já sabem a razão pela qual mais uma vez me 
levanto para solicitar adiamento desta matéria, 

- -Porque os entendimentos ainda não foram 
concltifdos. "ASSitTI; Peço a V. Ex' que, ouvindo 
o Plenário, adie a votação desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (l_ram Saraiva) - A 
Presidência atende ao pedido de V. Ex• Fica 
adiada a apreciação da matéria. 
ltem2: 

Discussáo em turno únicO, do Projeto 
de Lei da Câmara nç 19, de 198.5 (no 
2.789/83, na Casa de origem), que dá 
o nome de "Guarulhos" aq aeroporto em 
cOnstrução no munidpío paulista do 
mesmo nome_ e detennina outras provi­
dências, tendo 

PARECER f AVORÃVEL.-sob n• 403, de 
1985, da Comissão 
-de Transportes, ComuÍllcações 

e Obras Públicas. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária do dia 28 de março último, 
tendo a dlst::ussão adiada a requerimento do 
Sr. Senador Leopoldo Peres. 

- Em discussão o projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si's:. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria irá ao arquivo, feita a devida CO· 

munlcação à Câmara dos Deputados. 

e dispensou até a segurança pessoal. No final, 
disse quE> não mudou sua tática com relação 
aos manife~tantes: "Quando_eles vêm ordeira­
mente e trazem sugestões, nós recebemos. •· 
Ressaltou que o caso dos trabalhadores rurais 
é diferente de algumas manifestações mais 
exaltadas: "Não podemos deixar que 80 mil 
trabalhadores passem fome." 

NCz$ 

1988 

Investi111ento Total 
1:g~~.oo (preços de Jan./~_9) 

2sa. 169.4 

788.184,9 

130.595,4 

95êl~ •. -'l 

242., 307 ,.6 

63.672, 1 

É o seguinte o projeto rejeit.:iâo. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, DE 1985 

(N9 2.789/83, na "CaSa de -Origem) 

Dá o nome de "Guariilhos" ao aero­
porto em construção no Municfpio pau· 
lista do mesmo nome e determina outras 
providências. 

O Con~o Nacional decreta: 
Art. I~ É dado o nome de "Gua-rulhos" 

ao aeroporto em construção no Município 
paulista do mesmo nome. 

Art. 2c ESta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivªl- Es­
tá esgotada a matéria constante da Órdem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­

nio Luiz Maya. 

O SR- ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, há fatos que fazem 
realmente história e, por isso merecem ser 
registrados. 

Hoje, na qualidade de Senador do Partido 
Democrata Cristão, cumpre-me fazer uso c!es­
ta tribuna, que é das mais conceituadas deste 
País, para anunciar e registrar nos Anais do 
Senado Federal, dois fatos que nas datas de 
ontem e de antes-de-ontem, fizeram história 
nos umbrais do PDC. 
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Os órgãos da imprensa falada, escrita e tele· 
visada divulgaram quarta-feira passada a deci­
são firme da Executiva Nacional do Partido 
que, em reunião çonjunta com as bancadas 
do Senado Federal e da Cãmwa dos Deputa­
dos, em face da pretensa filiação do Presidente 
da UDR, Dr. Ronaldo C~iado, no Partido, atra­
vés do Diretório Regional de Goiás, determina 
a imediata sustação da proposta de filiação 
e, se necessária, impugná-la juridicamente. 

fato, pois, que merece destaque especial e 
registro nos Anais desta Casa. 

Era o registro que queria fazer, Sr. Presi­
dente: 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE- (Iram Saraiva) -
Con~e:d.o_ a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. (Pausa.) 

S. EX não está presente. 
_ ~-Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Benevides. 
A decisão foi tomada com base no que de­

terminou a pré-convenção partidária, realizada 
em 23. de fevereiro de 1989, segundo a qual 
um dos requisttos fundamental.s da Carta· de O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
Brasília,. consiste em possuir o postulante à. CEl'ronunciaoseguintediscurso.)-Sr.Pre­
filiação partidária rio PDC "história política. sídente _e Srs. Senadores, o Ceará perdeu, on· 
que demonstre efetiva militância na defesa das - téin,-um de seus mais ilustres filhos, o Profes~ 
causas sociais e seu cOmpromiSso conl a sot -José Vai divino de Carvalho, intelectual de 
transformação da sociedade, na busca de méritos comprovados, com assinalados seM-
mais justiça, sem pr-eScindir da liberdade". ços -prestados à comunidade. 

Desde jovem, formado em Ciências Jurídl-
A Executiva Nacional do PDC, ao analisar S 

0 pedido de ftliação dÕ Présidente da tlDR, cas e ociais pela tradicional Faculdade de 
Direito de- Fortaleza, o extinto ingressou no 

julgou que o mesmo não preenche as exigên- _magistério, dedicando-se, com brilho_e profi­
das do Pr"?fama da ~emocracia Cristã, tam- ciência, ao ensino de 29 grau, lente que era 
pouco sati~ ~ tal~equasito. . . . ___ d0$_mais renomados da Ungua Portuguesa. 
~ poslC!On~ento d_ec!SIVO d_a Exec~~~a Sucessivas gerações, no Colégio Cearense 

N?c'?nal repercutiu posi~vamente na _op~mao e no Instituto de Educação Justiniano de Ser-
pu~hca, co~o r~firmaçao de seus_ pn~C:iplos pa, entre outros estabele<:imentos oficiais e 
bás~cos de J~S~ça social e d~ ~oltdane~ade privados, tiveram o privilégio de haurir os ensi--
hu ana e cnstã, em bases soltdas de bber: - namentos do insigne mestre, que pontificava 
dade. _ . na cátedra, pela erudição de seus conheci· 

? .!ato f~~- O PDC_ s~ consolidar pera~~ a mentes e pel_os métodos didáticos atuãlizados 
op:fuao pú tca brasüeJra. _ de qlle :e utilí:ava, Sendo, por_ isso, uma das_ 

, pois, um fato que merece_regl~tro, sobre exp-ressoes maJores da categona a que perten-
tuo n~ Casa do Congresso Nac1onal. ceu-durante quase quatro décadas. -

O segundo fato ocorreu ontem na Odade 
de São Luís, Capital do I;stado do Maranhão. . üder catóJLco de projeção, integrou d':'rande 
Certamente os órgãos da imprensa na<::íona1 dtlatado espaço de tempo a conceituada 
estão fazendo hoje o seu registro como de União de Moços Católicos, de cuja diretoria 
importância e relevãnôa. fez parte, em inúmeras reeleições, com9 ora-

Este mesmo fato gostaria de re9istrar, hoje, ~ ~-dor ?flcial da referi~a entidade. 
nos Anais do Senado Federal. Ah, eu o conbeo de perto, aconselhéJndo-

, Para gaúcho do Partido e de sus integrantes, me -com el~ nos momentos_ de gr~nd:s _deci-
a Executiya; Nadon"'-1 se reuniu na tarde _ sões e ouvmdq sempre onentaçao Juc1da e 
noite de ontem, no Palácio dos_Leões__. na_quela _Sábia, que procurava seguir, na convicção de 
Capital, para receber a filiação do eminente· --que-palmühariaatrilhadacorreçãoedadi_gni-
Govemador do Estad9, Epitádo Cafeteü:a, que d_ade.. . . . . 
assinou a,s ficha~ s9b os aplausos gerais de Af~t~o às atiV!dad:s culturats, pertencia José 
seu secretariado e de Importantes segmentos Valdivmo à Academ1a Cearense de Letras, o<:u-
da sodedade local. pando a _cadeira n" 11, que tem como patrono 

Conjuntamente com osr:GovernadOrC:afe- a inolvidável figura de Barão de Studart. bem 
teira assinaram _as fichas_ de filiação nO PDC c~o:à-Academia Cearense de üngua Portu· 
7 Deputados Estç~.duaiS, VereadoreS e lídereS guesa, ao lado de outros destacados vultos 
políticos do E-stado do. Maranhão, indusiveS dos nossos círculos literários. 
Prefeitos. São cerca de 2Q noVos _membi-cis. · Como autor de vários livros, entre eles Cora· 

ção, Tardes de Sol, O Perigo da Çoeducação 
O fato é relevanfe em seu significado políti- _ e A Poética do Padre_ Antônio Tomás, aquele 

co, que fez crescer em quantidade e qualidade -ihesquectvel amigo cultivava a poesia ·pa-ma-
o Partido Democrático Cristão. siana, c:om a preocupação formal e a lingua-

Para prestigiar o ato s_olene de fliiaÇão eStive- gem nobre, escreVendo sobre temas perenes 
ram presentes os Governadores do~ Estado$ ___ e. circunstanciais, sémpre ao_ influxo de uma 
do Tocantins, Siqueirá Campos; do Amazo~ superior visão do mundo e de sua compro­
nas, Amazonino Mendes; os 3 Senadores do ~-~~a fé, que jamais desprezou nos momentos 
Estado do Toçantins; 6 Deputados Fedei-aiS mais díffceis da vida. 
do Partido; um representante da Assembléia Não foi um escritor _que disputasse as _gló-
Legislativa do Amazonas, além dos membros rias e as altanarias da literatura. Isso se deve, 
da Execu_tivct_r:113-cional. em grande parte, à humildade natural de seu 

O Partido Democrata .Cristão continua, as- espírito, voltado permanentemente para as 
sim, sua trajetória de consolidaçi3o, de exp<I:ii~_ preocupações mais eternas e .menos mun-
são e de_afirma_ç:~o perante_ a opinião pública, danas. 

De sua saudosa e inseparável esposa, Ada­
mir Leitão de Carvalho, recebia a inspiração 
para toda a sua i_J)ces_sante atuação como ho­
mem de pensamento, jornalista primoroso 
que era, escrevendo nas páglnas de O Nor­
deste - órgão da Arquidiocese - artigos e 
crônicas sobre temas palpitantes, reunindo 
apreciável número de leitores a5$íduos. 
· José ValdLVI"no de Carvalho, o cidadão hon­

rado, o professor brilhante, o intelectual qualifi· 
cado e competente, o jornalista de estilo fasci· 
nante, o -líder que irradiva conf.a_giante bonda­
de, o ami_go leal e didicado que enobreceu 
o nosso Estado, constituiu-se em exemplo pa­
ra os contemporâneos e os porvindouros. 

À sua memória imperecível rendO, neste ins· 
tante,__ o tributo comovido da _minha profunda 
admiração e saudade. 

(Durante o discurso do Sr. Sen: Mauro 
Benevides o $r. Sen. Áureo Mello deiXa 
a cadeír:a da Presidência-que ê ocupada 
pelo Sr. Sen. Pompeu de Sousa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi~ 
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pro­
nuncia o seguinte discUrsei. Sem r~são do 
orador).-Sr. Presidente, Srs. SenadOreS: Vol­
to a esta Tribuna, Sr. Presidente, Para reiterar 
o apelo que fiz há dias ao Ministro da Previ­
dência, às autoridades federais e ao Governo 
do meu Estado, no sentido de qUe .Promovam 
urna assistência bem maior d_oque vem sençlo 
dada aos municípios maranhenses, hoje sub­
metidos a intensa dificuldades, em razão das 
chuvas que ali caíram. -.. - ---

0 Município de Bacabal e~tá COJl'l_ftl"á:is -de 
seis_mii_Qesabrigados. A Cruz Verroe_(hã: já se 
encontra no local, dando uma razoavel _assis­
tência aos maranhenses infelicitad.Os por este 
acidente que, no momento, acossã. a(]uela re­
gião do Estado do Maranhão. 

O Município de Pedreiras é outro., já com 
mais seis mil desabrigadoS. Aié a assitênda 
médica começa a escassear, em rw.ão, tam· 
bém, das díficuldades das internações que n_ão 
são autor~adas pela Previdência. 

-Portanto, deixo aqui o meu apelo ao MiniStro 
da Previdência e ao Governo do Maranhâ, para 
que toda esta assistênda seja levada com rispi­
dez. tanto a Bacabal _quantQ a P_edreiras. no 
meu Estado. 

Era o ~e tinha a dizef, Sr. Presid~nt~-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~COncedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. lEiTE CHAVES PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE A REVISÁO DO ORAl)OR_. SE;RIÍ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConcedO ·a palavrá ao h obre Senador Jose 
Paulo Bisol, Pai-a um·à explicação pessoal. 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -
RS. Para uma explicação pessoal. Sem revisão 
do orador) -Sr. Presidente e Srs_. S~nadores. 
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com a mato r brevidade possível eu quero fazer 
um registro que deixa considerada a minha 
estranheza com relação ao andamento do pro­
jeto reladonado com a greVe. Porque tanto 
era do meu conhecimento, eu era relator da 
matéria correspondente ao projeto de lei do 
Senador Jarbas Passarinho,_ e estou com o 
relatório pronto, no meu gabinete, já há aJgu· 
mas semanas. Até solicitei ao Presidente da 
Comissão que designasse o dia. E, ainda on~ _ 
tem, em conversa com S. EX sobre a data 
eu disse-lhe que no dia escolhido não seria 
possíveJ o meu comparecimento porque já 
houvera assumido um compromisSo para o 
dia designado. Evidentemente houve um ga­
nho para o Senado, porq-ue resultou na esco­
lha do Senador Leite Chaves, que é uma pes­
soa muito mais competente, muito mais inteli­
gente, muito mais lúcida, muito melhor prepa­
rada do que eu para a matéria. Entretanto, 
eu não posso deixar de fazer o registro. F ui 
designado relator da matéria e não sei porque 
trâmites, em que condições, não conheço 
muito essa Puro-cracia do Senado, mas de re­
pente sou surpreendido com a notícia. EStou 
perplexo com o encaminhamento} Estou com 
o relatório, perdi meu tempo, não vejo razão 
para isso. Se alguém houvesse conversado 
comigo, explicado, mas isto não ocorreu, tudo 
foi feito à minha revelia, só porque eu não 
compareci a uma sessão. E eu me considero 
- não sei se estou equivocado, quem sabe 
vamos fazer a veríflcação disso - eu me con~ 
sidero um dos senadores mais assíduos, tanto 
aqui no plenário, quanto nas comissões. Fiz 
esse registro para que não passasse, em bran~­
cas nuvens, um desvio burocrárico que não 
me parece correto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sóusa) 
--A Mesa gostaria de se comunicar com o 
nobre Senador Paulo Bisol, sobre o assunto. 

A Secretaria da Mesa está me dando a infor­
mação que este eventual ocupante da Presi­
dência ingnorava e que está apurando, exata­
mente, em qual sessão, se ontem ou anteon~ 
tem, foi aprovado requerimento pedindo a tra~ 
mitação conjunta, e se esse requerimento foi 
subscrito, inclusive, pelo Senador JarDas Pas­
sarinho. Esta é a informação que me está sen­
do fornecida pela Secretaria da Mesa. E o Pre~ 
sidente Cid Sabóia de Carvalho participou, jus­
tamente, desta articulação, para a tramitação 
com junta. 

Com a palavra o nobre Senador JUtahy Ma~ 
galhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. hoje, o Correio Brazilíeilse pu-
blica esta nota: -

"'Queda da Medida Provis_ória 43 pres­
siona Uderes atrás do acordo. 

Ora, Sr. Presidente, veja como as coJsas cor- _ 
rem aqui no Congresso. Essa Medida Provi­
sória trata da prorrogação daquelas questões 
relacionadas com os Ministérios militares. 

Nós, aqui, no Senado, VotámOs um projeto 
de autoria do Senador Joào Menezes, com 
um substitutivo deste senador na condição 

de relator, transcrevendo, lpsis Jjtteris, o que 
consta da Medida Provisória n? 43, conceden­
d() tudo o que o _9ov~mõ tinha pedido. Esse 
projeto já está na Câmara dos Deputados para 
votação, já Icif aprovado no Senado Federal. 
Fala~se _que está num corre-corre para ater:íder 
às medidas provisórias, a questão de como 
deve ser feita a tramitação as mesmas par~[J 
podermoS votar essa Medida n? 43, para não 
perder o prazo amanhã, como se isso fosse 

-- uri'la Situação de difícil solução. Mas não! Há 
um projeto aprovado pelo Senado Federal, 
que está na tâmara dos Deputados, e a Câ­
mara po-de Votá-lo, no momento em que qui· 
ser, e levá~lo à sanção presidencial. Aprovar 
tudo aquilo que foi pedido pelo Governo. 

O problema que vejo, Sr. Presidente, é que 
infelizmente nós próprios desconhecemos o 
que acontece dentro do Congresso Nacional. 
Pouca gente se preocupa em ouvir; todos de­
sejam ser ouvidos, mas poucos procuram ou· 
vir o que se passa com outros. _ 

Mas, Sr. Presidente, já houve essa tramita­
ção. E comO esta, agora, vemos -o quê? O 
Governo federal pretender mandar outra me­
dida provisória para tratar do assunto lei de 
greve. E aqui o Senador M_arcondes Gadelha 
ã mostrar que o Governo federal estava pa­
cientemente aguardando uma manifestação 
do Legislativo. 

Realmente, o Legislativo deveri~ ter até se 
antecipado, por um tempo maior, para resol­
ver essa questão da lei de greve. Concordo 
com isso. Acredito que, no regime democrá­
tico em que --estamos afrãVessando, existe 
sempre no nosso Congresso Nacional ou no 
P~rl51mento uma ação de lideranças de go­
verno. 

E. aqui, o que temos visto no cenário nacio­
nal? É que eStamos sem lideranças de gover~ 
no, sem termos com qüem COnversar, sem 
termos com quem tios interesSar parri solucio· 
nar as questões, que possam falar em nome 
do Governo. Porque essas propostas também 
poderiam surgir de uma negociação incluindo 
os elementos do Governo para propórem, em 
nome do Legislativo, as medidas que se fizes­
sem necesSáifas é íSào não tem ocorrido. É 
uma omissão total por parte daqueles que por 
venfura venham a representar o Governo no 
Legislativo. 

Nós vimos vários vetos serem derrubados 
e eu ouvi, lá no Congresso, no Plenário do 
Congresso_ Nacional, que faltava interlocutor 
do GõVemo- p-ara se-évitar aquela derrubada 
maciça dos vetos presidenciais. E faltava, real~ 

- mente tém faftado. 

Mas, Sr. Presidente, vimos aqui a discussão 
sobre o problema da lei de greve. Penso, Sr. 

__ Presidente, que temos, realmente, a obrigação 
de apres~ar o estudo dessa matéria. 

Larn_ento o que houve - conforme foi dito 
aqui pelo Senador José Paulo BisQI_- porque 
S. Ex' inerece de todos nós apenas a conside~ 
ração e o respetto, maS a admiração pelos 
seu$_ conh.ecimentc?.s jurídicos e a certeza de 
que c.oin ãS suas preocüpações soCiais tería­
mos, também, uma proposta aperfeiçOada 
que traria, talvez, maiores ou melhores bene-

fidos para a solução dessa questão da lei de 
greve. 

Mas ocorreu isso, e talvez pela preocupação 
do Presjdente da Comissão de Constituição 
e Justiça e Cidadania de apressar, em vista 
dessa notícia de_ que o Governo iria baixar 
uma nova medida provisória para começar 
a ter vigência a partir da data de sua pub!ica­
ç:ào, então a preocupaÇão do Legislativo, atra. 
vês do Senado, era a de apresentar uma pro~ 
posta de solução para esta questão, que é 
das_ mais graves que estamos atravessando. 
__ Hoje (oi dito, escutei. um final de discussão 

- na Coffiis~o de Constituição e Justiça e C ida~ 
dania, e a grande preocupação qual é? Em 
primeiro lugar, respeitar o que está escrito na 
ConStituiçáO. Bem ou mal foi o que votamos; 
foi o aprovado pela grande maioria do Con~ 
gresso Nacional, quando no seu papel de 
constituinte. Em segundo lugar, e~t,abelecer 
as exceções que a própria Constituição deter~ 

-'mina. 

Af é um papel no qual devemos ter o maior 
cuidado para não transformarmos as exce~ 
ções numa forma de derrogar aquilo que foi 
votado, de tirar não as dúvidas, mas de fazer 
com que não prevaleça o que foi votado pela 
Constituição. As exceções serão amplas e tira~ 
rão o direito amplo de greve dado pela Cons­
tituinte. 

_É preciso haver um cuidado muito grande 
para se saber até onde chegar com as exce­
ç:Qes, que são necessárias e são, também, 
~I}stitucionais. Por isso.é que precisamos não 
apenas do trab~ho daqueles que estão envol­
vidos mais diretamente na Comissã_o de Cons~ 
tituiç:ão e Justiça e Cidadania. Precisamos do 

·-trabalho de todo o Senado, ·com todas as suas 
sugestões, a tiro de che9armos na próxima 
semana, na próxima quarta~feira, com essas 
sugestões já todas encaminhadas para pbder~ 
mos votar na Cgmissâo de Constituição e Jus­
tiça e Odadania a proposta a ser enviada ao 
plenário para uma deliberação posterior.-

Então, era essa a preocupação que _eu tinha 
ao encaminhar este pronunciamento de final 
de tarde. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite 
V. ~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Antes 
de encerrar, concedo o aparte ao meu nobre 
colega e Uder do PfL, Senador Marcondes 
Gaâelha. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Nobre Se­
nador, eu s6 que"iia repor alguns pontos de 
seu pronunciamento quando V. Ex"' diz que 
não há liderança do Governo na Casa, não 
há diálogo possível, não há interlocotor. Quero 
lembrar que existe liderança do Governo na 
Câmara e no Senado. Essas lideranças têm 
nome. O Uder do Governo aqui é o Senador 
Rachid Saldanha Derzi, e na Câmara dos De­
putados, o Deputado Luiz Roberto Ponte. O 
fato de terem sido derrubados alguns vetos 
do Presidente da República encaramos como 
um fato rigorosamente _democrático, uma fa~ 
culdade do Congresso Nacional de rejeitar ve­
tos. Agora, não se pode, nunca, dizer que esses 



1580 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Abril de 1989 

vetos foram rejeitados por desconhecimento 
do pensamento do Governo, por falta de inter­
locutor. Não, o pensamento do Governo esta­
va explicitado nitidamente no próprio veto. Se 
o Senhor Presidente veta wna matéria é por­
que Sua Excelência claramente se opõe àque­
la matéria; se o COngresso reSolve derrubar 
o v~o. não pode responsabilizar a outra parte 
que foi vítima da derrubada por omissão ou 
colsa que valha, porque a vontade estava ex­
pressa nitidamente no próprio ato de vetar. 
O conhecimento do-Pensamento do- Governo 
não poderia ser sonegado a ninguém, uma 
vez que estava bem explicitado no voto. No 
mais, acho que o COngresso derrubou certos 
vetos em muitas circunstâncias, numa tenta­
tiva de agradar a maioria e, de certa forma, 
pensando muito mais em manter essa má­
quina estatal ampliada como se encontra, 
manter o status quo, do que aceitar qualquer 
tentativa de modernização, de enxugamento 
da máquina. Esse é um dos nossos vícios 
gue mais adiante-seguramente vamos corrigir. 
Ã medida em que o Congresso vai assumindo 
a -consciência do seu poder, da sua capaci­
dade de decisão, de que ele pode mover as 
coisas e modificar a vida no País, o Congresso 
vai-se sentindo cada vez mais responsável e 
tenderá cada vez mais a decidir dentro da lógi­
ca, da racionalidade e da economicidade. São 
alguns tropeços da retomada de poderes do 
COngresso~ mcis que, com o tempo, teremos -
a natural correção de rota, e ninguém vai se 
sentir acanhado ou intimidado de votar contra 
posições demagógicas, posições que aparen­
temente interessam à maioria, mas que, na 
evam a um solapamento da consciência da 
economia dO Estado. No mais, nobre Sena­
dor, estamos de pleno acordo. Solldarizo-me 
também com V. Ex" quando ressalta o papel 
do Senador José Paulo Bisol. Confesso que 
também não compreendi até o momerito a 
explicação que a Mesa deu para esta situação 
bizarra que se crioU, mas espero que também 
IstO seja esclarecido depois, e nós não tenha­
mos nenhuma seqüela deste episódio. V. Ex' 
há de convir, só-cOrilO--úlUma palavra com 
relação ao papel do Governo neste caudal de 
greves que estamos assistindo, insisto, em que 
o Governo foi parcimonioso, tolerante com 
a greve e paciente com iniciativas da socie­
dade, basicamente da sua agência maior, que 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a colaboração de V. Br' ao meu pronun­
C!a:mento para tentarmos elucidar esta ques· 
tão. Agora, acho estranho, Sr. Presidente e 
Sr. Senador Marcondes Gadelha, o que se fa­
lou nas questões dos vetos. Estou repetindo 
o que ouvi no Congresso. 
~s na questão dos vetos, assisti- porque 

tenho o hábito de ser freqüentador assíduo 
das sessões em que há dedsões e votações 
a efetuar - verifiquei que o üder do Partido 
do Senador Marcondes Gadelha, na Câmara 
ao orientar o voto de sua bancada. contra ~ 
veto, -disse que estava acatarido a palavra do 
Ministro da Justiça, que lhe tinha pedido para 
votar contra o veto. 

O Dr. Sepúlvedã Pertence, futuro Ministro 
do Supremo Tribunal, também esteve aqui 
no Congresso, na sua qualidade ainda de Pro· 
curador-Geral da República, homem da con­
fiança do Executivo, para mostrar as razões 
por que os vetos deveriam ser derrubados. 

Então, como é que o pensamento do Gover· 
no estava claro, se o Ministro_ da Justiça defen­
de a derrubada do veto, se o Procurador-Geral 
da República defende a derrubada do veto? 
Qual é o pensamento do Governo? 

Perguntaria - não estou dizendo que aqui 
não há um Uder do Governo, não é isso há 
um Uder do Governo, eu o conheço, é o ~eu 
amigo, meu colega Senador Rachid Saldanha 
Derzi. Mas pergunto, nesse caso especifico, 
indusive, da questão da lei de greve, apon­
tewme qual o trabalho das Lideranças do Go­
verno na Câmara e no Senado para apresentar 
-como proposta para a solução desses proble­
mas? Ou uma proposta sequer para isso? Não 
há. 

Então, não há esse trabalho que considero 
que é próprio das democracias, de um traba­
lho conjunto, de Governo e Oposição, para 
encontrarmos uma solução em termos de um 
interesse nacional. Mas aqui se faz o trabalho 
do Legislativo e depois o Executivo se queixa 
do trabalho do Legislativo e fica como fica 
o Consultor-Geral da República a fazer goza­
ções a respeito daquilo que é decidido no Con­
gresso. Eu s6 lastimo que, às vezes, ele até 
tenha razão em algwnas coisas, mas normal­
mente não tem. 

--O Sr. Chagas Rodrigues - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
muito prazer. 

é o Congresso Nacional, no sentido de regula­
mentar a lei de greve. E já agora quando as 
greves atingiram o nível de paradoxlsmo insu­
portá':el, V. EX' há de concordar com1go, não 
só a freqüência, mas a intensidade dos méto­
dos, dos processos utilizados nesta greve, a 
estranheza dos desvios, dos abusos, só quan­
do chegou a um nível insuportável é que o 
Governo resolveu tomar uma iniciativa que 
em nenhum momento conflita com o papel 
do Congresso. Mais cedo" ou mais tarde, en· 
contraremos uma convergência de posições 
e de ações regulamentadoras e ao final o País 
é que sairá ganhando. Porque a harmonia so­
cial, a coesão interna deste Pais se reforçará 
pelo trabalho conjunto, pelo trabalho concorw 
rente das duas agências, Congresso e Poder 
Executivo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre 
Senador, nós estivemos hoje de manhã, na 
Comissão_ de Constituição e Justiça e Oda­
dania e V. Ex' viu que essa matéria teVe a 
sua_ discussão inici_ada e na_próxima semana 
deveremos concluir esse trabalho. Portanto, 
não quero aqui tratar deste assunto. Mais uma 
vez, entretanto, chamo a atenção para o se­
guinte, a Constituição no art. 79 diz que são 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros, que visem à melhoria de sua 
condição social, os ali relacionados. O direito 
de greve é tão imporiante que a ConstitUição 

_lhe destinou um artigo específico, o art. 99. 
- Neste artigo nós lemos que é assegurado o 

direito de greve. A greve não ~só uma f;;tcul. 
dade, a greve não é só permitida, a greve é 
um direito assegurado. 

Art. 9f : . . 
"É assegurado o direito de greve, com­

petindo aos trabalhadores decidir sobre 
a oportunidade de e~ercê-lo -e sobre os 
interesses que devam por meio dele de­
fender''. 

§. J• 

"A lei defmirá os serviços ou atividades 
essenciais e disporá sobre o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comuni­
dade." 

Do § ~ 9, duas conclusões já podemos tirar. 
A primeira é que a matéria, e isto é indispen· 
sável ao tratar do direito de greve: "A lei definirá 
serviços ou atividades essenciais". Isto signi­
fica, nobre Senador Jutahy Magalhães, que 
esta matéria não pode ser objeto de medida 
provisória. Se Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República servir-se de medida provi­
sória, ele que nunca esteve impedido de enviar 
um projeto de lei sobre o assunto, estará, mais 
uma vez, ferindo, não só o espírito, mas a 
letra expreSsa da nossa Conitituiçâõ. De modo 
que esta matéria tem que ser tratada através 
de lei. Não pode a mesma ser disciplinada 
mediante medida provisória, que rião é lei, 
nos termos da Constituição. Era isto que eu 
queria dizer a V. Ex' E também chamar a aten~ 
ção para o seguinte, a nossa Constituição as­
segura o direito de- greve e eni nenhum dispo­
sitivo ela proíbe greves em atividades essen· 
ciais; ela apenas diz que a lei definirá os servi­
ços ou atividades essenciais e disporá -sobre 
o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade. Esse atendimento, que está no 
§ 1•, deve obediência ao caput do art. 9> onde 
é assegurado o direito de greve._ Nada, portan­
to, pode ferir o direito de greve. Apenas, no 
§ 29

, os abusos são condenados. Os crimes 
capitulados no Código Penal são sempre puni­
dos. Isto nada tem a ver com greve. Com gre~ 
ve, ou sem greve, se alguém pratica homiddio, 
está praticando crime. Isto nada tem ã ver 
com greve. A lei pune os excessos, a lei pune 
os abusos, os crimes. Entretanto - para ter­
minar, porque V. Ex" está sendo generos_o­
se Sua Excelência o Senhor Presidente da Rew 
pública, que não tem primado pelo respeito 
à Constituição da República, entender de ado­
tar uma medida provisória para disciplinar o 
direito de greve, eu sugiro a Sua Excelência 
que aproveite a oportunidade e mande tam­
bém uma medida provisória para disciplinar 
o previsto no art. 79, inciso XI, da Constituição, 
onde figura o seguinte direito dos trabalha· 

- dores. 

.• Arl 7
9 """""""······························~·--· -· -

XI- participação nos lucros, ou resul-
tados, desvinculaaa da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na ges­
tão da empresa, conforme definido em 
lei." -

É o aparte. Agredeço a V. Ex', ilustre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Eu não 
estava, Sr. Seriador Chagas ROdrigues, sendO 
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liberal, nem generoso com V. Ex* Estava, an­
tes, sendo egoísta e interesseiro, porque, com 
o aparte de V, EX', meu discurso toma um 
relevo maior e vai ter aterição maior por parte 
dos nossos colegas que estão discutindo essa 
questão. 

O SR. JCITAHY MAGAUIÃES -V. Ex" quanto_ ~aio~ for o lucro da empresa à qual 
desculpe-me interromper.. e~e ~tahgado, maior será a sua particiPação. 
- O Sr. Edison Lobão_ v. Ex" vai apartear Ai, Sim, acredito na justiça social. Muito obri-

o meu aparte. gado, a V. Ex' 

O SR- ~OTAHY MAGALHÃES _ É 0 . O SR- JOTAHY MAGJ\LHÃES-.,. Agra-
~tra-aparte. Há 0 contragolpe, contra-revo- deço a V. Ex• e vejo como é·curioso o debate 
luçao e o contra~aparte, também. Então, veja parlamentar. A preocupação que Ci líder Mar-
V. Ex~ que o Senador Fernando HeOrique Càr- condes Gadelha e o Vice-líder Edison Lobão 
doso já disse_ que, como líder do Governo estão tendo de incluir, no meu pronunciamen-
não_ IU_nciono':', não tinha as condições regi~ to, uma manifestação a respeito dessa questão 
menta1s, lega1s para poder funcionar nessa de liderança dentro do Governo, para ser líder 
condição, _ · _ no futuro. Mas não por nós. Nós conhecemos 

·. ·u~ pouco mais à estória dó que éiqueies que 
vao ler, no futuro, o que se está dizendo aqui. 

O que explica S. Ex.'? O Deputado Pontes 
foi nomeado líder do Governo na Câmara dos 
D~putados. após os episódios referidos por 
r:nun, exatamente por isto, porque não tinha 
liderança do Governo naquelas decisões. 

Considero, como já disse, que o problema 
maior ~ nós fazermos o limite_ exato do que 
de~ma a Constituição. O direito de Qreve 
é praticamente absoluto, dado pela Consti­
tuinte. E a lei vai dizer quais as atividades es­
senciais que terão que ser atendidas na forma -
da Constituição. Vejam que, às vezes, existe 
a preocupação de derrogar um direito de gre­
ve, através das _exceções. Alguns querem es­
tender tanto as exceções que acabam não ten­
do nenhum direito a ser presel'\lado. E, ai, é 
o nosso papel aqui, papel que nós temos que 
ter, para _estabelecermos esse limite. Quando 
V. Ex' fala sobre problemas de participação 
de lucros, desde 1946, está se esperando isso, 
que haja alguma lei que venha estabelecer 
a forma de participação dos empregados nos 
lucros da _empresa. Eu mesmo já fui autor 
de lel~, ~ma espécie d~ co-gestão das empre­
sas publicas, apresentei um proJeto de lei. Infe­
lizmente, não foi aprovado. Era uma idéia até 
tímida, que atendia apenas às empresas públi­
cas e estabelecia um limite da participação 
do trabalhador dessas empresas públicas na 
administração e no Conselho Fiscal. com ~pe­
nas um membro em cada um desses setores. 
Mas também não foi aprovado. 

O Sr. Edison Lobão- Em verdade, as 
condiçõ_es regimentais não eram exatas. S. 
~. teve 'que funcionar como líder da Maioria 
e não líder do Govefno. Foi a solução que 
se encontrou, recorda-se V. & Na Câmara 
dos Deputados, o Governo tinha também o 
seu líder, que era o Carlos Sant'Anna. Agora, 
acaba de nomear um Qutro representante do 

- -P.MDB, por coninddência, sempre do PMDB. 
A.qul, no Senado, ·o -que aconteceu com o Se­
nador Saldanha Derzi, -indicado líder? Sabe 
V. Ex~ que houve a(Jui uma questão de ordem, 
oom cuja decisão do Presidente do Senado 
de então, não concordei, mas foi uma decisão 
tomada. Por uma simples questão de ordem, 
demitiu-se o líder do GovernO ãqui, no Senado 
d~ República. Quer dizer, dava-se até a impres­
sao de que não era desejada a presença de 
um líder do Govemo para repr~sentar o pensa-~­
mente ·da Governo. Agora, incluiu-se, no Regi­
mento, um disposiUvo, mantendo o líder do 
Governo apenas durante o final deste Govera 
no, ou seja, terminado o mandato do Presi­
~en~~ José Sarney, desaparece a figura do 
hder do Governo. Quero diz.er também a 
V. EX' que o líder tem tido a sua presença. Ainda 
ontem, eu que não sou líder, sou vice-líder, 
mas exercendo o papel de líder, fiz aqui um 
acordo, em nome do Presidente da República, 

Aqui fala-se que o Senador Saldanha Derzi 
foi cassado no seo "direito de líder, mas não 
se diz que foi o Senado que, juntamente tom 
t~das as lideranças e todos os Seriadóres 
cii_o~ a figura do _líder do Governo, que nã~ 
e'?stia no Regim~nto _lnte.ry1o; foi Criado por 
_nos exatamente para atender a uma figura 
gue era esdrúxula, em termos regimentais, de 
lider do Governo, que não existia. Então, fa­
inas nós quem criamos e demos as condiÇões 
_-par~_ que o Sen,adçr_ $lldanha Derzi pudesse 

Então, veja V. Ex" que nós temos que lutar 
muito para que essas leis venham a surgir 
dentro daquilo que a Constituinte -votou, den­
tro do pensamento, especialmente, daqueles 
que examinaram esta matéria na área das 
questões sociais. Aqui, temos também um que 
se preocupa sempre c_om essas questões, tan­
to que é um, dos poucos da nossa bancada 
que pediu para participar da comissão qu~ 
vai tratar dos problemas sociais, Senador Al­
mir Gabriel. São preocupações que estão na 
cabeça de alguns companheiros, e teremos 
que exercer um trabalho muito grande de in­
fluênci~s, d~atequese, para ver se consegui­
remos 1mp~ir que passemos mais 43 anos, 
44 anos para estabelecermos as normas ]e· 
gals, para a distribuição dos lucros da empresa 
ao trabalhador. 

Agradeço a V. Ex" que me honrou com seu 
aparte e contribuiu para tomar este pronuncia· 
mente mais conslstente, mais substancioso. 

O Sr. Edison Lobão--: V. Ex• pennite uma 
interrupção? 

O SR- JUllfAY MA<lALHÃES- Com 
prazer. 

O Sr. Edison Lobão - Pedi a V. Ex' 
que me pelTCJitisse interromper o seu brilhanté 
pronunciamento para retomar àquele proble­
ma da ausência de liderança do Governo no 
Congresso Nacional. Mas, de fato, o Governo 
não está representado no Congresso Nacional 
por lideranças legitimamente estabelecidas. 
Recorda-se V. Ex" que o prirrleiro líder indica­
do, Senador Fernando_ Henrique CárdosO, 
exerceu seu papel brilhantemente, por algum 
tempo. 

e V. Ex" participou, ajudando-nos a fazer esse 
acordo na votação do Projeto do Ouro. Portan­
to, o líder do -Governo existe e funciona. Mas 
há uma parte dos debates que aqui se estabe­
leceram muito interessante, que é quando o 
Senador, meu_ amigo, Chagas Rodrigues, su­
gere que o Presjdente da República envie tam­
bém a mensagem sobre a participação do 
tra~alhador nos lucros da empresa. Isso me 
dá a chance de dizer que sou um dos autores 
desse dispositivo da Constituição, que repete 
a Constituição de 1946, como lembra V. Ex" 

_ que estabelece a participação do trabalhador 
nos. lucros da empresa. E quero tranqüilizar 
o ~eu amigo Chagas Rodrigues, dizendo que 
6pn~ estou terminando de redigir um projeto 
de !e1, regulamentando esse dispositivo consti­
tucional. Penso que é por aí, de fato, que va­
mos atender ao trabalhador, fazendo com que 
ele participe dos lucros da empresa e trabalhe 
cada vez mais para que esses lucros aumen­
tem. Não acredito em divisão do bolo que 
encolhe cada vez mais. A greve, para mim, 
não_ significa ~riqueza, mas evasão de riqueza. 
Entao, acred1to que, na medida em que, de 
fato, o trabalhador participe do lucro da em­
presa, _em lugar de trabalhar três ou quatro 
horas, 1rá trabalhar s_eis, oito, dez, doze, porque 

aqu1 rE:_presentar o 9ovemo, e tivemos a preo­
cupaçao, na reforma do Regimento,_ casuistl­
cam~nte, declarando no Regimento que conti-

·nuana a exercer a liderança até o final desse 
Governo. Foi urÍ1 cãsuísmo, mas foi Pai-a aten­
der exatamente a essa figura de Udeninça do 
Governo. --

· Em qualquer setor, em qualquer parlamen­
to existe o líder da maJorfa e o líder da minoria. 
Normalmente, às vezes existem as exceções. 
mas normalmente o líder da maioiia 1-epre-

-senta também o govemo. · -
Existem as exceções de governO miriori­

tá_rio. Mas é no exetcido da liderança da maio­
ria e da minoria que vem o pensamerlto do 
governo e nós, aqUi,-estabeiecemos essa figu-
ca dessas llderanças. -
-o meu argumento foi apenas esse. -
O q~e 9ue_ria tr~zer aqui eram dois proble­

mas pnncipa!s; pnmeiro, se_ o Congresso qui­
ser pode votar essa questão que está dentro 
da Medida Provisória h9 43, sem ficar preOcu­
pado que o prazo amanhã termine; a Câmara 
pod: votar o que foi aprqvado pelo Senado. 
Entao, aprova exatamente o que está Cons­
t;:mdo na Medida Provisória n9 43. Os senhOres 
l1deres da Câmara que tomem conhecimento 
desse fato e se quiserem podem votar lá, até 
em caráter de urgência, as medidas, sem preo· 
cupação de número, ou seja o que for, para 
se_ aprovar a toque de caixa essas discussões 
que estão ocorrendo sobre _a tramitação das 
medidas provisóriaS: - -

E, em segundo lugar, foi declarar, aqui, tex­
tualmente, que o Governo não se antecipou 
nos entendimentos daqui do Congresso para 
e.s_!abelecer normas a respeito da Lei de Greve. 
Nao houve nenhum trabalho por parte_ do Go­
verno para fazer com que surgissem aqui es­
sas normas que se fazem necessárias. 
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Isso foi dlto e, no meu entendimento, não conseguido os 2/3 da Câmara dos Deputados 
foi contestado (1a prática, com demonstritçóes para sua aprovação. 
de uma rea1içlade. Perdemos todo _esj:._eJempo. Perdemos, tam· 

Outro assunto, Sr. Presidente, SrS.-Se-ii~do- bém, a op6rtunldade de h_aver resgatado parte 
res, tenho, certamente, como todos os- ho- deste teffipo político, quando a Constituinte 
mens públicos de sã consciência, algumas vir- entregou cinco e não quà.tro anos para o Presi-
tudes e muitos defeltos._E espero, sincera~- ---~--dente Sarney. Mas, felizmente, nem todos se 
mente, recolher um dia a generosidade de perderam neste processo. Muitos procuraram 
meus coetâneos na ~va\iação positiva de mi- adVertir pafa a insensatez de se negar ao povo 
nhas atitudes. -brasileiro sua imediata intervenção no proces-

Sei, por exemplo, o que representOUnlinha -so-; OrgUlho-me, eu próprio, até c:om mo4és-
obstinada oposiçã-o ao GOvernO do Presidente tia, Pol-que não consegui convencer me1,1s c:or-
Samey, às vezes incompreendida por conipa- religfonários de então, de ter visto surgir no 
nheiros do PMOB. Move-me porém, a cónvic- meu Gabinete, no Senado, o Movimento do 
ção -de que não se constrói a democracia se- PbS por eleições diretas _em 1983. E de ter 
não com nitidez de posições e compromisso- o registro d_o __ voto_ do meu ftlho, Deputado 
oom ~s idéias que sustento. : _ Jutahy Júnior, a favor da Enlei:i.âa Dante de 

Tenho até agora, na minha ação política Oliveira, qúe nãO chegou a ser apreciada pelo 
e parlamentar, o Programa do PMDB como S~nado. Como me orgulP-o de cedo haver 
paradigma, não tenho feito senão manter-me rompido com o- Governo Sarney, por nâO vê--lo 
fiel às propostas aí Contidas. ~em delas Vem~ ~=côfnpfometido com as legítimas aspirações 
se afastando cada v~~.- mais é o GovernO do- populares. Em todas estas ocasiões tenho pro­
Presidente Samey. TiveSse este Goveqià acer- - c:urado, apenas, ser üin homem público a ser-
tado no combate à dívida social,-à díVidá públi- Viç:o dos interesses públicos, sempre preocu-
ca e à díVida moral, reconstruiÍldo urna nação pado eJTI promover aquilo que os romanos 
de nossos ffihos ~ eu, _certamente; ter-me-ia fiZeram desde cedo: separar o público do pri-
dobrado aos fatos sublinhando. junto com a vado, o Estado dos Interesses desta ou da que-
grande maioria dos br.;\sileiros, a credibilidade -la Classe, deSte ou daquele gru.po. · 
deste Governo. Vejo, neste sentido, com redobrada ansie-

Lamentavelmente, não para mim ou minha- dade, a conjuntura que atravessamos. Em pri-
familia, mas para a- sociedade brasileira, isto_ mei~o lugar, a chama das "Diretas", sendo 
não vem ocorrendo e por isto mesmo falseiam à_ única saída para tempos melhores, jâ não 
os supostos de legitimidãde do GOVerno. O reColhe nas ruas o ·entUsiasmo das "Diretas 
Estado, enfim, não é apenas o resultado de Já", da Emenda Dante de Oliveira. Subtraída 
uma complexa rede de formalizações institu- de sua participação no" processo, a cidadania 
cionais mais ou menos abertas áo cons.enso, enclausurou-sé enigmaticamente. _Deseja a 
O Estado é o princípio e o ftm, aquilo· que - democracia, maS desconfia dos politicos; crê 
se .constitl,li originariamente com o objetivo em dias melhores, mas não sabe muito bem 
de alcançar o bem comUm. Se este é ã.1can~ -~ como construí-los. 
ç:ado, pelo menos num instante da percepção Há um clima de perplexidade envolvendo 
popular, o ritual sagrado da participação cede a nação brasileira. 
lugar à legitimação em processo e o Estado- . Diante desta envolvente esfin.ge que é o pró-
se redefme social e politicamente. Breve exigi- prio futuro do País, não nos resta outra alterna· 
rá, c:omo em todas as rupturas modernaS, uma tiva senão a do reforço dos princípios da vida_ 
nova moldura de obrigações e direitos menos soda! organizada: consagração e respeito aos 
"tiranas" que os movimentos que lhe deram direitos e_às institUições, reconhecimento da 
origem. extensão da cidadania ao nível coletivo, sacra-

Atenho-me a estas divagações para dizer Jização do espaço público, defesa intransigen~ 
que o Governo Sarney perdeu a credibilidade te_ do Estado como instrumento de legitima~ 
e a legitimação não porque tenha tido ungido ção e progresso malerial, hegemonicainente 
por um espúrio prácesso de escolha, mas PClr- instaurado para soldar a coesão social. 
que não soube interpretar os anseios j)opU- Muitos homenS públicos, -IndePendente­
lares, encaminhando as mudanças exigidas mente de suas opçõeS ideológicas, estarão 
pelo povo brasileiro e q!Je se inscreviam como pensando, também, desta maneira. São, to­
imperativas no Programa do Partfdo q1.,1e lhe dos, fundamentais à travessia da crise. Situa­
deu a honra de presidir na esperança de que ç:ões similares vividas _por outros povos, deram 
desse a honra de cumpri~lo. Nada disto ocor- até denominações a tais cofnpromissos pluri­
reuehojeencontramo~nosàderivada_história_,_ __ _partidários. Quem não se lembra da peridi­
Contaminando no descrédito não só o Gover-· tante situação vivida -pela Itália no pós-"guerra, 
no Sarney, mas o conjunto das inslThiíções quando suas elites, afogadas na catástrofe do 
do Estado e particularmente o eM.PB. Sem fascismoeameaçadasextemamentepelader~ 
rumo defmido, nem comando. As únicàs -refe- rota na guerra e, Internamente; pela emergên· 
rências são a imensa tripulação que -faz desta cia armada do Partido Comuni$ta i~liano? Pri­
nau o caso 6ra~il e sua determ_iflã.Ção erri ele- meiro viveu a Itália uma fase de eclipse da 
ger, a 15 de novembro, pelo voto dU::etO, o razão social, projetando nas umas o vulto difu­
novo Presidente da República. so de um partido anôdino homo qualunque,· 

Eleições diretas para Presidentei V""ofta".fnos c:lepois, reencontrou-se sob a hegemonia da 
a esta consigna como último refúgio da espe- democracia cristã e selou o "compromisso 
rança depois de quase cinco anos da derrota histórico" que susteiitoU a "reforma do Esta~ 
da Emenda Dante de Oliveira, por não haver_ do" naquele país e colocou, pela primeira-vez, 

a carne na mesa dos trabalhadores daquele 
-país. Hoje, a Itália vive um clima de grande 
prosperidade e garantias de liberdade. 

E nós? 
f<;!}4t_~nos, talvez, o piso ideólogico de uma 

Ideologia ou uma liderança capaz de sustentar 
um programa de rupturas pactuadas. Nem 
revolução nem muito menos conciliação com 
sta_tus quo. Mudanças! Mudançãs nos ·marços 
Institucionais do compromisso com a liberda­
de, no qual a ninguém, a não ser aos cidãdãos 
individl:Jal_ ~ c0etivamente em suas organiza-

- ções de base, se cõrifere o· poder a e decisão 
sobre a história. 

O Pf'IDB oCUJ?OU este significàtivo espaço 
durãnte_algum tempo. Tem a seu fà.vor sua 
própria história de lutas e martírios para reto· 
má-lo. 

Jamais foi o MDB (ou PMDB mais tarde) 
um partidÓ de classes, cOm ação tonspirativa 
de grupos-para a realização de certos ideais. 
Pelo contrário, foi sempre o PMDB um verda­
deiro estuário de lutas sociais, políticas e ideo­
lógicas, magistralmente comandada pelo 
Doutc?r Ulysses Guim?lrãe$. Mas do que um 
partido,transformou.se O PMDB em virdadei~ 
ro libelo libertârio c:ontra os cânones repres­
sivOs da modernização. O então_ líder F eman­
do Henrique Cardósso, entusiasmando-se 
tanto com o novo formato cunhado na luta 
contra o autoritarismo no Brasil que cfiegava 
a afirmc:~r qUe o"PMDB erá O rlovo modelo 
- conte_!llporâneo ~de partido político. Este 
novo partidO, construído sem truismos_ ou res­
sentimentos, abrigava, todos -os bra.sil~lros 
c:-omprometidos na tentativa de reortentar a 

- mo~emização do ~.ais para um destino menos 
mesquinho e estreitO-como o qUe fecnQçratas 
e militares nos propordoilaram. -
_ O PMDB não foi é nem é ·uma improvi­
sação, mas o produto de diversas percepções 

- - e tendênc:ias ideológicas na sentido d~ cons~ 
trUii" Lirri iitstrumento verdadeiramente- demo~ 
c:ráti<:::o para a mudança do regime político 
e reorientação do modelo econômico, ambos 
promotores de índices mªis elevadoS de parti­
cipação do povo trabalhadato processso de 
modernização do Pats. 

Então, toda esta criação, responsávei Pela 
superação da tutela autoritária e abertura do 
País ao regime constitucional, embarga~Se e 
se convoisiona diante de novos desafios. 

Por qUê? 
Porque o esbulho de_ sua história, de sua 

Sigla, de seu:dideres pelo Governo Sarney o 
coloca em delicada situação perante a opinião 
pú6licã. 

Mas que outro movimento, partido ou lider 
neste País tem maior direito à credibilidade_ 
que o PMDB?_ Que outro partido será <:apa;z: 
de selar um pacto libertário de modernidade, 
reunido a seu redor amplo espectro social e 
ideológico? Que outro partido será capaz de 
t:onfirmar a opção democ:rática do País, em 
razão da solidez de suas bases e alianças? 
É verdad_e que o PMD6 tem problemas. Paga 
o preço de sua vacilç:~ção, fartamente aprovei­
ta<io por alguns oportunistas sempre prontos 
a servir Os interesses próprios e de alguns gru­
pos privilegiados? 
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ESta vacilação ficou patenteada na última 
convenção do partido. Mais uma vez a duble~ 
dade se sobrepôs à determinaçáo do partido 
rumo às mudanças propostas pela Chapa 
Compromisso. A proporção- d_as chapas dei­
xou dúvidas quanto à verdadeira face de Juno 
e corroeu ainda mais nossa credibilidade junto 
à opinião pública. Lamentavelmente, o PMDB 
deixou de tomar decisões pol1ticas que remar­
cassem claramente seu posicionamento polí­
tico, tal como deixou escapar a chance de 
empurrar a transição logo após o término da 
Constituinte. O fiSlologismo; ainda que não 
majoritário, encruStou-se no PMDB e roubou­
lhe a nitidez. De amplo movimento libertário, 
o PMDB reduziu-se a mero partido de poder 
a proclamar liçóes cada vez menos escutadas 
pelos eleitores, Conseqüência: no vácuo desta 
retirada inglória, cresceram Sobre o espaço 
do PMDB outras propostas partidárias e outras 
lideranças, nem todas acreditadas pela sua 
coerência histórica no passado remoto ou re­
cente. Pior que isto: sobre as cinzas do PMDB 
não florescem alternativas de igual caráter 1!­
bertário. No meu entendimento, a última 
chance de o PMDB resgatar seu passado 
acontecerá neste_ proximo fim de semana, 
quando irá escolher o seu candidato à presi­
dência da República. 

Vários ·candidatos já estão lançados por ou­
tros partidos: o Engenheiro Brizola, pelo PDT, 
o líder sindical Lula, pelo PT, o Collor, do Nor­
deste, o Caiado, pela UDR, e também o empre­
sário Afú Domingos, pelo PL. É claro que, há 
poucos meses do pleito, o PMDB também 
apresente seu candidato. Mas, aqui, o PMDB 
também vem claudicando, demonstrando fra­
queza e falta de coragem histórica. Ulysses 
sempre foi a expressão do PMDR Um homem 
do equilíbrio que ajusta, à sua volta, algo muito 
superior ao partido que preside, mas um ver­
dadeiro movimento libertário: o próprio País 
ansioso de maior participação na coisa pública 
e nos frutos do progresso. Por ironia 4a histó· 
ria, porém, o homem que encarnou as Diretas, 
presidu a Constituinte e comandou todo este 
processo de liberalização do País, o Doutor 
C..Oysses é a principal vítima de sua criação: 
os eleitores resistem à sua candidatura. Há 
muitos fatores a explicar este fato. O principal 
deles, talvez resultante da contradição, um 
movimento que transformou o PMDB num­
bode expiatório da Nova República. Todos 
"malham" o PMDB. O Presidente Sarney; o 
PFL; os partidos de esquerda e de direita; os 
líderes sindicais. Um verdadeiro drama marca 
a etapa atual do PMDB, refletindo, exatainente, 
as dificuldades estruturais para se fixar as ba~ 
ses sociais de um compromisso de moder~ 
nidade. _Q PMDB não é o campo feudal, não 
é o sem~terra, não é o complexo multinacional, 
não é a banca, não é o ABC nem o DEF, 
O PMDB sempre foi o povo brasileiro em seu­
afã de conquistar parcelas maiores _de liberda­
des, progresso material e consciência tra:nsfor­
madora. Subitamente, porém, o riSco demo· 
crático incentiva cada um e todos estes agen­
tes em tomo de suas demandas, diluindo o 
povo em classes, frações e subfrações ávidas 
de justo poder. Aqui, então, fenece o todo pelo 

crescimento das partes e o Dr. Ulysses paga 
a conta. Mais do que uma pena, uma injustiça. 
Mais do que uma injustiça, um desafio. 

Temos que buscar a nitidez partidária com 
outro candidato, digno do vulto de Ulysses, 
au, o que é inadmissível, abandonamos o na­
vio à insensatez do fisiologismo que nada fará 
senao entregá-lo ao repasto do radicalismo 
ideológico da direita. 

Creio que temos que lutar pela primeira op­
ção. 

O partido tem, ainda, uma chance de reter­
mar bandeiras esquecidas; de recuperar acre­
ditiüidade e sua imagem perante o eleitorado, 
se tiver um cançlidato que represente o perfil 
do Partido. Que fale ao coração dos milhões 
de militantes desiludidos, revoltados. Que leve 
aos peemedebistas novas esperanças. Que dê 
ao povo a certeza de que ser político não é 
sinônimo de tudo que de nós se diz. O político 
sério e competente é quem deve dirigir este 
País. 

Hão há dúvidas de que o Governador Waldir 
Pires reúne todos estes predicados, com a 
chance concreta d_e levar o PMDB à vitória. 

Waldir tem uina lOnga dedicação à vida pú­
blica, sempre pautada pela honestidade, pelo 
caráter firme e peJa fidelidade aos princípios 
da lil;>erdade e justiça social. Waldir representa, 
hoje, o que Teotônio Vilella rep-resentou sim­
bolicamen-te há dez anos: O enlace dos princí­
pios com o realimo político sem concessões 
ao oportunismo. A conjuntura nacional incli­
na-se para a promoção de rupturas sociais 
e econõmnicas_ 1 em os, então, que apresentar 
ao eleitorado um candidato com perfil pro­
gressista, capaz de comandar estas mudanças 
sob o império da lei, com o respaldo da grande 
maioria da sociedade. Muitos poderão fazer 
estas mudanças na base da lei ou na marra, 
o que não é"ri_enhuma vantagem. Poucos, tal­
vez, consigam fazê-las dentro da lei e da or­
dem. E um ou outro, certamente de um gran­
de partido popular, com tradição evocativa de 
heroismo e militância de base como o PMDB 
as farâO éom grande respaldo popular a salvo 
dos sobressa1tos golpistas. Waldir é um destes 
poucos. A firmeza histórica de suas atitudes 
lhe dá a confiabilidade que necessitamos para 
ressuscitar a esperança popular em dias me· 
lhores. Waldir tem -o que Vargas, em 30, disse 
·de Prestes, eleogiando-o: "a eloqüência da 
convicção"F que se espalha em cadeia de 
simpatias e Confiança do povo: Waldir Pfres 
tem o poder de catalizar emoções, despertar 
consciências, engajar a todos em St.JaS pala­
vras pausadas de pensador e homem de ações 
ponderadas ~justas. Ele falará, com sua elo­
qüência e desassombro, aos menores de 18 
anos, libertários por natureza. Falará às mulhe­
res. Falará aos trabalhadores. Falará aos pro~ 
fisslõrláiS. Falará aos intelectuais e artistas. E 
a todos inundará com sua bondade de ho· 
mem simples, profundamente humana. Não 
tem a vaidade, a mesquinhez, a prepotência 
e a imaturidade que tanto marcam outros can· 
didatos. Sobressair~se-á sobre todos como 
um poeta do povo qu'? conhece todas as suas 
obras na linguagem de homem simples. ''Pão 
e Liberdade", na boca de Waldir, não soa co- _ 

mo um "slogan" de guerra na sanha do poder, 
mas como urtl. apelo à razão histórica de um 
povo inteiro em busca de um destino de inte­
gridade territorial, pàz e desenvolvimento. 
Tem, pois, o PMDB, pela sua frente, a imensa 
tarefa histórica de consolidar um caminho de­
mocrático de mudanças, em consonância 
com a alma brasileira, distante de opções de· 
saguadoras de violências ainda maiores e pio· 
res. Os partidos de classe representam os seg­
mentos sociais. Os partidos populares, como 
õ PMDB. expressam, apenas, anseios nacio­
nais amplos e universais. Têm maiores res­
ponsabilidades. Mas só alcançam este_ nível 
de comunicação com seu povo ao longo de 
~nos de sofrimento e dor. O PMDB conseguiu. 
E mais que um partido. Tem história. Tem 
líderes. Tem consciência de suas responsabi­
Jfdades. Pode voltar-se_à reconquista da credi­
bilidade popular a fim de dizer o que é e o 
que pretende. Basta que se defina. CumPra 
as tarefas, doces e amargas que tem pela fren­
te e que se apresenta com o que sempre foi: 
um movimento progressista nacionalmente 
organizado com o objetivo de redefinir o cará· 
ter autoritário da modernização brasileira. E 
que escolha como seu candidato um brasileiro 
digno desta missão, capaz de empolgar a so­
ciedade brasileira em tomo de seu nome: Wal· 
dir Pires. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr- Lou­
rival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia_ o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, SrS. Senadoies, à semelhança do que 
vem ocorrendo desde 1970, a Brazilian·Ame­
rican Chamber of Comerce, Inc., está promo­
vendo a realização-do 20~ janté!:r durante o 
qual essa instituição deverá homenagear o 
Man of the Year, de 1989, no Waldorf Astoria, 
em NewYork.. 

Desta vez, no decorrer desse tradidonal 
evento, a Câmara Brasileiro· Norte-Americana 
de Comércio selecionou dois eminentes em­
presários, o brasileiro Paulo Fontalnha GeYer 
(Presidente da Unipar-União de Indústria Pe­
troquimicas S/ A. e de um complexo de outras 
importantes empresas, alêm de membros do 
Conselho de Administração e da dirt:toria de 
vários bancos), e ·a norte-americano Richard 
J. Mahoney (Presidente e Diretor-Executivo da 
Monsanto Company, um dos mais poderOsos 
conglomerados industriais dos Estados Uní­
dos da América do Norte) para serem agracia­
dos com o título de Homem do Ano/1989 
com a finalidade de enaltecer o excepcional 
desempenho de duas notáveis personalidades 
que vêm contribuindo decisivamente, com in· 
vulgar talento empresarial, competência e efi­
ciência, para ampliar e fortalecer o intercâm­
bio econ6mico~comercial entre o Brasil e os 
EStaâos Unidos. 

Tendo participado, em diversas oportuni· 
dades, das homenagens e do jantar comemo­
rativo do "Man of the Year" que a Câmara 
ar:asReko~Norte-Americana de Comércio pro-
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move, anualmente, visando aprimorar o reJa· 
donamento político-econômico-social, e a 
consolidação da amizade entre as duas maio­
res nações do hemisférico, parece-me opor­
tuno enumerar os nomes dos brasileiros dis­
tinguidos com_ aquela homenagem especial, 
desde 1970. - MtotliO Delfin Netto,_ Mario 
Gibson Barboza;-HOracio Sabino Coimbra, 
Caio Alcântara Machack>, Augusto Trajano de 
Azevedo Antunes, João Paulo do~ Reis Veloso, 
José Papa Jr., Jorge Wolney Atalla, Hélio Bel­
trão, Paulo D. Vilares, Roberto Marinho, leo­
nidio Ribeiro Filho, Luiz Eduardo Campelo, 
Emane Galvêas, Mário Gamero, Ângelo Cal­
mon de Sá, Luiz Eulália de Bueno Vidigal Fi­
lho; Osiris Silva, e, por fim em 1988, José 
Luiz Cutrale. 

Gostaria de aduzir que, no dec_orrer desses 
20 anos, a Câmara Brasileira-Norte-America­
na de Coméicio vem sendo dinamizãda pela 
capacidade de trabalho e dedicação de José 
Roberto de Azevedo, seu atual presidente, Vi­
cente Bonnard, Uno Otho Bohn e Sérgio Pe-_ 
reJra. 

O simples enunciado do insigne elenco dos 
brasileiros que re"Ceberam o diploma de Man 
of the Year, é suficiente para evidenciar as 
dimensões e o significado dessa inciativa da 
Câmara Brasileiro-Norte-Americana de Co­
mércio, simultaneamente com a decisiva _im­
portância dessa _benemE:rita instituição, sobre 
a qual, alíás, Já formulei diversoS pronuncia· 
mentes a respeito das suas atividades, tanto 
no Brasil, como nos Estados Unidos. 

Eram estas as considerações que desejava 
fazer sobre as homenagens aos dois ilustres 
Man of the Year/89. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car-­
los Patrocínio. 

O SR. CARLOS PAmOCiNIO (PDC­
TO. Pronuncia O seguinte discurso) _:.sr. Pré· " 
sidente, Srs. Senadores, com- a·l· abertura ofi­
cial da colheita da soja no Estado do TOcan­
tins, no último dia 15, na Fazenda Sãq Leo­
poldo, em Brejinho do Nazareh, foi ·possível 
perceber as potencialidades da nova unld..~de 
da Federação para a produção de soja. Na 
oportunidade, mais de 200 pessoas, entre 
agricultores, técnicos e pesquisadores de se­
mentes assistiram ao trabalho de-dlláSCOlhei­
tadeiras, com capacidade para armazenar até 
45 sacos de sementes. 

Explicando o objeUvo da solenidade, o chefe 
do D_epartamento de [rrigação da Secretaria 
de Economia, Fernando Pasquali, afirmou que 
o Tocantins tem a vantagem de poder chegar 
à produtividade da Argentina, que atualmente 
é de 60 a 70 sacas por hectare, bastando para 
isso investir em tecnologia. No estado se pro­
duz até 45 sacos por hectare. 

O Tocantins tem ainda a vantagem, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senado_r~s. de produzir, em um 
ano agrícola, duas safras, que só' podem ser 
conseguidas nos 800 mil heCtares de várZeas 
que o estado possui. A primeira safra deve 
ser de uma gramínea, arroz ou milho, e a se­
gunda de leguminosa, a soja num processo 
que complementa as necessidades do solo, 

_ _pois enquanto a primeira exige muito nitro­
gênio do solo, a segunda o fornece. Mesmo 
a desvantagem do estado em relação a outras 
áreas do País, de possuir um solo ácido, pode 
ser -corrigida com a produção de calcário do 
próprio estado, sem contãr a ajuda do clima 
favorável e de um sistema de armazenamento 
cbm-patfvel com o crescimento da safra. 

No entanto_, a par das potencialidades agrí­
colas do _meu estado, devo destacar a esta 
Casa as imensas dificuidades e_or que vêm 
passando os produtores rurais, não -só no To- -
cantins, mas em todo o País. Quero neste mo­
mento me solidarizar aos produtores, federa­
ções, associações, sindicatos, cooperativas, e 
autoridades do estado, que, através de telex -
me' relataram "o clima de perplexidade e aban­
dono'_' com o qual se defrontam para -levar 
adiante o trabalho de produzir para o País. 

Quero fazer minhas, as palavras do produtor 
rural Rubem Ritter, que na abertura oficial da 
colheita da soja desabafou que "o PlanõVerao 
foi o único grande problema que veio para 
atrapalhar o crescimento da produtividclde da 

_ S<?ja." Esse absurdo se explíc_a pelo (ato de 
que, no dia 15 dejai1eiro, a saeã da soja custa· 
va NCz$ 15,00 e que com 15 sacas o produtor 
_pag~va o empréstimo bancário de um hectare. 
-Sm março, devido ao congelamento do pro· 
duto e a cobrai1ça de juros pela poupànça 
ouro, que chegou a ter um juro de 28 por 
cento, o produtor necessitava de 30 sa<:as, 
q 9obro, para pagar um hect.are. -Depois, a 
Resolução n~ 46 do Ministério da Fazend_ct tro­
cou -os juros 'da p-oupança pa.ra a variação 
do _!PC- índice que, mede a: inflação. 

Entretanto,.o__IPC de fevereiro foi de 3,6 por 
cento, o de março de 6,09 por cento e o de 
abril de 7 ,O por cento que, capitalizados che­
gam a uma defasagem de 38 por cento, levan- -
do-se em conta que o produto ficou conge· 
lado durante esses 60 dias. Neste sentido, os 
-produtores, como Ritter, levantam a seguinte 
questão: Quem tem·vaJor neste Pafs, o homem 

--que produz alimentos- ou o cjUe inv~ste nO 
Over e outras especulações que não geram 
riquezas? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que os pro­
dutores estão pedindo às autoridades muni­
cipais e estaduais e a nós, parlamentares deste 
Congresso Nacional. _é a ajuda na sua luta 
para conseguirem a proporcionalidade entre 
o valor do _produto colhido e o dos juros cobr?J· _ 
dos nos empréstimos bancários. No Estado 
do Tocantins isto se faz necessário, justo agora 
que foi retomada a plant.ação de_ soja nesta 
safra, motivada pelos incentivos do mercado 
internacional e do próprio mercado interno, 
uma vez que o primeiro está com carência 
do produto e no segundo há uma concor­
rência para a compra da soja. 
o Há pessoas neste País, insistindo em produ­
zir, em trabalhar, enfrentando a adversidade, 
as dificuldades. Mas a boa-vontade e tolerân­
cia dos agricultores têm um limite e muitos. 
vão esgotando suas [orças diante da iflsistên­
cia do governo em continuar punindo quem 
produz, em detrimento da própria economia 
do País. Não podemos deixar -que esta situa· 
ção absurda se mantenha por mais tempo, 

pois os prejuízos futuros podem ser irrever­
s[veis. 

Leio, para que conste dos ~ais, telex a mim 
enviado por diversas entidades representativas 

_ da área rural, para que a situação possa ser 
sentida nas próprias palavras dOs agricultores: 

Gurup-i - T oc2inl:ins, 6-4-89- TLX N~ 
733 

Cansados do impasse e da perplexi­
dade co que vivemos, e que não signi­
fica vide. ~ corno agricultores do novo 
Estado do TOc~iitlns; eStando- sobrema­
neira prejudicadoS, em termos de custo 
e abandono sentimos chegada a hora de 
tomar posição referente ao que nos diz 
respeito, significando a viabilida.d.e_ ou 
não, daquilo que para nós é a mais nobre 
das atividades. 

Carisados de ouvir tecnocratas_ de gabi­
nete, enquanto nos descapitalizamos, 
perde~os em capacidade produtiva, co­
meçando a inviabilizar a única atividade 
viável a curto prazo para o desenvolvi-

- mento do novo Estado_do Tocantins, 
-apresentamos nosso apoio ao que se vem 
pleiteando através da Frente- Ampla da 
Agricultura, que pede: 

"Que sejam os custos financeiros do 
crédito rural (custeio, e investtiri.entos) 
corrigidos, a partir do dia 15-1-89, pelos 
índices do_IPC,. assim como também se· 
jam corrigidos em mesrno índice os pre­
ços dos produtos agrícolas, e mais, que 
seja feito reajuste cambial, visando_ me­
lhorar os preços internos para produtos 
de exportação." 

Mas conhecendo as intenções do Go­
verno federaL em manter congelados os 
preços dos produtos agrícolas, e toman­
do posição coerente de que, caso ve­
nham a se efetivar resoluções neste senti­
do, tambérri sejam congelados os-Custos 
fmanceiros da agricultura (custeios e in­
vestimentos), assim cOmo o foram os 
produtos agrícolas .a partir de 15-1-89. 
Resolvem também a Assemblé1a dos Pro­
dutores Agrícolas e entidades represen­
tativas do Estado do Tocantins, quê, caso 
não sejam aceitas e efetivadas medidas 
descritivas anteriormente:, tomarão as se­
guintes providências: 

i!t :-::-_tomarão como base de pagamen­
to dos custeios e investimentos. Saldo de­
vedor do dia 15-1-89, data da deCretação 
do Plano Verão para ãs culturas de milho, 
arroz de serqueiro e, arroz irrigado-, divi­
dindo-se eSte saldo pelo valor dO preço 
mínimo, chegando a quantidade de pro­
duto a ser depositado para liquidação 
destes financiamentos,_ e que para a cultu­
ra da soja, far~se-á inçlexação pela produ­
tividade projetada, por ocasiào dos proje­
tos técnicos dos custeios, em valores de 
preço _mínimo, recolhendo à agência fi­
nançig_dora o numerário conseqüente; 
b- encaminharão esta propo-sta à 

reunião da Frente da Ampla Agricultura 
Brasileira a reãliüir-sé em São Páulci dia 

_ 13-4-89 posteriormente, seguirão docu­
mentos, relatando as reaiS condiÇões, dis-

.-.;;: 
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crepâncias, engodos e dificuldades da si­
tuação agricola do Estado do Tocantins, 
bem como reivindicações cabíveis. 

subscrevem: 
216 produtores do Estado do Tocantins 
reunidos em Assembléia, dias 2 e 4-89. 
Federação da Agricultura do Estado do 
Tocantins. 
Associação Comercial e Industrial de Gu­
rupf. 
Sindicatos Rurais de Gurupl, Crístalàndia, 
Alvorada e Formoso -do Araguaia. 
Cooperativas: 
Agro-Pecuária Fronteira da Amazônia Lt­
da. 
Agro-Pecuária Portuense Ltda., Eletrifica-_ 
ção Rural de Alvorada Ltda. 
Prefeito de Peixe. 
Prefeito de Ftgueirópolis. 
Assocíaçáo dos Engenheiros Agrônomos 
do Estado do Tocantins: -
Associação dos Veterinários do Estado 
do Tocantins. 
Deputado Estadual Joaquim Machado 
Fdho. 
UDR Regional Tocantins Araguaia. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Alfre-
do Campos. ----,~ 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -
MG. Pronurlcia o seguinte- aiscurso.f - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, congratulo-me 
com a sábia_ decisão do plenário da Egrégia 
Câmara-dos Deputados, que re)eitou; ontem 
à noite, projeto de lei que propunha a realiza­
ção de plebiscito nos municípios do Triângulo 
Mineiro e Alto Paranaíba, visando à criação 
de um novo estado e a conseqüente fnUillação 
de Minas Gerais. 

Permito-me, lembrar-lhes, Sr. Presidente e 
'Srs. Senadores, que, já erri -1987, eu lançava 
a Carta ao Povo de Minas, alertando para a 
ameaça do movimento separatista e os danos 
que causaria a Minas Gerais,_ 

Durante a Assembléia Nacional Constituin­
te, trabalhei insistente-mente c-ontra- a divisão 
de meu estado. 

Em pronunciamento feito- naqUela época, 
advertia que "a retalhação proposta somente 
aJimenta vontades pessoais inconfessáveis, 
em detrimento dos reais interesses nãO Só do 
estado, mas do Brasil, pois, rompido o contra· 
peso que Minas mantém como força política 
e econômica a balancear os desequilíbrios re­
gionais, mtda mais restará senão curvarem-se 
todas as unidades da Federação a um- úriíCo 
referencial hegemônlco. 

Minas é indivisível, pois tem conservada a 
peculiaridade de neutralizar manobras antife· 
derativas e hegernônicas, além de se constituir 
em um ponto de equilíbrio entre o Norte e 
o Sul _do País". 

Considero a decisão histórica da Câmara 
dos Oeputado_s uma vitória de Minas e do Bra­
sil, !;iraças a um trabalho persistente d6s parla­
mentares da bancada federal mineira e à luci­
dez dos deputados de _o_utros estados. 

Espero, St: Presidente e Srs. Senadores, que 
esta infeliz iniciativa esteja definitivamente se­
pultada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-_Cóncedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB - RO. PriiC 
nunda o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Serici.dotes, lanço através deste pronun· 
ciamento um SOS a Rondônia e, em oportu­
nidades subseqüentes, trarei ao conhecimen­
to desta augusta Casa a triste realidade da 
verdadeira desgraça que se abateu sobre o 
meu Estado de Rondônia, após a posse do 
atual Governador Jerônimo Santana. 

A corrupta administraçã-o do Governo de 
Rondônia, verdadeiro festival de embustes e 
de falcatruas, cujo exemplo mais recente foi 
a condenação da 1 ~ dama do Estado, que 
teve suas contas-rejeitadas em sentença prola­
tada pelo ExmQ Sr. Juiz Federal Dr. Antônio 
üppmanJúnior e que, além da rejeição, deter­
minou a remessa do processo à Polícia Fede­
ral, "em face da prática de infração penal, seja 
corn relação _à emissão de documento falso 
encartado, seja em relação à malversação de 
dinheiro públicO e -eventUal apropriação indé­
bita" (SIC) e falsidade ideológica. 

J:: sob esse-Cliri1a de patifaria, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores~ qUe-se eStá perpetrando 
mais úffia bandalheira contra o patrimônio do 
povo e do Estado de Rondônia. QuerO referir­
me às manobr~s subreptícias, desonestas, es­
púrias e_ cÚruptas, visando a privatizar as Cen­
trais EJébicas de Rondônia (Ceron), num au­
tênticO jogo d€: cartas marcadas, entregando 
a um grupo empresarial do Sul do País, de 
mllo beijada, um acervo avaliado em ÇS$ 
400.000.000 de dólares pela bagatela deUS$ 
34.000.000. 

Consta, por todo Estado de Rondônia, que 
propinas estão sendo distribuídas por atacado 
e a varejo, pela malfadada corrupção, a figuras 
proeminentes do Governo, que freqüentam 
com total intimidade o Gabinete do Gover­
nador, de onde se lança a oergun+::>, ::, ~:::~over­
nador é incompetente e não enxerga, ou é 
conivente e participa? 

E observem, Sr. Presidente e_ Srs. Senado­
res, que se pretende negociar a venda da Ce­
ron agora que está iminente o funcionamento 
da Hidrelétrica de Samuel que distribuíra pelas 
linhas da companhia não a energia fóssil, ven­
dida a preço elevado, mais a energia de_ fonte 
hidreJétrica, renovável, de preço mais baixo, 
resultando em maior economictdade e geran­
do maiores lucros, para os compradores. 

O povo rondoniense, em sua sabedoria, põe 
uma pá de cal na sem-vergonhice ao afirmar: 
se o negócio não fosse bom, ·não haveria com­
pradores~ .. _O gue se quer não é píivatização 
mas urrià empresa administradora com hon· 
radez, honestidãde e conipetência; o que se 
quer é moralização Srs. Senadores, Sr. Presi­
dente. 

Se a situação da Ceron, comandada por 
alguns dirigentes corruptos inidôneos, não é 

mais auspiciosa, tudo se deve ao descalabro 
admlnlstrativo que tem sido uma constante 
em sua administração. Exemplo convincente 
está no fato de que nos últimos 4 (quatro) 
anos a empresa já teve 6 (seis) cüretorias, qua­
se todas compostas por pessoas leigas no as­
sunto e sem capacitação técnica ou profis· 
sional, verdadeiras sinecuras para acomodar 
interesses da politicalha. ' 

A ameaça de lesão ao patrimônio estadual, 
é séria e grave. Se medidas enérgicas e perma· 
nentes de vigilância e fiscalização nãci- forem 
adotadas, com vigor, a velhacaria se consu­
mará, e é por isso que apelo para o patriotismo 
e descortino do Exrno Sr. Ministro Vicente Fia­
lho no sentido de impedir a concretização da­
quela bandalheira pois a transação não é inspi­
rada no interesse público, na conveniência ou 
necessidade, mas pela força da propina, da 
gorjeta e do suborno, moedas com que se 
compra a consciência de dirigentes improbos 
e políticos venais, e governantes desonestos 
e incompetentes. 

O repúdio à transação criminosa não se 
restringe aos consumidores, porém, a toda 
a comunidade reagindo contra o provável es· 
cândalo, mas aos próprios servidores da com­
panhia, bem como aos sindicalistas, cujo por­
ta-voz, Sr. Inácio Azevedo, presidente do Sindi· 
cato dos Urbanitários de Rondônia, declara 
que a solução está em moralizar a Ceron per­
mitindo à sociedade fiscalizar a empresa, ga­
rantindo a participação de seus funcionários 
nas decisões importantes, exigindo uma admi­
nistração democrática, transparente, honesta 
e competente"; 

No recente Congresso do PMDB, realizado 
nos dias 15 e 16 do cOrrente, no Município 
de Cacoal, os participantes, por unanimidade, 
divulgaram uma moção contra a privatização 
da empresa. Seu presidente, ex-Deputado e 
suplente de Senador, Dr. Antônio Morimoto, 
em_ t:~umerosa~ entrevistas à imprensa e por 
meio de um documento intitulado" Conside­
rações sobre o rel<ftóriO da CEPE" posicio­
na-se radicalmente contra: a priVatiúção; asse· 
gura que a Ceron é viável e __ que a situação 
caótica atual é decorrente dos desmandos e 
Irregularidades praticadas pela direção a partir 
de 1984, agravando-se com os esclmdalos 
administrativos do ano de 1988, fatos estes 
objeto de sindicância já enviada ao Ministério 
Público. 

Rendo aqui o meu preito de homenagem 
à atitUde patriótica e corajosa do presente An­
tônio Morimoto em defesa do interesse públi­
co e das pequenas comunidades interioranas 
que seriam as mais prejudicadas com a priva­
tização. 

Comenta-se que representantes aaprovável 
compradora e serviçais do Governo estão pro­
metendo a deputados comprar seus votos por 
atraentes somas no sentido que a negociata 
seja aprovada, medida paliativa, pois sei da 
integridade, probidade e honradez _de nossos 
parlamentares -q!Je, não somente repudiarão 
a indecência, mas estarão mobilizando a opi­
nião púl;>lica contra a safadeza. 

Se o governador tiver a leviandade e sem· 
vergonhice de r_emet~r mensagem à assem-
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bléia propondo a privatização da Ceron, não 
tenho dúvida de que a mesma será rejeitada 
por expressiva maioria. 

Concito, então, deputados estaduais, verea­
dores, prefeitos e todas autoridades de RondôM 
nia a se engajarem nessa campanha que não 
é só minha, mas de todo o povo que nos 
efegeu e confia em nossa atuação saneadora 
em defesa da moralidade pública, difícil de 
ser encontrada no desgoverno do Sr. Jerô­
nimo Santana. 

É pública e notória a maneira irregular co­
mo a Ceroh vinha j:5rócedendo com relação 
às concorrências para a realização de obra:;, 
serviços ou aquisição de materiais e equipa­
mentos; tudo se processava como num jogo 
de cartas marcadas, com algumas empresas 
conhecendo de antemão as regras do jogo, 
comparecendo às licitações c-om a vitória as­
segurada, náo obstante tivessem que pagar 
um custo absurdo pela barganha; pagavam 
o principal e uma taxa extorsiva, mas _era o 
preço sórdido da corrupção. 

O escândalo da compra dos geradores, 
mesmo abafado pela imprensa, não deixou 
de alcançar a opinião pública, que renegou 
a negociata. , 

É por esta e outras razões, meus ilustres 
pares, que estou rotulando meus pronuncia­
mentos sobre os escân_daiQs de Rondôn_i~ co;. 
mo SOS Rondônia. 

Finalizando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como con<::lu~o. solicito à Mesa Diretora a 
remessa de cópia deste pronunciamento do 
Sr. Ministro Vicente Fialho, Sr. Ministro Ro­
naldo Costa Couto e ao Excelentíssirno Se­
nhor Presidente da República. 

Muito grato. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente ses­
são, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, de 1988 

(Art. 4• in tine, da Resolu~ão 
n• 157, de 1989) 

Votação, em turno único, dp veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF no 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas _do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 4~ 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

- Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 12 

minutos.) 

Jgj.g~~:J~~u;;~';;5~7Ji 
25-4-89 

E Q(JE, ENIREGUE À REVTSÃO DO 
ORADOR, SERIA PfJBUCADO POSTE­
R/OR!'!JEJYTE: 

OSR. JOAOMENEZES (PFL-PA Paca 
encaminhar a votação.)- Si":Presidente, Srs. 

Senadores, parece que começamos a encon.:. 
trar um caminho para solucionar o problema 
do our_o. O art.5~, evidentemente, está grave­
mente enfermo, porque subverte toda a ordem 
em tomo desse assuto quando diz: "É o Bran­
co CenU'al do Brasil competente para consi· 
derar operações financeiras sujeitas, única e 
exclusivamente, ao Imposto sobre Operações 
Financeiras, ou seja o IOF. A lei ainda foi apro­
vada __ e __ deseja-se que todas as negociações 
feitas anteriormente passém a ser·suje[tas so­
mente ãõ pagamento dO IOF. Isso é inc:onstitu- _ 
dona!, é uma burla que não pode ficar assim. 
Parece~ me que já há uma conversa, um enten­
dimento no sentido de _melhorar e retirar o 
art. s~ 

Por outro lado, estamos ainda insistindQ 
com os Srs. Senadores, para que haja uma 
regulamentação dessa __lei. Vou explicar por­
que. 

Fui procurado por inúmeros garimpeiros, 
por representantes de associações de garim­
peiros; garimpeiros, propriamente, não, por­
que não foi aquele do garimpo que veio, mas 
vieram associações de garimpeiros e estive­
ram, em grande número, no meu gabinete, 
hoje de manhã. Então, expliquei a eles que 
a questão é proteger o homem do garimpo: 
A minha luta é a proteção do homem do ga~ 
rirnpo, daquele que trabalha no garimpo, e 
constatei que a maior preocupação se con· 
centrava no pagamento do imposto, uma vez 
que a Cohstltuiç:ão deter_mina 1%. A Consti~ 
tuiç:_ão não manda 1% , a Constituiç_&_o diz no 
mínimo de 1%, podendo ser até 20%. Mas, 
corno havia essa emenda do nobre Senador 
de Minas Gerais, fiXélndo um imposto de 1 O%, 
se não me falha a memória, então, eles ficaram 
muito espantados com esses 10%' quando, 
na realtdade, a regulamentação pode vir e po­
de dar 20%. A Con-stituiçãO não diz que é 
1% diz que é um míntmo de 1%. Ou seja, 
esse é outro ponto que precisa ser examinado 
e regulamentado. 

Veja mais V. ~ enquanto no art. 1 ~ se de_­
dara que: 

"O ouro em qualquer estado de pureza, 
bruta ou refinado, quando destinado ao 

· men • .:...:!c fl.,_,n,....,.;r .... 'lU execução da polí­
tica cambiai do Paí.s, em operações reali~ 
zadas com interveniência de instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacio­
nal." 

Quer dizer, todas as instituições, os bancos 
do Governo, os bancos estatais, os bancos 
particulares, as 'lOciedades mobiliárias, as so­
ciedades corretoras, todos os que estiverem 
legafiiâdos vão funcionar no ouro. Vai ser a 
corrida ao direito de ganhar comissão_ na ven­
da do ouro por essas institujções. Já na parte 
que diz respeito aos garimpeiros, às associa­
çõ-es-de garimpeiros, o art. 2"? do projeto diz: 

"Para os efeitos desta lei, as coope­
raTivas e as associações de garimpeiros, 
desde que regularmente c_onstltuídas, se­

-- rão autorizadas pelo Banco_ Central do 
Brasil." 

Q.Uef di2:er, as associações de garimpeiros, 
que nao estejam- autorizadas como estão as 

mobiliárias, como estão as corretoras, como 
estão os bancos, não podem ·comerciaJizar; 
elas têm de vir pedir autorização para o Banco 
C<:intral para ver Se estão iegularizadas e para 
ver se podem ou não negociar com o ouro. 
Daí a· razão de estãrriloS Iufil.hâo para que s_e 
inclua nesta lei, também, essa nossa emenda 
que reza no art 14: · 

"Essa lei entra em vigor na data da 
sr,.~a_ publicação, cabendo ao Poder Exe­
cutivo_ r_egulamentá-Ja no prazo de 30 
dias." 

Isto por quê? _Porque este projeto que se 
discute não regula nem como vai executar 
a comercialização. Não explica, não dá norma, 
não diz como é, em que razões is5:0 vai ser 
orientado. Vai ser uma guerra de cada um 
com a vitória daquele que puder mais, aquele 
que tiver maio_r poder ecOnômico é que vai 
se beneficiar. Então, essa le!precisã s~r regula­
mentada. 

Verifico que já temos a i dê ia de, talvez, retirar 
esse art. 5o e incluir o art. 14 para regulamen­
tação do projeto de lei e, .assim, estabelecer­
mos algumas normas que _vão proteger, real­
mente, aqueles que trabalham no garimpo. 

Essa é nossa_intenç:ão. Eu sei que se~ia mui­
to mais fácil ter aprovado, de saída, esse proje-­
to, Já derrubamos aqui três pedidos de urgên­
cia, agora estamos conversando e o bom sen­
so vai chegando. Talvez façamos uma lei, não 
muito boa, porque esse projeto, mesmo re­
mendado, não vai -Ser bom, mas melhora um 
pouco. Vamos botar uns remendo_s aqui _e ali 
para ver se __ ele se_ ajeita.· - . . 

Sugiro que esse ·assunto fique para a sessão 
de amanhã e _que se possa tirar esse art. 5'? 
comO, também, já foi retirada a emenda do 
brilhante Senador de Minas Gerais, Itamar 
Franco, porque S. Ex~ falava em taxação_ do 
produto dos garimpeiros. Eles nãO Sabem que 
pode ser 20%, no lugar_de 10%,_de acordo 
com _a atual Constituição, Pode ser até que 
possamos remendar nos terJ:ÇÓs do que veln 
sendo conver~do. _ .. 

Eram as explicações que queríamos dar em 
razão da nossa luta em torno desse assuntp, 
porque como homem que conhece a situação 
desses trabalhadores, nós não podemos votar 
uma_ lei se_ ela_ não vie_r com__ym_mfuimP de_ 
proteção e um min_imo de igualdade, que tam­
bém se evite essa corrida desenfreada "d<~cjié­
les que podem mais contra o_s que_ podem 
menos. 

Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUIYCIADO PELO SR. 
JOAÕ MENEZES NA SESSÃO DE 
25-4;s9 E Q(JE;ENJREGUEÀ REVISÁ O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. JOAO MENEZES (PFL-PA Pro­
nuncla o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, toda a população brasileira 
está acompanhando, com a maior preocu­
pação-,- a situação em que se encontra a dis­
cussão entre os partidos polfticos, para a esco­
lha de candidatos à Presidência da Repúf?_üca. 
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Realmente, esse fato _de falta de_liderança 
nas organizações político-partidárias está le­
vando, cons_eqüentemente, a uma des_crença 
do povo na votação da eleição de 15 de_ no­
vembro. 

Não podemos tomar _essa _eleição apenas 
como um ato de protesto, porque é, talvez, 
o ato mais Importante e mais sério, neStas 
ú1timas décadas, que iremos ter. a eleição para 
presidente da República. 

Temos defendido_que, enquanto houveres· 
se princípio de se escolher candidato, porque 
ele foi isso, ou aquilo outro, ·ou porque ele 
é dessa ou daquela forma, não conseguiremos 
interessar o eleitorado para a votação de no­
vembro. 

Temos defendido que é necessário, impres­
cindível, a radicalização democrática, porque, 
sem esta não teremos ·o interesse do povo 
para votar. Temos que dividir esses princípios 
e escolher quem fica de um lado e quem fica 
do outro, e temos que obrigar a todos que 
estão em cima do muro a descer. 

É fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, 
até o momento, os partidos políticos não con~ 
seguiram se fiXar em um candidato. E é por 
esta razão que temos afirmado e assumido 
a responsabilidade pessoal- Pessoal, porque 
não esta mos autorizados por ninguém de di­
zer que poderá , ainda, para defender a livre 
Iniciativa, para defender a segurança, para 

defender a ordem neste País, poderá surgir, 
como elemento catalizador de toda essa situa­
ção, a figura do cidadão Leônidas Pires Gon­
çalves. 

Não é à-toa, nem por preferência, que te­
mos dito isso; é porque, como polftico, acha­
mos que é necessário, que é indispensável 
que encontremos uma pessoa que venha, na 
realidade, impôr respeito e segurança, e ga­
rantir, sobretudo, a execução da vida demo­
crática do_ País. 

A democracia predsa_existir. Não podemos 
perder essa grande oportunidade. E, para que 
essa democracia exista, necessário se torna 
a segurança, o respeito e, sobretudo, torna-se 
indispensável que cada um saiba ate "aonde 
vai o seu direito e até aonde vai o direito de 
outro cidadão. 

E por esta razão, Sr. Presidente, além de 
outras, queremos corrigir um texto constitu­
cional. O texto constitucional, no seu art. 14, 
diz o seguinte: 

"Art. 14: A soberania popular será 
exercida pelo sufrágio universal e pelo vo­
to direto e secreto, com va1or igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante." 

Edizo§6~: 

"Para concorrerem a outros cargos, o 
presidente da República, os governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os pre­
feitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito." 

Parece-me que, o que a Constituição quis 
foi estabelecer que os ministros de Estado 
não precisam de prazo, estão livres de qual­
quer desincompatibilização, segundo o texto 
da Constituição, "porque esta,-se quisesse, teria 

feito incluir, no texto, tallJbém, _a expressão 
ministros de Estado. Entretanto, não o fez. 
Na verdade, como está, omisso, e existem vá· 
rias disposjções e leis anteriores que estab_e~ 
iecem prazos para que os miniStrOs possam 
se _candidatar a presidente da R~pública, co· 
mo, por exempJ9, é o caso da Lei Comple­
mentar n9 5, ou do Decreto-lei n9 1 ,;5~2; um 
do ano- de -1970, e outro do ano de 1977, 
que estabeleç~m prãzos de três meses para 
que o ministro de Estado possa ser candidato 
à Presidência da República. 

Para acabar com esta discussão, para se 
fJXar este princípiO, estainos, neste momerito, 
passando às mãos de V. EX' e da Mesa, projeto 
de lei de nossa autoria, o qual diz _o seguinte. 

"Estabelece, nos termos do § 99, do 
art. 14 da ConStituição de outubrO de 88, 
prazo para desincompatibilização de Mi· 
nistro_de Estado." 

O COngreSSo Nacional decreta: 

~·os _Ministros de Estado poderão se 
candidatar à Presidência da República até 
três meses antes do pleito, desde que se 
afas_tein definitivamente de suas fun~ 
ções." -

Art. 2": 
"Esta lei entrará em vigor na data da 

sua publicação; revogam~se as disposi­
ções em contrário." 

Acompanha uma longa justificativa e o pro­
jeto de nossa autoria teve a honra de receber 
a assinatura dos Srs. -senadores Antônio LuiZ­
Maia e -Carlos Patrocínio. J:: este projeto de 
lei que passo, neste momento, _às mãos de 
V. Ex" e da Mesa, para os trâmites legais. -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO Sfl. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
25'4-89E_QUE, ENTREGUE Á REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUO\DO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para 
um esclarecimento.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, quando esta lista foi apresentada na 
reUnião da Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania do Senado, tivemos a oportuni­
dade .de apresentar uma questão de ordem, 
demonstrando que o Tribunal não estava 
cumprindo aquilo que diz a Constituição, isto 
é, está obrigado a enviar, para a nomeação 
de cada _ç!esr;::mbargador, uma lista tríplice e 
não a enviou. 

Então, não cumpriu o que dispàe aqui o 
art. 104,da C'?nstiti.Jlçã'?, que diz:_ 

"O Superior Tribunal de Justiça com­
põe-se de, no mfnirrlo, trinta e três Mi­
nistros. 

Parágrafo único. -os_ Ministros do Su­
perior Tribunal de Justiça serão nomea­

- dos pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros com mais de trinta e dnco e 
menos de_sessenta e cinco anos, de notá­
vel saber jurídico e reputação elibada, de­
pois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo: -

1-um __ terço dentre Juízes dos Tribu­
nais Reg! orlais F.ederais e um terço dentre 
desemb<!Jrg~dores dos Tribuna_is de Justi­
ça, indicados em lista tríplice elaborada 
pelo próprio Tribunal." 

Ora, Sr. Presidente, o Tribunal-de JUstiça, 
deveria ser o primeiro órgão a cumprir o que 
está escrito na ConStituição e não o fez. Para 
a nomeação de sete membros, enviou o nome 
de nove membros, quando teria que enviar 
21 nomes. Por quê? Porque a nova, a atual 
Constitl;Jição teve esse espírito de: alargamento 
e popularização, sobretudo, de aumentar a dis­
puta, para fazer coin que pessoas de lugares 
mais distantes tivessem oportunidade dé con­
coríer aos cargqs po-stos a escolher, 

Anteriormente, a Lei Orgârüca da Magistra­
tura, se não me engano a de 75, pffinitia isso, 
mas essa lei, declara época de ditadura, não 
pode ultrapassar o que está na Constituição. 
O próprio regimento do Tribunal também fala 
eill" lista -tríplice e foi essa a' razão de termos 
levantado essa questão de ordem à Comissão 
de Constituição e Justiça e Odadania, porém 
não obtivemos resultado satisfatório. 

Desta forma, não" votaremÕs favoravelrrien­
te a essas indicações, pOrque aChamos que 
nãO foianl CumpridOs os dispositivos cOnstitu­
cionais. 

Queremos declarar e esclarecer aqui como 
o fizemos na Comissão: nada temos contra 
os candidatos que tiveram seus nomes indica­
dos para serem votados e aprovados pela Co­
missão de Constituição e Justiça e Odadania, 
o qUei pretendemos é o -cumprimento da 
Constituição, que está sendo violada. Nestas 
condições, nãO podemos dar o nosso voto 
neste e nos outros processos que se seguirem, 
de vez que o próprio Tribunal desrespeita a 
Constituição. 

-Era esta a explicação que queríamos dar. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO$!?. .. 
LE!TECHAI-fSNASESSÃODE26-4-89 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUO\DO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, gránde percentual da classe 
trabalhadora do País está nas ruas no regular 
exercício constitucional do direito de greve. 

Acham muitos, inclusive alguns órgãos da 
imprensa, que está havendo abuso nesse 
comportamento, e que as greves estão sendo 
deflagradas por uln mero principio de emula­
ção, em que buscam os trabalhadores outros 
objetivos que não sejam as reposições sala~ 
riais a que se referem os seus manifestos. 

Hoje, o direito de greve está inscrito na 
Constituição. Ele é mais do que uma prerro­
gativa:_é um direito inafastável, um direito ines~ 
cusável. E a Casa, nem esta nem a outra, pode­
rá argüir qualquer restrição a esse comporta­
mento, porque, a despeito dos nossos esfor~ 
ços, não foi possível até agora regulamentar· 
mos o direito de greve. - - -
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Três projetos há em andamento no Senado, 
e a Comissão de Cons_titul_ç?io _e Justiça me 
cometeu o encargo -de organizá-los e refun­
di-los para que, em caráter de_ urgência, tenha­
mos condições de apresentar ao Pais uma 
lei que satisfaça aos propósitos constitucio­
nais. 

Sr. Presidente, estamos hoje aqui, nesta Ca­
sa, com a presença de_ uma expressiva comis­
são de bancários do Banco do_ BrasiL São 
os mais altos dirigentes da dasse que estãO 
no Senado. Eles integram órgãos sindicais, 
integram, também, a sua mais alta cúpula que 
é a Confederação Nacional dos Trabalhac;fore_s 
em Empresas de Crédito, a Contec. Posso citar 
dentre outros, os seguintes bancários. os se· 
guintes líderes desta respeitável classe de fun­
cionários do Banco do Brasil: Antônio da Cos~_ 
ta Gadelha Neto, da Contec; Sebastião Felis· 
mino da Silva, do Paraná; José Carlos Longo, 
de Campo Grande; Fernando Amaral Baptista 
Filho, da Contec do Rio de Janeiro; Antônio 
Augusto Pessoa de Almeida, do Banco do Hra­
sil, Mário Nogueira e Romildo Teixeira de Aze­
vedo. São pessoas com as quais podem os 
Srs. Senadores dialogar e ouvir, inc::lusive, 
ac::erca da_s suas reivi_ncticaç_ões. 

Há poucos instantes, V. Ex", que "está presi­
dindo a Casa, inforinou-me que pessoa não­
identificada, teria recebido telefonema de um 
funcionário do Banco do Brasil, dizendo que 
ganhava cinco mil cruzados novos, mas que 
mesmo assim estava nessa greve para que_ 
os seus vencimentos não fOssem reduzidos 
nem restringidos. Veja V. Ex", Sr. Presidente, 
como a maldade _está grassando de todas as 
formas, até anonimamente, para que s_e_ des­
gaste a natureza de um movimento serisslmo __ 
como este. . .. 

Tenho em mão um documento que leio 
para conhecimento do Banco e para que fique 
registrado nos Anais da ~sa. Este documento 
tem toda a seriedade_ porque foi formulado, 
inclusive, com dados do próprfo Banco do 
Brasil. Diz o documento: 

"Reivindicações dos funcionários do 
Banco do Brasil: Reposição Salarial. 

"Para recompor o poder aqulsittvo dos 
salários de setembro de 1988". O quadro 
abaixo mostra a evolução dos salários dos 
funcionários do Banco_do Brasil no perío­
do de setembro de 1988 a março de 
1989, ... " 

Passarei esses dados na íntegra, depois, à 
Taquigrafia, pois dessa forma não será preciso 
citá-los, o que ficaria multo difícil, devido às 
vírgulas e aos muitos zeros que existem. 

Mas, continua: 

" ... _com os reajustes concedidos pela 
URP ... " 

E compara esta evolução com a inflação 
medida pelo índice do custo de vida, ICV do 
Dieese._Vejam V. Ex"' a comparação: 

"Setembro: para um salário de 100, o 
reajuste do ICV, já em setembro, terjª que 
ser do valor de 122,9~ Cruzados novos 
para reposição integral. Em out~bro, o 
indice de desgaste foi de 27,56; em no· 
vembro, de 26,20; em- dezembro, de 

25,38; em janeiro, de 33,78; em fevereiro, 
de 18,41; em março, de 8." 

Então, Sr. Presidente, somando todOs esses 
índices, encontraremos o índice_ de 81,39%. 

_ ~ i~§:Q_ que os bancários, os funcionários do 
Banco do Brasil estão pleiteando, através des· 
se movimento legal e organizado. Eles não 
estão pedindo awnento, eles estão pedindo 
reposição salarial! Com base na aplicação des­
seS dados nOs salários, nós teremos o seguin­
te: ·os- Salários do banco podem ser conside­
rados nos seguinte!s pontos: índices: Bl, 83, 
85, 87, B9, S1. 53, 55, 87 e 89. Então, um 
funclqr:tárlo cqm um ?alário de_índice 81_, que 
percebesse, em setembro de 1988,-6.28 cruza­
dos novos, ele, em março, estará - como 
está de .fato - com 3_73 cruzados novos, I$SQ 
em todos os índices. O maior ordenado do 
banco; em setembro de 1988; era 3.062. Com 
essa desvalorização, reduziu-se o· seu poder 
aquisitivo para 1.164 cruzados novos. Esses 
dados são do Banco do Brasil. E, aqui, Sr. 
Presidente, eu pedirei transcrição nos Anats, 
para que todos possam tomar conhecimento 
do que está ocorrendo no banco._Co_m ~sses 
reajustes últimos, o maior ordenado a que 

- chega alguém a ter no Banco do Brasil é este 
1.164,00 .cruZados novos; o menor salário do 
Banco do Brasil é de 466,25 cruzados novos; -
o maior salário com qUiilqUênio e corriissOes, 
é de 4.029,00 cruzados novos. O único que 
no Banco do Brasil ganha 4.029,00 cruzados 
novos de ordenado é_ o Sr. Maílson da Nóbre­
ga, Ministro da. Fazend.a._Aquele que recente· 
mente, para dar convencimento ao seu posi­
cionamento sistemático contra a Casa, che­
gou a dizer que não ganhava sequer 700 cru­
-zadoS. 

b SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Leite Chaves, permita-me 
uma pequena interrupção. A Mesa cumpre o 
seu dever, por menos simpática que seja, de 
pedir à galeria qUe não se manifeste nem por 
aplauso, nem por apupo. Particularmente, es­
tamos solidários. Todos sabem disso, mas pe­
dimos à compreensãcfdos presentes para que 
os trabalhos transcorram de acordo com o 
Regimento. 

Muito obrigado! 

O SR. LEITE CHAVES- E nem se diga, 
Sr. Presidente, que há precipitação na greve. 
O Banco do Brasil, nesses instantes, -e o último 
a tomar tal posição. E a prova disso é que 
muitOs bancos privados já fizeram concessão 
de aumento. Entre eles, podemos citar: ban­
cos. privados, deram de 56 a 97,5%; Banco 
de Santa Catarina deu 51%; Banco do Rio 
Grande do Norte deu 32,5%; Banco _de Per­
nambuco, 40%; Banco de Mato Grosso, 
81;3%. O Banco do Brasil não está pedindo 
qualquer aumento. Os funcionários querem 

- apenas que- os salários sejam repostos, em 
nível de aquisição, aos níveis em que se encon­
travam no mês de setembro do ano passado. 

Todçs têm conhecjmento de_ que, dessa vez, 
asseguramOs, sob aplausos gerais, o direito 
de greve. Antes, greve era um protesto; hoje, 
a greve é um direito inscrito na Constituição. 
A nós, cabe a regulamentação. E Somos um 

dos que estamOS empenhados nessa tarefa, 
para que tenhamos uma regulamentação do 
direito de greve onde se exija o nlaiS sério 
doS deveres, para que a Qreve jamais seja, 
neste País, um abuso. 

Pensa-se~ Sr~Presidente e Srs. Senadores, 
e diz-se pÕT aí que o direito de greve, com 
essa ilimitação, existe apenas no Brasil._ Mas, 
pelo contrário; somos dos países civilizados 
do mundo o último a "íri.SCi"evér a_ ·greve ria 
Constituição, sem as limitaÇões odientas que -
existiam no passado. Greve, antes, era um ca· 
p\:tulo do Direito Penal Brasileiro~ hoje, é da 
·constituição. _ 

Mas, quero me referir a um paíS muito mais 
civl1izado âo- que o nosso; pelo menos em 
tempo de permanência na dvHiza:Ção, qUe é 

- Portugal. Não quis nem trazer a Constituição 
de outros países. A Constituição portUgueSa, 
no seu art. 21, assegura _o direito de resistência. 
Diz o seguirlte: -

'Todos têm o direito de resistir"a qual­
quer ordem que ofenda os seus direitos, 
liberdades e garantias; de repelir, p_ela for­

-ça, qualquer agressão, quando_ não seja 
possível recorrer à autoridade pública." 

Então, esse diretto de resistênci.il é um capí· 
tulo maior em que se insere: o direito de greve. 
Quando o homem viu desvestir-se o seu salá~ 
rio, em razão de uma inflação que não lhe 
pertence, ele tem o "direito de resistência. En: 
tão, a legitimidade da greve primeiro se inscre­
ve e se funda nesse princípio, I! uma reSis­
tência legítima. 

Portugal, a exemplo do que fiZemos aqui, 
permite a grev~. que é um direito; nega-se 
o locaute, que é um abuso.-

Então, na asseguraç5.o do direito de greve, 
6 qUe diz a Constituição portuguesa? 

"Compete aOs trabalhadores definir o 
âmbito de interesses a defender através 
da greve, nãõ podendo a lei limitar esse 
âmbito." -

Aqui, Sr. Presidente, vamos estabelecer 
oportunas limitações; limitações legitimas. 
Mas em Portugal não, se concedeu amplo e 
ilimitado direito. 

São os inteiessádoS, a autoridade última, 
a estabelecer quais os limites do seu movi­
mento ... 

Che'ga a mais o Direito português, na defesa 
do interesse do trabalhador e na asseguração 
do direito de greve. Diz o art. 85: 

·•o Estado pode inteiVir transitoriamen­
te na gestão das empresas privadas, para 
ass_egurar o interesse geral e os __ direitos 
dos trabalhadores, em termos a definir 
pela Jet." 

Vejam V. _Ex"", a interferência na- empri!Sa 
qUe nao ·estíVei- dignamente cumprindo os di· 
reitos Com _relação aos trabalhadores.. Aqui no 
Brasil, por exemplo, com a comprovação des­
te_ percentual de injustiça; O próprio Governo 
poderia interferir, determinar a intervenção em 
um órgão qualquer, inclusive no Banco do 
Brasil, que embora seja uma so<::iedade de 
economia mista.. é empresa particular, para 
que esses índices não chegassem a ser avilta­
dos por tal forma. 
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O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço V. EX' 
com muito prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Leite 
Chaves, V. EX" presta relevante- serviço não 
só_ aos trabalhadores como também ao Sena­
do Federal neste momento que esclarece e 
mostra muito bem a história dó lado do fundo­
nário do Banco do Brasil. Por qUe -a história 
que assistimos ontem, pririCipalmente, pela_ te­
levisão é um pouco diversa dessa. O que nos 
mostrou a televisão e os jomaJs é que os "fun­
cionários do Banco do Brasil têm o seu menor 
salário de 669 cruzados novos e que o maior 
salário chega a 5 mil e 600 cruzados novos_ 
com as gratificações de costume, porque nor­
malmente quando falamos_ em salário no Bra­
sil nós esquecemos dos soldos e dos paralele­
pípedos. E também outra história que ele con­
ta é de um fundonário que- perdeu os dedos. 
pois tinha uma bomba na mão. É que ela 
explodiu antes da hora. Outra história que con-­
tam é de alguns bancários jogando amônia 
dentro dos bancos e foram presos em flagr~n­
te. ~ claro que lá na hora também essa justiça 
temos que fazê-la. A televisão ficou mostran­
do, e bem estigmatizado, que é de uma deter­
minada organização: estavam Já com o distin­
tivo da car, jogando amônia, como foi dito 
pelo delegado foram presos em flagrante. De 
maneira que V. Ex" presta um relevante serviço 
no momento em que conta a história também 
do lado do trabalhador, porque a história é 
contada de uma outra maneira e é bom que 
todos saibam. Tenho uma força moral muito 
grande para falar um pouco de greve porque, 
primeiro fui Secretário do Tabalho no meu 
Estado, no Governo de Taficredo Neves, por 
dois anos. Enfrentei todo os tlj:)Os- de greve, 
e nunca, nunca, Senador, nem por uma vez 
alguém, durante um periodo de greve, encos­
tou em um trabalhador, durante o tempo em 
que fui Secretário do Trabalho. E declarei no 
ue a Secretaria do Trabalho iria tratar do traba­
lho, e por isso, assim, vamos dizer, tivemos 
uma gestão, que julgo dizer feliz, porque quan­
do terminei o meu mã.ndato tive um jantar 
ofere_cido por todos os sindicatos de Belo Hori­
zonte e do interior de Minas Gerais. Mas 
V. ~ fere uma corda mais funda aí, que é a 
questão do Direito Comparàdo quantO à greve 
nos outros países e a greve no Brasil. E hoje 
numa reunião que tivemos da Bancada -
vou relevar aqui para todos - determinei que 
um grupo de Senadores - e V. Ex• está no 
grupo, primeiro, pelo interesse pelo assunto; 
segundo, pelos conhecimentos jurídicos que 
V. Ex" possui e que é público neste País - para 
que fizessem a regulamentação da lei de gre­
ve. Estive na Alemanha, por determinação do 
Dr. Tancrédo Neves, estive na França, na Es­
panha e Portugal, fazendo também um estudo 
para haver na abertura democrática, _quando 
o Dr. lancredo deveria tomar posse, que tipo 
de relação de capital e_trabalho deveríamos 
ter neste País depois de 23 anos de ditadura. 
E vou contar um episódio curtinho da Alema­
nha: quando eu discutia com-os dois Ministros 
- aijás, Já. são Secretários do Trabalho -

lá, pelo sistema parlamentaristatem um Mj_nisM 
tro burocrata e o Ministro político- e pergun­
tava· a eles: Mas agora vamos ter que regula­
mentar a greve no Brasil. Como devemos re­
gulamentá-la? Ele me disse: "A greve é um 
direito". Não falou em regulamentação. Andei 
pelo Ministério do TrabaJho e fiquei impres­
sionado como é que eles criam normas para 
a relação entre capital e trabalho. E aí, então, 
com:ecei a bombardeáMlo e disse:_ Bom, e se 
algum partido político infiltarooSe no melo dos 
trabalhadores e começar a usar os sindicatos, 
precisa fazer o papel de advogado do diabo 
para tirar os elementos que eu predsava para 
criar as normas para o nosso País? E Já peJas 
tantas disse-me o Ministro, eu_ era Secrettlrio 
do Trabalho -lá eles me chamam de Minis­
tro, Herr Minister: "o direito de greve é um 
direito liquido e certo. O Sr. está querendo 
saber se os trabalhadores resolverem ficar em 
greve um ano, dois anos, fechar uma fábrica, 
dentro da relação do capitalismo, eles têm 
o direito de fechar a fábrica se ela não cumpre 
as suas funções sociais'', .Contou-me um caso 
interessante: Helmut Kohl havia tomado posse 
naqueleS Clias e havia dito que aquela greve 
era ui"na greVe inopinada. O Presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos da Alemanha fêMlo vir 
à televisão pedfr desculpas ao sindicato, por­
que a greve é um direito dele e o Chanceler 
não tinha o direito de opinar. No entanto, caro 
Senador, fiz um depoimento aqui, ontem, que 
no meu Estado, Minas- Gerais, todos viram 
pela televisão, o direito de greve pelo qual lutei 
des~speradamente na Comissão da Ordem 
Sodal, quando muitos quiseram ir para a Co~ 
missão da Ordem Econômica, para oUtras or­
dens, eu fiquei na ComiSSão dã-Ordem Social, 
porque-queria garantir- duas coisas ao traba­
lhador brasileiro: o direito de _organização e 
o direito de greve. Vi, com tristeza, estourar 
uma torre da Cemig que vai abastecer o cen­
troMsul de energia elétrica. Ora, pelo amor de 
Deus, aí nã_o __ é greve mais, não é. Isso daí 
podem colocar o nome que quiserem, não 
vou colocar nenhum, mas não é greve. Segun­
do, trabalhadores encapuzados. Para que o 
trabalhador vai se encapuzar? Ele tem o direi­
to. GarantknOS pela Constituição que ele tem 
o direito de fazer greve; quem assegura esse 
direito é a Constituição. Os trabalhadores esta­
vam encapúzados dentro da fábrica, com bar­
ras de ferro e ameaçando estorá-la. Então, 
veja, Sr. SenadOr~ Jiúeiiz e desgraçadamente, 
aqui no Brasil vamos ter que regulamentar 
a greve. Porque não me consta que o preceito 
constitucí6nal dê garantia ao trabalhador de 
estourar as res_ervas de oxigênio de uma acia­
ria ou rebentar um fomo. Não me constatam­
bém que seja direito entrar nas fábricas enca­
puzados. Por que encapuzados? Não acredito, 
Senador, q-ue aqueles moços sejam operários 
daquela fábrica. Não posso crer, porque se 
fossem não deveriam estar encapuzados. Por 
esses abusos, por causa de uma bomba que 
explodiu e cortou a mão de um determinado 
indivíduo e por terem jogado amônia dentro 
de um estabelecimento, que prejudica o exer­
cício respirat6iio do pessoal, é que temos de 
criar normas para que a greve no Brasil res-

guarde o direito do trabalhador. Agradeço a 
V.~ a breve intervenção e_ parabenizo-o por 
estar colocando da tribuna do senado Federal 
o lado dos trabalhador~s. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
(Fazendo soar a campainha)- A Mesa cum­
pre o dever regimental, nobre Senador Leite 
Chaves - malgrado dela própria estar acom­
panhando com o maior interesse o discurso 
de V. ~ - de alertá-lo que o seu temp·o 
já foi ultrapassado em dois minutos. 

Dessa forma, a Mesa gostaria de solicitar 
a V. Ex" que não concedesse mais apartes, 
porque há outros oradores inscritos. 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
prazer, Sr. Presfdente. 

O aparte de V. Ex!', nobre Senador Ronan 
Tito, é muito importante. Primeiro, V. EX' é 
o líder do meu partido, o líder da maior Ban­
cada com assento no Senado Federal, e, se­
gundo, é um empresário, de forma que está 
dando um depoimento insuspeito. Na hora 
em -que temos que regulamentar o direito de 
greve, a sua influência será de grande impor­
tância, a fim de que alcancemos uma lei que 
seja justa e jurídica. No que diz respeito a essas 
interferências, posso dizer a V. Ex• que podem 
existir outros "Cabos Anselmos", sempre hou­
ve no País, e há o mais célebre deles; há pes­
soas interessadas em transtornar a_ direção 
dessas greves. v. Ex· sabe, e aqui estão os 
funcionários do Banco do Brasil, que é uma 
Casa multo séria e que ninguém quebra o 
prato em que come. Posso dizer a V. EX' que 
eu tenho testemunhos vívidos de que há ho­
mens que são capazes mais de amar aquela 
Casa do que às vezes o próprio lar em que 
eles· vivem. 

O Sr. Ronan Tito- Sou testemunho dis-­
so, nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -A disciplina e 
a responsabilidade levam-nos, por anos segui­
dos, a esse comportamento. Então, Sr. Presi­
dente, como disse, greve é um direito hoje, 
greve não é um protesto. Mas quando é que 
os funcionários do Banco do Brasil entraram 
em greve? Quando seus salários já tinham 
sido alcançados erodidos em mais de 80%. 
Esclarecendo V. Ex", aqui estão os dados do 
Banco do Brasil: os ffiaiores ordenados hoje, 
incluindo comissões, e poucos são os funcio­
nários que contam com comissão hoj~. ou 
meJhor, o menor salário do Banco do Brasil 
é NCz$ 466,25; o maior salário do Banco do 
Brasil é NCz$ 4.209,00; o salário rriédio do 
Banco é NCz$ 831,45, quer dizer média pon­
derada de salários, com quinze anuênios mais 
a gratificação. Esse salário maior é desfrutado 
por muito poucas pessoas no Banco, entre 
os quais o Ministro da Fazenda, que é Visceral­
mente contra o Banco, que se tomou de ódio 
terrível contra o Banco, que hoje se considera 
banqueiro, mas não banqueiro nacional, banM 
queira internacional e que chega ao desplante 
de dizer que seu ordenado no ano passado 
era de 700 cruzadOs novos, para- dar credibi­
lidade a uma ·entrevista que então concedia 
aos jornais. lso falsameote. Por um lado, para 
se parecer modesto e simpático; por outro, 
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para desestimular reivindicações salariais do 
País. . 

Mas, Sr. Presidente, o nosso líder disse que 
ouviu pela televisão uma versão, mas S. Ex" . 
ouviu realmente uma versão unilateral. O pró· 
prio Banco do Brasil_ hoje colocou- anÚncio""'_ 
nos jornais, custou 800 mil cruzados, em to~ 
dos os jornais, só em um dete_s. Os bancários 
não o conseguem nem os jornais colocam 
noticiais dos bancários ou dos grevistas e, se 
o fazem, é de forma mutilada. E por quê? 
Eu já disse aqui multas vezes; é porque os 
bancos, hoje, também estão ligados aos ban~ 
cos internacionais e_ a todos os agrupamentos 
econômicos maiores. Tenho aqui um dado 
que mostra a_ ligação mUitO --grahde dos ban­
cos internos com os bancos internacionais. _ 
E, recentemente·,- rium pronunciamento meu, 
eu repetia isso, Por exemplo, o Bradesco é 
um banco associado ao Sanva Bank, do JaR 
pão. Então, este banco jamais chega a defen­
der posições como a nossa, de sustação, ainda . 
que temporária, do pagamento da dívida exter­
na, porque ele está ligado aos bancos interna­
cionais, 

FIZ um projeto aqui na Casa eStabelecendo 
a moratória legal por dez anos. __ 

os- grandes jornais do País pouca notícia 
ou nenhuma deram, e quando deram, era sob 
o aspecto mais irrelevante. Eu disse até que 
os jornais, como o O Estado de S Paulo, Folha 
de S. Paulo, são capazes de divulgar nas suas 
colunas qual a cor da roupa íntima de nossas 
funcionárias, mas não divulgam para o País 
que o Senado tem em tramitação um projeto 
que suspende por dez anos, e estabelece mais 
dez para o pagamento da dívida externa Co­
rno falei, eles dependem de anúncios~ e o bem­
co quer vir a notícia não anuncia nesse jornal, 
e os bancos internos estão ligados aos _ba_Dc~ 
externos. _ _ ·- __ -· ~ 

O Unibanco está ligado ao l:<_angyo B~k, 
o Oefisu1, ao Citybank; ·o BÇN, ao Barclays 
Bank, inglês, e o Nordeste ao Cheffiical Bank. 
EntãO bá- uma ligação horrenda, nacional e 
intemadonal, contra os iQ.teresses !}~danais. 

Sr. Presidente, eu já estou termiit_ªndo, mas 
acho que V. Ex' deve checar o tempo, porque 
comecei a falar não faz 20 níinutos, -e nós 
estamos tratandO de assunto mais relevante. 
Esta Cãsa, Sr. Presidente, tem sido tolerante __ 
em situações de menos importância. Agora, 
mesmo estando preocupado com a greve, me 
constrange quando eu estou (alando so!;>_re 
ela, o assunto mÇiiS importante do Pªís, neste 
momento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa compreende a gravidade do assun­
to que V. Ex' esfáãboraando, mas não pode 
criar exceções.-o-- prazo-e--de 20 minutos, 
e V. Ex" já o esgotou em vários minutos. 

Peço a V. Ex" compreensão para co_nclu~r 
o discurso, porque há outros oradores mst,:n~ 
tos para falar na hora do expediente. 

O SR. LEITE CHAVES - Concluo, Sr. 
Presidente. 

O Senador Ronan Tito invocoll d~termina­
dos fatos que viu nas televisões~ vejam a versão 

daqueles que têm interesses econômicos_ e­
políticos contra a greve. 

Os grevistas. ainda que no exerd~io regular 
de um direito constitucional, .não. têm -?cesso, 
e quando têm, Sr. Presidente uma oportuniR 
dade de divulgação, são_ boletins pequenos 
e modestos que distribuem de porta em porta, 
o que eles mesmos fazem. 

Pois_ eu quero dizer à casa o seguinte: em 
portugalse assegurou aos grevistas ou a qual· 
quer classe econômica que entre em grev~ 
o direito de antena, isto é, o direito gratuito_ 
à televisão, a exemplo do que ocorre com 
os Partidos políticos. Diz o art. 40 da Consti­
tuição portuguesa: 

"Os partidos e as organizações sindi­
cais e prof!SsíÓnais- têm diriito de antena 
na rádio e na televisão_ de acordo com 
a -sua representatividade e segundo crité-

--·nos ãSêfem-delinidos em lei." 

Ach_o_ que -um4 grande oportunidade nessa 
regulamentação de direito de greve é _asse-. 
gurar às classes assalariadas que estejam em 
gieve legítima o acesso aos meios de divulga­
ção para que a sociedade torne conhe:címento 
das causas que determinaram a greve e não 
sejam informadas unilate_ralmen~e, criando. 
para a sociedade estado de dúvi_da e de perple­
xidade que podem redundar em sentimentos 
menores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não _tenho 
tempo de continuar este discurso_. Registro a 
presença_dos_fundonárlos do Bancq_do Brasil 
nesta Casa, Pela primeira vez, os seus líderes, 
os_ colegas mais novos e mais velhos, funcio­
nários que honram este: País. - -

Se existe,_çqm_o já disse algumas vezes, uma 
coisa _&êl:ia no Paí.?. é o Banco do Brasil. E 
aqui, quando se condenam firmas escusas e 
comprometidas, nós não podíamos deixar de 
ter uma palavra de elogio e respeito a esses 
que são responsáveis pela organização mais 
importante 9o País, no que diz respeito à disci­
pl_ina, à seriedade e à h_onr~dez. O Baf1CO exer- ·. 
ceu a função de Banco __ Central, esse orga­
nismo altament~ compro_metido em sua atua~­
ção, e jamais teve comprometimento algum, 
desde 1808, quando sua função era exercida 
pelo Banco do 8("a.s_il. 

Termino com um _apelo à Casa: o Banco 
do Brasil pertence à Nação, é a Nação que 
se exercita financeiramente. Ele existe primei­
ro pela qualidade funcional dos seJViços que 
presta. Estamos care~ndo de trinta e cinco 

mil funcionários, e não estão sendo feitos conR 
cursos. Sabem- '1/. EJcis que é sobre os OrT.bros, 
a qualiftcaÇão_e disciplina desses funcionárioS­
que repousa os alicerces do banco. Quando 
há tarefas enormes aqui, que não se quer co· 
meter a quem não tenha confiança, o Se11adó_. 
comete ao B~nco do Brasil, mas com a falta 
desses funcionários está havendo queda nes­
sa qualidade._O atualPresidente! que não é 
da Càsa; não ê Sensível a isso, está COntratando 
funcionários de empresas particulares como 
essas que \Tarrem o Sen?Jdo- para prestarem 
serviços transitórios, sem qualifiCaÇãO. Saem 
d6 banco e revelam nossos segredos e Sigilos, 
e o Banco está a risco. É preciso que-os nossos 
funcioriárioS ·sejam re-munerados condigna­
mente, ao nível em que sempre foram. Que 
esse concurso seja feito com urgência, sob 
pena de- nãO termos um padrão de honra e 
respeitabilidade a nível nacional, corno é o 
banco. Bem o contrário ocorre com essas orR 
ga:óii:àções- cómprbmetidas cujos nomes es­
tão sempre nas nossas comissões de inqué­
rito. O nome do BancO do Brasil jariiais che­
gou a figurar em comissões dessas, como 
_entídade suspeita, passlvel de investigação. 

sr-:- Presidente e Srs. Sen-adores~ peço a 
V. EX" ,_respeitáveis homens, públicos do país, uma 
ate-nçãó-pára." Os funcionários do Ban-co" 
do Brasil, em greve justa, porque seus salários 
estão alcançados em mais de 81% do se!,l 
valor aquisitivo. 

Erã 0 que tirlha a dizer, Sr. Presidente. 
"(MUitO biffil, Pa1mas prolonga_~as.) 

DOCaMEI'ITO A OOE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU DISCURSO:. 

"CONFEDERAÇÃO NACIONAL. DOS 
. TRABALHADORES NAS EMPRESAS 

DO CRÉDITO CONTEC 
REIVINDICAÇÕES DOS FUNOONÁRIOS 

DO BANCO DO BRASIL 

Reposição Salarial 
(Par_a recompor o poder aquisitivo 

dos salários de setembro/88) -

O quadro abaixo mostra a evoluçãO dos 
salários Qos funcionários do Banco do _Brasil 
no periodo de setembro/88 a mar_ç9/89, com~; 
os reajustes concedidos pelas URP, e compara 
essa evolução com a evolução da i_nfl. açã.p l_ll. e-. 
dida pelo lndice de Cust_o de Vida --:- !CV do 
DIEESE. 

I REAJUSTE PELA~URP ' REAJUSTE PEL0 1 ICV REAJUSTE 

Mês Índice Salârio 

Setembro - 100,00 
Outubro 21,39 121,39 

·.· Novembro 21.39 147,36 
Dezembro 26.05 185,74 
Janeiro 26,05 234,13 
Fevereiro "'"" 234, 13 
Março 

0"" 
234' 13 

•- estimativa prel!min!lr d_e Inflação para março. 
·~-cálculo de!lnll;ivo da !nHação de março. 

. 

Índice Salário Necessário 

22,99 122,99 22 ,99t 
27,56 156,89 29.24%. 
26,20 197,99 34,36"% 
25,38 248,24 33,65X 
33,78 332,10 41,84% 
18,41 393,23 67,95%. 
8,00'" 424 ,69* 81,39"%~ 

10,22"* 433,42** 85, 12%-* 
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Como podemos verificar, a reivindicação de 
81% se b<:1seava na expectativa de uma Infla­
ção de 8% para o mês de março, que na 
realidade foi de 10,22%, elevando o índice 
necessário para recompor os salários para 
85,12%. 

que os salários atingiram, em março/89, níveis o momento mais crítico dos salários dos ban-
mais baixos ·que seterilbro/86, que hã.via sido cá.rios do Banco do Brasil. 

O próprio Banco do Brasil elaborou estudo 
para apurar possíveis perdas salariais e verifi· 
cou que, o reajuste necessário para recompor 
os s_alários aos níveis de setembro de 1988, 
seria de 78%, conforme quadro a _seguir. De­
monstra-se ainda nos gráficos subseqüentes . 

Mês B. 1 B.3 A.5 B. 7 B.S 

St!t/78 628 "' 887 1054 1365 
set/82 664 770 855 1044 1323 
set/86 417 478 55:: 638 787 
setL88_ 663 833- 1046 1313 1649 
mar/89 373 468 5881 738 927 

VAlores lllfl-1r[Qn:!L1os ~ JGr ~DI ~ Ml\flÇD/69 

;.:: 
... 

S. I 5.3 5.5 5.7 s.s 

g~ 
1104 1737 2179 3062 
1009 1637 1914 2402 

54"1 663 945 1086 1324 
833 1046 1313 1649 2071 

' 588 788 92.7 1164 

5AtAÍ2.1 OS 801\lCo{;o ltiZ/1& !L 

f\liV Gt Btrs r co 
Sl3tf'./fl.i or; 01lttJ:)) 0n !b~.GllL 

1\l(va GA 

~ 

I MA.<\CioNI\voj- IGiP-DI 
:MA>tço83 

Eq;ulparação com o Bacen 

~ .. ::;ã. -equiparação foi conquistada com o 
movimento grevista de março/87 via ato admi­
nistrativo da direção do Banco. POsteriormen­
te foi homologada em Acordo Coletiiio pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (Tsn em ·se-­
tembro/87, e ratificada pelo mesmo Tribunal 
em abril/88 e, novamente, em setembro/88. 

O Banco continua se recusando a cumprir, 
obrigando os sindicatos a ingressarem com 
centenas de ações de cumprimento nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento de todo o 
País. -

O Banco já tem o valor correspond~nte a_ 
esses 40%- -provisionados e já reconheceu a 
dívida quando em julho/88 adiantou 2 (dois) 
vencimentos básicos para cada funcionário 
por conta dessa dívida. 

Incorporação dos 31,1% 
(Plano Bresser e Produtividade) 

Essa foi uma conquista do funCionalismo 
do'BB no-dissídio em 1988, já tendo o TST 
publicado sentença do julgamento e o Banco 
só paga parte dessa conquista sob a forma 
de adiantamento. 

Dias Parados 

Durante o_ movimento grevista de outuw 
bro/88 _O Banco do BraSil além de -descontar -
os dias parados, cassou o direito de 15 dias, 
de licenÇ:awprêmio, 6 dias de férias e atraso 
nas promoções.-

Uma vez que a Constitu~ão consagra o di~ 
reito de greve, os trabalhadores não podem 
ser punidos por exercer esse direito, muito 
menos sek como no caso, as reivindicações 
foram consideradas justas e concedidas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Concurso PúbUco 

O Banco.-do Brasil tem hoje mais de 40.000 
vagas, fruto de um longo período sem concur­
sos, -ou com seleções regionais insuficientes. 
Esta carência límita a expansão dos serviços 
do Banco_ e submete seus 130.000 fUnciO­
nários ao aç:C!mulo de serviços e ~cesso de 
trabalho, em todo o País. Ao mesmo tempo, 
como forma de suprir parte dessa mão-de­
obra, o Banco recorre ao artifício do estágio 
(que nada mais é uma fraude trabalhista) e 
a contratação de temporários. São mais de 

15.000 estagiários em todo o País, sendo que, 
em algumas regiões esta forma de contra­
tação está vinculada ao nepotismo, e ao apa­
drinhamento. 

Defendemos o concurso público -como fo'r­
ma de acesso democrático aos quadros do 
Banco. ExigimoS a imediata realizaçãO de um 
concurso público nacional para preencher as 
vagas existentes. Cumpre ressaltar, ainda, que 
o Banco __ tem, hoje, centenas de agências a 
espera de inauguraçáo, totalmente equipadas, 
mas sem funcionários para operá-las. 

Outras Informações 

Menor salário no Banco do Brasil: NCz$ 
466,25 (salário + gratificação) 

Maior saJário no BB: NCz$ 4.029,00 (maior 
salário + maior comissão + 30 anuênios + 
gratificação} -

Salário médio no BB: NCz$ 831,45 (média 
ponderada de salário + 15 anuênlos + grãtifi· -
cação) 

Participação das despesas de pessoal nas 
receitastotaisdoBanco: 1987 = 26,1.% 1988 
= !6,8% - - -

Lucro bruto do Banco do Brasil em 1988: 
NCz$2.692.500,00 .- ,. ·-
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Crescimento real do lucro bruto do BB: 
88/87 ~ 105,3% 

Reposições já concedidas 
Por outros Bancos 

Bancos privados: de 56,28% a 97,5% 
Banco de Santa Catarina: 51% 
Banco do Rio Grand_e .do Nprte: 32,5% 
Banco de Pernambuco: 40% 
BancodeMatoGros.so: 81,3% parCelados 

Outras Estatais 

Petrobrás e Vale do Rio Doce: índices diver­
sos com reposição variando de 34% a 69%. -

nem aceitar a sua reposição em cinco longos 
anos, peloS se'guintes motivos: 

1) O prejuízo não é proveniente de incom­
petência, má administração ou fraude do Ban­
co; 

2) Quem-causou o prejuizo foi o próprio 
Governo Federal, ac.:ionista majoritário do 
Banco; 

3) O Banco poderá ter çomprometido se­
riamente nos próximos afies ·o seu fluxo de 
caixa e- a sua rentabilidade e, conseqüente-
mente, não terá c_omo bancar nOvos financia­
mentos à ârea rural, ficando prejudicado futu­
ramente a produção de alimentos para o povo 

· bfâsileiro; 
4) Os produtores rurais também não po­

dem ser penalizados enquanto perdurar o con-
MEDIDA PROVISÓRIA N• 46 - ____ gelamento dos preços_ mínimos de seus pro­

dutos. 
Quando o Governo Federal remeteu ao 

Congresso as Me_diçlas Provisórias que instituí­
ram o Plano Verão, passou despercebida pelos 
membros da Câmara e do Senado uma pe­
quena particularidade. No bojo dessas medi· 
das havia a determinação de que os emprés­
timos ao setor agrícola fossem corrigidos pela 
variação do IPC (a1l.15 e 17 9a Lei n9 7.?39, 
de 31-1-89). ~ 

Recentemente o Go~rno Federal também 
decidiu que os financiamentos à área rural 
fossem concedidos pelos estabelecimen_to_s 
de <:rédito det:entores das ch.~madas Cadér~- -
netas Verdes,_ ou Poupança Rural, ou ainda, 
mas espedflcamente no caso do Banco do 
Brasil, pela Poupança Ouro. 

Essas captações são feitas livremente no 
mercado financeiro pelos estabelecimentos 
de <:rédito da r~_de_ oficial (BB, Bãsa, BNB, e 
BNC:C) e se -destinam ao financiamentO- da-­
poUtica agricola. Acontece aqui um fator inte~ 
cessante (ou preocupante?): o Banco do Brasjl 
responde por aproximadamente 75 a 80% dos 
financiamentos à agricultura e pecuária. 

O-cjue oCorreU-a partir da implementação 
do Plano Verão foi simplesmente um enorm·e -
prejuízo ao Banco do Brasil, que hoje está 
rondando na casa dos 2,5 bilhões .de cruzados 
novos. Isto mesmo: de Cruzados Novos. Mas 
de onde provém esse prejuizO que" a gl-ande 
imprensa rotula de "rombo"?._ Ele vem exata· 
mente da diferença entre a taxa de captação 
(poupança) e da_ ~---ª- _ç:ie aplicação (IPC). É 
conta fácil de fazer: quem capta a mais ou 
menos 21% e é obrigado pelo Governo a emw 
prestar a mais ou menos_ 7% não está, de 
maneira nenhuma, fazendo um bom negócio 
e o resu1tado só pode ser a falência, 

O Governo remereu--novamente ao Con· 
gresso Nacional uma Medida Provisória, a de 
n? 46, tentando sanar esse problema e cobrir 
o prejuízo. A Medida prevê que os est.abeled.· 
mentes creditic;ios compensem com o _Impos­
to de Renda a pagar, até o ano de 1994, essa 
diferença-monstro ocasionada pelo Plano Ve- _ 
rão, 

Nós, funcionários do Banco -cto arasil de 
Mato Grosso do Su], __ em_vários encontros esta­
duais da c:lasse, decidimos que de maneira 
alguma o Banco pode arcar c;_om ess~ prejuízo 

Diante disso chegamos _à seguinte conclu­
são: qUeril-Cléve arçar cotn ·a prejuízo-é aquele 
que 6 cZi.usou, ou seja, o pfópriô Governo Fe­
deral. Afinal, "quem pariu Mate_us que o em· 
bale". -

Se essa medida for aproVada pelo Congres­
so Nacional, corremos o sério risco de perder 
o BanCo do Brasil. Nenhuma .instituição, por 

·' mais forte, pOf maiS corripeten"te, por mais 
retáverque seja, agüenta uma inveStida dessa 
envergadu[a, _Está. na hora, aliás, já passou 
da hora em que a- socieda,ç:ie brasileira qeve 
se éngajar firmemente na luta para defender 
cnitle~ê"-seu. 

ü Banco do Brasil não é soffierlte de seUs 
acionistas ou de seus funçtonários, mas um 
patrimõriio de todos nós. Uma Instituição de 
180 anos, responsável direta e quase única 
pelo nosso progresso n~o pode desaparecer 
pelo ralo de uma hora para outra por incompe· 
tência do Governo.- -

Convocamos portanto toda a sociedade sul­
mato-grossense e· brasileira, incluindo traba­
lhadores, entidades de classe e produtores ru­
rãis pãra cerrar fileiras conosco, para defender 
o que é- nosso. Vamos cobrar dos Deputados 
Federais e Senadores uma postura firme e 
coerente -na hora da votação dessa Medida. 
Ganhariam o noSso voto_e com isso ganharam 
eleições. Este é o momento de saber se estão 
a favor ou contra o povo brasileiro, 
Junte~se a nós nessa grande luta.- Comts· 

são Estadual dos Fundontirios dQ Banca do 
BrasUnoJ't1S." 

DISCURSO PRON(Jf'/GADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
26-4-89 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBliCADO POS-
"FERIORMENTE. - • 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PAPara 
encaminhar a votação)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu poderia ter seguido o ex.ernplo · 
condljador do eminente Senador Itamar Fran~ 
co, más não ·quis fazer para que _fique cons­

-umdo dos tra;ba1hos dO Senado as emendas 
que ~ós apresentamos. Quero que para o futu~ 
ro fique registrado o teor das emendas que 
apr~sentamos: 

Por exemplo, essa Emenda no 1_ é da maior 
importância por(rue o que queremos é o se· 
guinte: 

"O ouro, em qualquer estado de pure-­
za, em bruto ou refinado,. será, desd~ a 
extraç_ão, considerado ativo financeiro oU 
instrumento cambial quando destinado 
-a mercado finance"iro ou -à eXecUÇão da 
política cambial d_o País, em operações 
realizadas, exclusivamente, com a_ interye­
niência do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal, nas formas e condi­
ções autorizadas pelo Banc_Q _Central do 
Brasil." 

O que fizemos foi Irnpedir o enxame de 
empresas que vão aparecer para negociar 
com o ouro. En_tão, como não consigo essa 
aprovação, quero que, pelo menos, fique 
~onstatidO dos Anais do Senado. 

A outra emenda, a Emenda diz o seguinte-: 

"Õê-se· a S€:guiTite re.daç:ão ao art. 14 
do Projeto de Lei da Câmara, no 2; Ç.e 
1989, que dispõe sobre o ouro, ativo fi­
nanceiro e sobre o :;;e_u._tratamento trib~­
tário: 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, cabendo ao Poder 
Executivo regulamentá-la no prazo de 
trinta dias." 

Este objetivo é que desejamos alcançar, e 
para que fique gravado, nos Anais do Senado 
Federal o meu posiCionamento em relação 
a esse projeto. To dos estão de acordo com 
o projeto mas não posso aceitar, em sã cons­
ciêncía, que se dê às empresas, mesmo aque­
las que estão na eminênCia_-de falir a se rE;!cupe­
rarem para ir negoCiar com o ·ouro e explorar 
mais uma vez os que coni eJe trabalham. 

O que quero com esta em~nda é que fique 
com o_Banco do Brasil e a Caixa Econômica, 
somente. Para que entrarem os outros ban­
cos? Será que os bancos já não têm demais 
instrumente?~ para ganhar, para neg~'""iar? 
Têm. Será que as sociedades mobiliárias que 
estão quebrando, agora podem se juntar e 
ir Jâ trabalhar e-negociar corri ourO? Podem, 
corn_este pr_ojet?, este fato inusitado pode ser . 
realidade. Será. que as corretoras Vão também, 
se instalar nas -minas para negociar o oúi-o 
na bolsa e ganhar comissões? Também, pode. 
Fica registràq~ '?. meu posicionamento, -

E quando peço, em uma outra emenda, 
que esse projeto seja regulamentado é porque 
ninguém sabe nem c:omo é, nem como se 
comprará, nem qual a maneira", riem quaf é 
a for~ma, nem o que haverá nesse projeto de 
lei. E um projeto completamente falho. Dçú, 
o l"!leli posidonamentO em defesa, principal­
mente, do Governo, que tenho a responsa­
bilidade de defender, nesta Casa. 

Agradeço a V. Ex" a oportunidade p6rque 
eu já estava preocupado que não me fosse 
dada a palavra e, então, teria que pedir verifica­
ção. Assim não, torre tudo Pacificamente con­
tra o meu_ pensamento que ficará expreSso 
nos Anais do Senado çla República, na defesa 
dos que necessitam e contra a_exploração dos 
!TtãfS fortes. 

- .;;;__ 
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COMISSÁO ESPECIAL, 

Regula a competéncfa privativa do Se­
nado disposta no art. 52, V, 11'/, VIU e IX 
da Constituição. 

ATA DA 2• REUNIÃO 
REAUZADA EM 19 OE ABRIL_DE 1989. 
Aos dezenove dias do mês -de abril do ano 

de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas e quinze minutos, na Sala da Comissão 
de Economia, no Senado Federal, presentes 
os Senhores ·s~nadores Lo_uremberg Nunes 
Rocha, Mansueto de Lavor, Alexandre Costa 
e Jutahy Magalhães, reúne~se a Comissão Es­
pecial que "regula a competência privatiVa do 
Senado disposta no art. 52; V, VU, VIII e IX 
da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Gd Sabóia de 
CarValho, JOsé PaulO Bisol e João Castelo. 

Havendo número regimental são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente. Senador 
Lourernberg Nunes Rocha, que solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente_ comu~ 
nica o recebimento do Ofício no 
GG-09-0 17/89, do Senhor Governador do ES- -
tado de São Paulo, solicitando autorização do 
Senado Federal para contratar uma operação 
de crédito externa no valor de dois bilhões 
de dólares norte-americanos, jUilto a um cóh­
sórdo de bancos, liderados pelO Libra Bank 
Pie, designando o Senhor Senador Alexandre 
Costa para relatar a matéria. -- -

Usando da palavra, o Senhor Alexandre 
Costa opina pela trainitaÇão nOrmal-âa maté~ 
ria, nos termos requeridos. 

Em discussão e votação é o parecer apro­
vado. 

Em seguida, o Senhor Presidente sugere 
ser estabelecido um roteiro de trabalhos para 
a Comissão, ocasião em que, após alguns de­
bates, fica decidido sejam ouvidos represen­
tantes da Secretaria d_o Tesouro Nacional; do 
Conselho de Política Fazendária (COnfaZ); do 
Banco Central; da Associação Brasileira de 
Municipios (ABM) e da Secretaria de Planeja­
mento. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos S<Jntcis,_Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação. ---: Lol)remberg Nunes Rocha, 
Presidente 

COMISSÁODE 
CONSTITWÇÁO E JQSTIÇA 

ATA DA 9• REUNIÃO 
REAUZADA EM 19 DE ABRIL DE 1989 

Às nove horas e trinta minutos 'do dia deze­
nove de abril de mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala da ComiSSão, sob a presidência 
do Sr. Senador Cid Sabóia de Car;valho, reú­
ne-se a Comissão de Constituição-e Justiça, 
com a presença dos Srs. Senadores Wilson 
Martins, Lourival Baptista, Roberto Campos, 
Marco Maciel, Maurício Corrêa, Ney Maranhão, 

Jutahy Magalhães, Leopoldo Peres e Chagas 
Rodrigues. Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Srs. Senadores Ronaldo 
Aragão, Aluízio Bezerra, A1fredo Campos, Oda­

-cir Soares e João Menezes. Havendo número 
regimental,. o Sr. Presidente declara abertos 
os traba.llioS- e- dfspensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A_ segyir, passa-se à apreciação das matérias 
coris~oJes da pauta. -Item 1 - Mensagem 
n' 75, de 1989 (Mensagem n' 142, de 5-4-89, 
na origem), do Se_nhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado fe­
deral, o nome do Desembargador Athos Gus­
mão Carneiro, do Tribunal de_JustiÇa do Esta­
do do Rio Grande do Sul, para exercer o cargo 
de Ministro âo Superior Tribunal de Justiça. 
-Item 2 -Mensagem no 79, de 1989 (Men­
sagem n9 146, de 5-4-89, na origem), do Se­
nhor Presidente Qa República, submetendo à_ 
aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Desembargador Raphael de Barros Monteiro 
Filho. do Tribunal de Just~a_ do Estado de 
SãO Paulo, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. - Item 3 
- Mensagem n? 80, de 1989 (Mensagem n? 
147, de 5-4-89; nã origem), do Senhor Presi~ 
dente-aa"República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Desembar­
gador Sálvio de Figueiredo TeiXeira, do T ribu­
nal de Justiç:_a do Es_tado de Minas Gerais, para 
exercer o-cargo de Ministro do Superior Tnbu­
nal de Justiça. Relator: Senador Wilson Martis. 
A Presidência convida para tomarem assento 
à mesa, os Srs. Desembargadores Gusmão 
Carn-eiro, Raphael de Barros Monteiro Fílho 
e Sálvio de FigueiredO Teixeira, para submete· 
rem-$eà sabatina pública. A seguir;oSr. Presi­
dente concede a palavra ao Senador Wilson 
Martins para emitir o parecer da Comissão, 
sobre os indicadores, tendo S. Ex" concluído 
favoravelmente. Coi"rcluldi:fa leitura dos pare­
ceres, a prêsidência deixa llvre a palavra para 
a fase de interpelação, oportunidade em que 
fazem uso da rnesrna os seguintes Srs. Sena­
dores~ Wilson Martins e Ney Maranhão. Prosse~ 
secreta a fim de que seja iniciado o processo 
de vot;3ção. Reabertos os trabalhos, a Presi­
dência_ proclama o resultado da votação, ob­
tendq_ o$ Senhores Desembargadores Athos 
Gusmão Carneiro, Raphael de Barros Mon­
teiro Filho e SáJvio de Figueiredo Teixeira, no­
ve votos favoráveis. Nada rnais havendo a tra-_ 
tar, a Presidência encerra a reunião, agrade­
cendo a presença dos Srs. Senadores, lavran~ 
do eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, assistente 
da Corril'SSão, a presente ata qUe sei"á assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÁO PARLAMENTAR 
·DE INQ()ÉRITO 

Crlada ·a7iaves da ResOlução n~ 59 de 
1987, destinada a apurar as irregularida­
des e seus responsáveis pelas ímport3· 

· ções de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

ATA DA 17• RE.JNIÃO, 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1989 

Aos qúatro dias do rTiês de abril de mil nove­
centos e oitenta e nove, às _dez horas e vinte 

e cinco minutos, na Sala da Comissão âe ReJa-
- ções Exteriores, presentes os Senhores Sena­

à.ores Dirceu Carneiro, Mauro Borges, Lourtval 
Baptista e Irapuan CostaJr. reuniu-se a Cornis· 
são Parlamentar de Inquérito destinada a apu­
rar _as irregularidades_ e seus responsáveis pe­
las iiUportações de alimentos por órgãOs go­
vernamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos, convocando o Sr. Armando Guedes 
Coelho - Ex-Presidente da lnterbrás, para 
prestar o juramento de praxe. 

Em seguida, o Senhor Presidente passou 
à fase interpelatória concedendo a palavra ao 
Senhor Relator Senador Mauro Borge_s, que 
questiOnou o depoente a respeito de sua for­
mação profissional, desde quando ingressou 

_ na Petrobrás, cargos que ocupou na empresa, 
quais as àtiibuições definidas no Estatuto da 
lnterbrás, que competem ao Presidente, de 
como a Interbrás foi informada de que reali­
zaria importações para o Governo Federal, que 
providências foram adotadas, como ocorreu 
a operação, avaliação desde a escolha dos 
exportadores até a contratação de serviços no 
País, a cargo da lnterbrás. 

Satisfeitas as suas indagações, o Senhor Se~ 
nador Mauro Borges agradeceu a presença 
do depoente. 

Finalizando, o Senhor Presidente questio­
nou o depoente sobre alguns pontos que fica­
ram obscuros e pede que o depoente faça 
a leitura do documento que cita a indicação 
da empresa Sogevia"ndes para a compra da 
carne européia. O depoente não encontrou 
este documento~ além de outros citados no 
decorrer de seu depoimento, e se compro­
meteu a enviá-los à Secretaria da Comissão. 
Nesta ocasião, o depoente passou às mãos 
do SenhOr Presidente um dossiê que instrulu 
suas afirmações. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião e, para constar eu 
Cleide Maria Ferreira da Cruz -_Assistente- -
da Comissão, lavrei a presente ata cjiie, lida 
e aprovada será ciSsinad.a pelo Senhor Presi­
dente e irá a publicação juntamente com os 
apanhamehtoS tãqui9ráficos. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu -Carneiro)-­
Declaramos abertos os ttabalhos_A~ mais ur:na . 
reunião da CP! de únportação de Alimentos. 
Hoje ouviremos o depoimento do Dr. Arman­
do Guedes CoelhO,-ex-Presidente da Interbrás. 

NeSte inomentó·, convidinTIOs o depóente 
para faier- õ juramento reginlentai de praxe. 

O SR. ARMANDO _GUEDES COELHO -
Jwo, como dever e consciência, dizer toda 
a verdade, nada omitindo que seja do meu 
conhedniento sObre quaisqUer faias relacto­
nados com a investigação a Cargo desta Co· 
mlssão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apurar as irregularidades e seus responsáveis 
pela importação de alimentos por órgãos go­
vernamentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Convi_damóS o defiõente pC~:ra tornar assentO 
a fim de podermos iniciar os trabalhos. 
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De pronto, passamos a palavra ao Senador 
Mauro Borges, Relator desta Comissão, para 
os procedimentos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Dr. 
Arrn.:fndo Guedes Coelho~ vamo~ iniciar agora 
o interrogatófio.. V~ S' poderá consultar os do· 
cumentos de que precisar, ler textos, etc; não 
haverá a necessidade de uma leitura extensa, 
porque presumimos que todos os assuntos 
estarão aq_ui. _ 

Eftfretarl.to, se faltar algo para um melhor 
esdarecimento, V. s~ tem toda a liberdade de 
aduzir, de acrescentar aquilo que for neces­
sário ao bom entendimento da matérja em 
curso e aos nossos objetivOs de averiguações. 

E se alguma c:oisa que possa ocorrer e que 
V. 5' não tenha condições de responder na 
hora, apesar de ter um dossiê muito bem pre~ 
parado, fica. como se diz. devendo. V. s~ man­
dará. à Comissão dentro do prazo mais cwto 
posS1vel, informações c.omplementares que 
V. S9, muito justamente, por memória, não po­
deria fazer de momento, sobretudo dados nu­
méricos, e etc ... 

Então, o que é essêncial é esclarecer eX(}:ta­
mente a verdade, deixar tudo transparente. Se 
nossas perguntas não forem suficientes, V. S• 
tem toda a liberdade de alongar as suas expU­
cações no sentido de esclarecer. 

Há mWtas coisas aqui que são formais, per­
guntamos para todos que aquj vêm - data 
e local em que V. s· nasceu? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO-­
Nasci na cidade de. Goiás, ãntiga capital do 
Estado de Goiás, em 23 de agosto de 1939. _ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
a sya fqrrnação profissional? 

normais da empresa, nos seus vários _traba­
lhos. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Que 
cargoS V. s• ocupou, resumidamente, nesta 
empresa ao longo de sua carreira funcional? 

O SR. ARMANDO GUEDEs COELHO -
Eu, imediatamente após a complementação 
do curso de Processamento e_Refinação, pas­
sei dois anos como professor desse curso, 
fui professor da cadeira de Operações Unitá# 
rias desse curso de Refinação, posteriormente 
trabalhei urn ano na refinaria, na Bahia, como 
engenheiro da refinaria, depois fui para o Rio 
de _Janeiro, trabalhei na área de avaliação de 
petróleo, durante algum tempo também, e de­
pois fui para a área comercial aa- Petrobrás, 
onde passei cerca de 14 horas. 

Na área comercial, fui chefe de algumas 
áreas. Fui chefe da área de suprimento, res­
ponsável por todo o abastecimento, no Brasil, 
de derivados de petróleo, depois fui chefe da 

. DiVisão de Combustíveis, também. com outras 
-ativida"des de responsabilidades; posterior~ 
mente. fuL$uperintendente do Departamento 
Comerdal da Petrobrás como adjunto e como 
titular por I O anos. Nessa ocasião fui respon­
sável por importação de petróleo e derivados 
pára O Brasil. Durante esses períodos de crises 
que o Brasil atravessou, de 1973 a 1978, eu 
era o responsável pela área de abastecimento 
do País de petróleo e derivados, e.- em 1981, 
fui indicado diretor da Petrobrás. tendo exer­
cido 3 mandatos até I 987, 1988. quando en· 
tão fui indicaclo para presidente da Petrobrás 
á ano passado. 

O SR. ARMANDO GUEDES COÉLHO ~ -
Sou engenheiro químico e químico industrial 
de origem, com especialização na área de pro­
cessamento de Petróleo, refinação de petró!eo 
na Petrobrás. 

Também por decorrência natural da função 
de diretor da companhia, fui presidente de 
várias subsidiárias. Fui presidente da Petrobrás 
Química SA, Petroquisa, fui presidente da In-
terbrás nesse período que está aí mencionado, 
fui presidente da Petrobrás Distribuidora tam~ 
bém. -

O SR. RELATOR (Mai.lro Bor9es) -Na Pe­
trobrás? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHÓ-
0 curso de espedalização é na Petrobrás; o 
curso de formação foi feito na antiga Untver­
sidade do Brasil, hoje Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Bem 
desde quando é funcionário da Petrobrás? 

O SR ARMANDO GUEDES COELHO -
Completei 25 anos de empregado da Petro­
brás no último dia 18 de janeiro. 

O SR RElATOR (Mauro Borges)- Como 
V. S• ingressou na Petrobras? 

O SR. ARMANDO GOEDES COELHO -
Ingressei na Petrobrás por concurso- público, 
realizado imediatamente após a minha forma~ 
tura na urúversidade. F~-- um curso de refina· 
ção - como disse - e processamento de 
petróleo na Petrobrás no ano de_ 1964 .e, a 
partir dal, então, evidentemente, tive uma car­
reira na empresa- se for o caso, possõ entrar 
em algum-detalhe -, mas entre.i para os qua- . 
dros da companhia percorrendo .)S canats 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
forma ocorreu a sua indicação para presidir 
a lnterbrás e qual o motivo do seu afasta­

·merito? 

O SR. ARMANDO GOEDES é:OELHO -
_ Eu era, na époc;a, presidente da Petrobrás C::Zuí­

mtca SA, Petroquisa, quando o Presidente Hé­
lio Beltrào assumiu a Petrobrás, logo no início 
do Governo do Presidente Sarney. Quando 
ele assumiu a Petrobrás, el~ resolveu fazer um 
rearranjo, porque as subsidiárias, fonnalmen­
te, estatutariamente, são presididas pelo presi­
dente da Petrobrás. Estatutariamenfe, o presi­
-aente_da Petrobrás é o presidente de todas 
as subsidiárias. _Mas, também estatutariamen~ 
te, ele tem autoridade para delegar, vamos 
dizer assim, a presidência de alguma subsi· 
diária para algum diretor da Petrobrás que faça 
parte do colegiado da Petrobrás, e ele, então, 
em função da sobrecarga das tarefas de presi­
dente, normalmente, nomeia cada diretor para 
um subsidiária. 

Há uma certa distribuJção, segundo as sub­
sidiárias, para os vários diretores. Eu, na épo­
ca, era presidente da Petroquisa, quando o 
Presidente Hétto Beltrão resolveu fazer uma 

modificação- de áreas e então me delegou a 
presidência da Interbrás. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)- Quãn; 
do isso? · 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
{sSo foi em 1986. Foi logo depois dele assumir 
a presidência da Petrobrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Antes 
do Plano Cruzado? _ . 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- . 
Foi antes do Plano Cruzado. E, evident(:mente, 
um comentário qUe eu teria a fazer, a propósito 
desse assunto, _é no sentido de que a presi­
dência da lnterbrás seria um órgão muitõ mais 
vinculado à área de comércio, p·orque é a área­
atividade dela. A responsabilidade dela é a par~ 
te de trad07g. -

Então,_ fiz esse comentário, na época, ao 
Presidente Hélio Beltrão. O porquê de minha 
indicação, porque eie entendia conveniente 
ser eu o presidente da lnterbrás, talvez porque 
eu achava que é uma área muito mais vincu­
lada à área de corn.ércio, _então devia estar­
muito mais voltada à atividade comercial da 
Petrobrás. 

É evidente, eu tinha uma experiência co­
merda! muito grande, porque fui, como eu 
diase, Superintendente do Oecom por quase 
15 anos, e ele entendeu que ,eu, tendo tido 
essa experíênda, e também dizendo ele que 
eu era um homem de confiança dele, que 
ele gostaria de ter na empresa uma pessoa 
em quem ele pudesse confiar, e, pela minha 
tradição de experiência na área comercial, eu 
teria condições,.varnos_d~r_assim, de pelo 
menos supervisionar de uma maneira adequa­
da, ou ser o portadOr, porque, no fundo, no 
fundo, o presidente ou os presidentes das subw 
sidiárias são mais um canal de acesso da sub­
skliária à holdintz no caso a empresaMmãe, 
a Petrobrás em si. 

Porque as subsidiárias têm diretorias execu~ 
tivas, vice-presidente e diretorias executivas, 
que têm o encargo de conduzir os traPalhos 
da empresa em sL 

Então, o canal de acesso da subsjdiária à 
empresa-mãe, no caso a Petrobrás. é fettr, 
através de um diretor de con:,.;;•u ou o Presi­
dente, como é chamado. 

Entendia - foi a observação .que ele fez 
--que, sendo eu um homem com experíêncfa 
na área comercial, haveria, vamos dizer assim, 
uma melhor condução dos trabalhos na em­
presa. Essa foi a razão básica que me foi infor­
mada na época, porque entendia, como disse, 
que não era uma_ conexão adequada. A cone­
xão mais adequada seria vincular a área co­
merda/ da Petrobrás. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer 
diter que a lnterbrás era considerada uma sub­
sidiária da Petrobrás? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Ela é uma subsidiária da Petrobrás, como é 
a Petroquisa, a Petrofértil, a Petrobrás Distri-
buidora etc~ - --

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Cer-. 
to. Qual a sua situação func:lonal presente? 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELHO.~ _ 
Hoje, sou Consultor do Presidente da Petro­
brás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
as atribuições definidas no Estatu_to da Inter­
brás que competem ao Presidente? Quais as 
~tribuições do Presidente? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Trouxe aqui, neste dossiê, os Estatutos da ln­
terbrás e, evidentemente, podemos ver qual 
é a posição do Presidente da Companhia. 

Entre os vários asPectos, estoú deixandO 
algumas pastas aqui com a Comissão, com 
o Senador Dirceu C_a_rn~lrO, e-também para 
os outros Senadore$. Mas aqui tem, no item 
Estatutos ·da lnterbrás, na página 5, da Admi­
nistração: 

"A Companhia será dirigida por um 
Conselho _de Administração, com fun­
ções deliberativas, e uma diretoria." 

A Diretoria, mais à frente. 

O SR. RElATOR (Mauro B.orges_) - Uma 
Diretoria deliberativa? 

O SR.. ARMANDO QU.EDES_ÇQELHO­
(.(ma Diretoria Executiva. 

"A Diretoria será composta de 8 mem­
bros, adonistas_ou não, sendo um Presi~ 
dente, um Vice-Presidente e até 6 dire­
tores." 

É o art. 19, dos Estatutos da Companhia, 
na página 7. 

Depois, diz ... Perdão! Ainda há um fato im­
portante aqui, que eu gostaria de mencionar, 
pela seguinte ordem: 

"Art. 19, § 1 ~: O Presidente será o 
Presidente da Petróleo Brasileiro S/ A, Pe­
trobrás, ou membro da Diretoria Execu­
tiva da mesma companhia, por ele indica­
do ao Conselho de Ad.rninjs_trasão,_ e SJ.Ja 
investidura no cargo far-se-á mediante re- . 
gistro em livro de Ata da Diretoria." 

Conforme mencionei, o Presidente da Pe­
trobrás tem o poder de delegar a um Diretor 
da empresa para substituí-lo. 

"§ 2~ O membro da Diretoria Execu­
tiva da Petróleo Brasileira SIA - Petro­
brás- eleito para Presidente da compa­
nhia, só poderá permanecer no cargo en­
quanto mantiver a qualidade acima refe­
rida." 

Ou seja, enquanto for Diretor da compa­
nhia. Perdendo a posição de Diretor, autOmati­
camente também perde a posição de Presi­
dente de qualquer subsidiária. 

Em seguida, diz; 

"Art. 22. O VIce-Presidente e os Dire­
tores terão mandato de 3 anos, podendo 
ser reeleitos. A investidura, _no cargo de 
VIce-Presidente e de Diretor, far-se-á me­
diante termo de posse, lavrado no lJvro 
de Ata da Diretoria, subscrito pelo Presi­
dente. 

Quer dizer, o Vice-Presidente é um cargo 
a nível de decisão_ do Conselho de Adminis-

tração da jnterbrás, cujo Presidente é o próprio 
Presidente da Petrobrás também, ou seja, a 
hofding tem um Conselho -de Administração 
-- Petrobrás - que é o mesmo Conselho 
de Administração de todas as subsidiárias. En~ 
tão, Isso dá a uniformidade que· a companhia 
entende a nível de política. 

Art. 24. diz o seguinte: 

"Cabe à Diretoria decidir sobre os. se­
guintes assuntos~ 

-designação e proposição do Vice-" 
Presidente. dos titulares, para as funções_ 
de chefia, previstos no Plano Base de Or­
ganização; 

-designação dos representantes da 
Companhia; 

-atos de renúncia etc." 

Câiacterizando, realmente, que o Vice-Pre­
sidente da companhia é o homem efetivamen­
te operativo, que propõe à Diretoria da campa· 
nhia toCiãs-as ... 

O SR. RELJ\TOR (Mauro Borges)- O Vi c~'!-~ 
Presidente? 

O .SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
O Vice~Preiside_nte, no caso da subsidiária, da 
Interbrás, propõe normas, propõe estudos, 
propõe tudo, criação de .rnanuais, etc. . 

Logo, em seguida, na página 1 O, tem "Das 
Responsabilidades", o que cabe. ap Presidente. . 

-"Art 29. Ao_Presidentecompeteadi-

E outro ponto, que acho também impor­
tante trazer. à Comissão, é o da responsabi­
lidade do ViCe-Presidente e Diretores. t o art. 
31, pág. 11. 

Observadas as regras legais estatutá­
rias e as djretrfzes e normas ftXaOas pelo 
Conselho de Administração da compa­
nhia, compete ao Vice-Presidente, entre 
outros _e:nc_argos:-

a) superintender e coordenar os traba­
lhos da companhiã. 

b) convocar e presidir as reuniões de 
Diretoria e presidir as assembléias gerais 
nas ausêndas e impedimentos do Presi­
dente. 

c) propor à Diretoria, que submeterá 
ao Conselho de Administr~ão, o Plano-__ 
Base de Organizaçao sobre alterações e 
distribuição entre os demais Diretores das 
áreas de attvidades defmidas no Plano­
Base. 

d) propor à Diretoria o preenchimento 
das funções de chefia, previstas no Plano­
Base de Organização: 

e) movimentar os -diriheiros da com­
panhia, sempre em _conjunto com outro 
Diretor, podefl.do delegar essa faculdade 
aos demais Diretores, empregados ou 
procuradores. 

- feção geral dos trabalhos da companhia, _ 

f) admitir, promover, punir, transferir 
e dispensar empregados de qualquer ca­
tegoria, podendo delegar tais poderes aos 
demais Diretores oa titulares de órgãos espesialmente: 

a) representar a companhia em juízo 
ou- fora dela e nom_ear Procuradores e 
prepostos; 

b) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria e presidir as assembléias gerais. 

c) designar, dentre os demais Diret_o-:___ 
res, aquele que responderá pelos encar­
gos dos eventué!.lmente impedidos. 

d) propor à diretoria, dentre os demais 
· Diretores, a designação do substituto in­

terinQ doViçe~Presiderite ou o Dire_tor, no 
caso de vacância, até que o Cons~]ho 
de Administração designe novo titular. 

_e}_fazer publicar o relatório anual das 
ati~dades da ~Presa, à companhia. 

f) enviar ao Tribunal de COritas da 
União, dentro do prazo legal, através do 
Ministério das Minas e Energia, as conta.s 
gerais da companhia, relativas ao exer-
dcio anterior. _ _ _ 

O Presidente tem poder de vetó sobre 
as_ decisões da Diretoria - ess.a é uma 
característica de todo grupo da Petrobrás. 
O próprio Presidente da Petrobrás tem 
poder de_ veto _s_ol?re a d~cisão não só 
_da Diretoria, como do próprio Conselho 
de Administração, assim como Presiden­
te das subsidiárias também." 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -0 PreSí­
dente da Petrobrás ou ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Aqui, no caso, é o Presi~ente da subsidiária 
ou seja, esse é um_ poder que emana ... Todos 
os Presidente das subsidiárias têm poder de 
veto sobre decisõ~s da Diretoria. 

da companhia. 
g) autorizar despesas, compras e con­

tratações dentro dos limites faxÇ~cl_os pela 
Diretoria." 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Um 
momento, Dr. Guedes. Essa delegação é for­
mal, mandada por escrito ou ela é verbal? 

O SR • .ARMANDO GUEDES COELHO­
É estatutária, a delegação do Vice~Presidente. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
como ela se procede? Como o _Diretor e seus 
subordinados saberiam se ~stavam ou não 
delegados, com é que ele agiria realmente 
em seu nome, é uma delegação verbaL para 
cada momento ou ela é permanente? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Ela-é permãnente. Veja, essa é uma Iâêía geral, 
na minha maneira de ver, inclusive, como Pre­
sidente da companhia, devo perceber nitida­
mente isso, é vital para a companhia esse tipo 
de delegação. As subsidiárias têrn uma auto­
nomia extremamente ampla. No fundo, a obri­
gação delas, em relação à holding, é de prestar 
contas, vamos dizer assim, mensalmente das 
atividades da empresa, através de relatório_s, 
que são apresentados ao Conselho de Admi­
nistração, por intermédio do Presidente ou Di­
retor de contato, relatórios esses que dizem 

- mais ou menos como é que a companhia 
funcionou duran~ aquele perl~do. 

O ~R.. RELATOR (Mauro Borges) -Estou 
querendo saber ·exatamente se eles tomarn 
Sponte Sua, por sua própria inciativa, a deci­
são de assumir essa delegação em a~suntos 
que sã~ da competência do Presidente. E se 
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o Pre:>idente, por exemplo, não quiser, ele v~ 
ta? DIZ que eles não entram nessa faixa Isso 
é que quero entender. ' 

O SR. ARMANDO GUEDES COEUiO -
O Presidente tem poder de veto. Quando o 
Diretor ou o próprio Vice-Presidente apresen­
tam as matérias à Diretoria e, evetualmente 
se o Presidente entender que aquelas matéria~ 
não são adequadas, ele pode vetar. Mas esse 
é um fato que acho que_ nunca se passou 
dentro dos grupos Petrobrás ou em qualquer 
que seja a subsidiária. _ _ 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -A dele­
gação é automática, toda vez que o Diretor 
acha que precisa agir eril no"me do Presidente 
ele age. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEL!iO -
Apesar de que aqui nos Estatutos, o Sr. obser­
va que a posição do Presidente, no caso das 
subsidiárias, é um pouco, vamos dizer assim, 
desculpem-me a imagem, meio de Rainha da 
Inglaterra, ele funciona mais como um repre­
sentante da empresa junto ao órgão máximo 
da companhia, que ê o Conselho de Adminis­
tração, quer dizer, o Presidente da Companhia 
não tem nenhuma ação executiva dentro dela, 
agora. ele tem se quiser. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Ele 
tem poder de veto, que é o mais importante. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEUiO -
Mas, funcionalmente e tradicionalmente~ a 
companhia funciona através das suas Vice­
Presidênc_ias e das suas Diretocias ou seja, ~ 
Vice-Presidente é chamado Vice-Presidente 
Executivo, ele é, realmente, o verdadeiro exe­
cutivo da Companhia. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) -V. S• 
conhece algum caso na lnterbrás, ou mesmo 
fora, nas outras subsidiárias, -de- veto? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, não conhece. 

Enlão, por aqUi, podemos observar, descul­
pe-me Senador, só complementando o que 
eu vinha dizendo, que pelos estatutos da em­
presa, a parte operativa da empresa fica a car­
go da Diretoria e do Vice-Presidente, que é 
o executivo, _ _ 

O SR. RELA. TOR (Mauro Borges) -O Vice­
Presidente ocupa também o cargo de diretor? 

O SR. ARMANDO GUEDES COE:L!iO -
Não, ele é Vice-Presldent~,_ é ,o_ ex~cutivo, e 
tem evidentemente_uma_Oiretoria. 

O SR. RElATOR (Mouro Borges)·- V. S• 
por acaso pode dizer quem era o ~cutivo 
no seu tempo? 

O SR. ARMANDO GUEDES. COEUiO -
O Vice-Presidente era o Jçsemar Nascimento 
e tinha uma Diretoria formada_ de alguns Dire­
tores, ~n~lusive alguns deles viefafn ·aqüi; o 
Gorbeltm esteve aqui, o Paulo Uma Câmara; 
o Milanez Neto._ 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Tnsis-_ 
tindo, ainda, quando V. S"- saiu da lnterbrás 

O SR. ARMANDO GUEDES COEUiO -
V. Ex' já me perguntou por que saí e eu não 
disse. Se me permite, eu gostaria de dizer o 
porquê, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E para 
n6s seria interessante saber. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEL!iO -
A certa altwa, isso já na administração do Pre­
sidente Ozfres._ O Presidente Behrào já haVia 
saldo e era o Ozires O Pre_sidel-ite-da Petrobrás. 
CoineCei a obser_var uni. TatO que "já era da 
mlhha avaliação, que é aquele comentário que 
ftz, achando que a área da lnterbrás era muito 
maís voltada à área comercial da Petrobrás. 
A finalidade, a razão por que a Interbrás foi 
criada - e eu participei do processo de cria­
ção, sendo incfusive membro primeiro do con­
selho ftscal da companhia na o-casião e tinha 
discutido muito isso - é que achávamos que 
o grupo Petrobrás precisava de uma empresa 
que fosse o braço direito dela e do País, para 
promover <::ohtrapartidas de importação de 
petroléo. 

Enfrentamos a19Unias crises de petróleo 
muito sérias. EU, pessoalmente, como Supe­
rintendente do Departamento Comercial da 
Petrobrás, fui líder desse negócio, percebi 
quão dependente o Brasil era de importação 
de_ petróleo e a quantidade de divisas que gas­
távamos nessa área e fazíamos muito pouco 
uso de uma barganha que, teoricamente o 
País devia ter ao comprar petróleo para poder 
vender alguns produtos. A empresa não tinha 
um instrumento para isso. Quando discutía­
mos internamente o __ assunto, achávamos que 
ela tinha espaço para criar uma companhia 
que __ ~esse esse papel. Essa companhia velo 
a ser a Interbrás .. 

A ação da lnterbrás tinha_ que ser muito vin­
culadaà ""açã_o comercial da Petrobrás na com­
pra de p_etrõleo, principalmente nos países do 
Oriente Médio, onde comprávamos uma gran­
de quantidade de petróleo e onde o Brasil 
nãQ _tinha praticamente exportação alguma. 
Chegamos <L comprar um bilhão e meio de 
dólares da Arábia Saudita e exportar 1 O mi­
lhões de dólares. Não haviá-praticamente ne­
nhuma contrapartida, nenhuma compensa­
ção, por isso achávamos que se devia ter um 
instrumento forte. A lnterbrás foi criada dentro 
deSsa ConcepçãO.- ··· 

Há que se pressupor que, dentro desse prin­
cípio, o ideal seria ela marchar junto, Como 
eu disse, para a área comerci.:il. COmecei a 
pei'Ceber nitidamente, como Presidente da 
ComPanhia, que eSse fatO não estava se pas­
sando, porque eu não era o diretor de contato 
da companhia na área comercial da Petrobrás, 
O diretor de contato da" comparihta na área 
comercial da-p-etrõl>rãs era o Carlos Sant'A­
nna, na época. Ele é que supervisionava toda 
a parcela de importação de petróleo e deriva­
dos na companhia e fazia todas a transações 
no Oriente Médio. _Por mais que ele estivesse 
integrado - ele já tinha sido Presidente da 
lnterbrás no passado - à operação em si da 
companhia, é diferente de e1e ouvir e de ele 
fazer. Comec_~i ~-observar que estávamos per­
dendo aJgumas oportunidades comerciais imo 

_ portantes no Oriente Médio, porque conhecia 
muito o Oriente Médio, tinha passado 14 anos 
lidando naquela área e achava que a empresa 
não estava usufruindo em toda a potencia­
lidade que isso acontecia. Eu já tinha feito 
alguns comentários a propósito desse assunto 
no Conselho de Administração, quando discu· 
times essa questão. A essa altura, procurei 
o Presidente Ozires e lhe disse que achava 
que, infelizrriente, eu não estava conseguindo 
fazer o que pensava ser possível na lnterbrás, 
porque eu não tinha o comando das impor­
tações de petróleo da companhia e, nesse mis­
ter, eu acha~La_que era importante, -essa cone­
xão, como eu tinha ditO nO primeiro dia ao 
Presidente Beltrão. 

O SR. RELA.TOR (Mauro B_orges)- Eu su­
punha que as importações er:am feitas pela 
lnterbrás. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEL!iO -
Não. As importações de petróleo, não. Inclu­
sive p_or lei elas não podiam ser feitas, porque 

-o rrionópolio de importação de petróleo é da 
Petrobrás. A Petrobrás não pode delegá~Io a 
uma subsidiária. A Petrobrás tem um órgão, 
Departamento Comercial, do qual fui Superin· 
tendente durante quase doze anos, respon­
sável por essas importações. O Departamento 
Comercial também tem um diretor de contato, 
que não era eu, mas o Sr. Carlos Sant'Anna 
Dentro dessa linha, procurei o Presidente Ozi­
res, na época, e lhe disse~ "Olha, Presidente, 
eu acho que para os negócios da companhia 
e o-objetivo para o qual ela foi criada e que 
o País persegue é extremamente importante, 
para não dizer essencial, que a área da Inter­
brás seja a mesma do contato de petróleo. 

Sugeri-lhe que ao irivés de trazer, criar um 
problema polftico dentro da companhia ... , 
quem é que detinha o controle da importação 
de pettóleo? EUSãblitq-Ue se pleiteasse a área 
de petróleo para a min-ha função, é claro que 
geraria problemas internos. A meu ver, nessa 
circunstância, é melhor que a Interbrás seja 
presidida pelo diretor e seja ele o responsável 
pela importação de petróleo. Sugeri~lhe que 
fosse passada a lnterbrás para a área __ de ação 
do Carlos Sant'Anna, à época, Presidente da 
Petrobrás Distribuidora. Fizemos uma troca: 
passe! a ser o Presidente da Petrobrás Distri· 
bUidora, deritro daquele rodízio que caberia 
à Petrobrás fazer; e o CarloS Sant'Anna pasSou 
a Presidente da Interbrás, conectando então 
a área cOmercial da Petrobrás com a área da 
lnterbrás. 

O SR. REIJ\TOR (Mauro Borges) - Ele 
era ·a encarre-gado das impOrtações? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELiiO -
Exatamente. Fazia sentido. 

O SR. R EU\ TOR (Mauro Borges) :..:._ Conti­
nua assim atualmente? 

O SR. ARMANDO GUEDES COEUiO -
Continua assim. Ele é o Presidente da-Iriter­
brás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Apenas 
para ampliar o conhecimento da matéria. -Esse 
diretor comercial da Petrobrás que faz as im~ 

' 
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portações e que, portanto, vai também vender 
coisas, das quais a Jnterbrás está encarregada, 
deve ter uma conexão com o Ministério da 
Indústria e Comêrdo muito grande para saber 
o que temos a exportar. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEmo-:­
Com o Itamaraty também. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Com 
o setor comercial do ltamaraty. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Para que V. Ex' tenha uma idéia, eu gostaria __ 
de complementar com um dado que, a meu 
ver, ju1go importante. Hoje, talvez 60% do pe­
tróleo que o Brasil importa tem contrapartidas 
de exportações. 

O SR. RELATOR (_Ma_uro Borges) - Isso 
é muito importante. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
PrinCipalmente numa área complicada como 
a do Oriente Médio. A única coisa que ele 
exporta é o petróleo. Portanto, a única maneira 
de conexão é via petróleo. 

O SR. RELATOR (MauroBorges)-0 papel 
de mandatária comercial, assumido pela Inter· 
brás, na importação de alimentos, é suficiente 
para eximi-la de tod.:;~: e qualquer imputação 
de responsabilidade? Ela se -diz mandatária 
e fica nessa condição? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Trata-se de um negócio complicado. Na épo­
ca, ela foi levada a tomar essas ações porque, 
conforme eu disse, a concepção básica da 
empresa lnterbrás foi para exportar. Essa foí­
a filosofia básica da çqropanhia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mais 
para exportar do que para importar. 

O SR. ARMANDO GQEDJ;S COELHO --' 
Eu diria que ela não foi criad~ para importar. 

Recordo-me que ela fez algumas importa· 
ções esporádicas. Por exemplo, para o siste· 
ma, a certa altura, começou a importar ou 
trabalhava na importação de amônia, que era 
um produto necessário o à outra subsidiária 
da Petrobrás, a Petroquisa; depois para a Pe­
trofértil. Na época, a amônia era tratada pela 
Petroquisa e depois pela Petrofértil. A certa 
altura a Petrofêrtil, inicialmente a Petroqulsa, 
entendeu que a lnterbrás poderia eventual­
mente importar. Mas a concepção básica, toda 
a estrutura da companhia, a sua maneira de 
se portar foi no sentido de dentro para fora. 
Ela se organizou para esSe aspecto. Naquela 
época, quando foi mencionada a conveniên· 
cia. a hipótese da Interbrás vir a ser uma em· 
presa que o Governo elegeria para ser respon· 
sável pelas importações, nós nos questiona­
mos muito internamente, na Intei"brás, da con­
veniência de que iss0 pudesse ser feito. Enten­
díamos que a companhia concepcionalmente 
não tinha sido formada para esse fim e, mais 
do que fsso, não estava preparada para fazer 
esse tipo de atividade. 

Pessoalmente, questionei muito com 9 pró· 
prio Ministro à época, porque eu via alguns 
riscos envolvidos neSse- particular, e não era 

da nossa tradição fazer tal tipo de coisa. Po­
rém, a situação que existia na ocasião foi de 
tal ordem, acho que é do conhecimento de 
todos, principalmente dos Srs. Senadores, a 
situação no País era de tal ordem que a empre· 

-- sa não teve como fugir a essa responsabi· 
}idade. Q G.overno, a certa a1tura, disse: "Você 
é o_ nosso importador de produtos." 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ela 
não tinha feitQ_-ªinda grandes importaÇões? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
A primeira grande aventura da companhia na 
área de importação foi nessa ocasião. Sendo 
que no caso da carne, especificamente, nós 
achamos uma loucura sermos responsáveis 
pela introdução da carne no mercado brasi­
leiro. Nós achávamos que, num rasgo de cora­
gem, poderíamos funcionar como agente 
comprador no mercado externo, em função 
de tennos uma rede de escritórios bem distri­
buída no mundo e saber que possuíamos pes­
soas adequadamente preparadas para avaliar 
se as compras eram bem ou mal feitas etc. 
Mas, dentro do mecanismo_operacíonal, acha­
mos que podíamos trazer a carne e colocá-la 
nos portos brasileiros; agora, introduzir a carne 
no mercado brasileiro e destnbuí-la, nós achá­
vamos isso uma loucura. Agora, tivemos que 
fazer porque, à certa altura, chegamos a ter 
12 navios nos portos parados, o que a Cabal 
e os outros órgãos responsáveis não canse·_ -
guiam fazer. 

Então, era uma sobreestadia que_ custava 
a brincadeira de 1 O a 12 mil dólares por dia. 
Navios parados há 15, 20 dias sem conseguir 
descarregar, e isso foi levando principalmente 
as áreas de Governo ao desespero, por dots 
motivos: primeiro, por causa da carne que era 
um assunto muito polêmico na época, muito 
crítico na época; segundo, faltava carne, e ha­
via carne importada nos portos e os navios 
não conseguiam descarregar. Então, eles frze­
rarn um apelo dramático e nós tivemos que 
entrar no circuito. 

Da outra vez, houve toda essa processua­
lística de discussão interna dentro da expec· 
tativa que nós achávamos que seria um trans· 
torrio. Depois, os fatos vieram mostrar que 
nós não tínhamos nenhum preparo para fazer 
Isso. Mas, outra vez, não houve escolha. A certa 
altura; I6íQua.Se Uma-determinação tácita, sob 
pena de haver um caos completo em função 
do produto que estava nos portos; os navios 
terem que ir embora e haver deterioração do 
produto sem que ele pudesse chegar ao desti· 
no. Então, a Interbrás acabou assumindo esse 
tipo de posicionamento a contragosto, mas 
teve que assumir. Vamos dizer assim, ela foi 
uma· delegada do Govenro por determinação 
específica do Conselho Iriterministerial, na 
época, a Sunab, que estabeleceu que ela preci­
sava fazer. 

Há um outro detalhe interessante, que vale 
a pena i'nendonar: recorda:rne bem, outra vez 
em relação à carne, que as yárias empresas 
privacJas au~rizadas a fazer a importação na 
época também escolheram a lnt.erbrás para 
fazer a importação para elas. O que significa 
dizer isso? Significa dizer que eles identifica-

vam a [nterbrás, na minha maneira de ver, 
evidentemente, como um_ instrumento ade­
quado a nível de agente comprador, quer dizer, 
ela demonstrou realmente_ que era capaz de 
fazer, porque as compas foram bem feitas -
isso é um detalhe - a nível externo. Pare­
ce-me-na minha a"vãliação hoje, que a opera· 
ção foi bem executada. 

-Agora, internamente, foi um caos completo, 
em função da falta de_ estrutura, da falta de 
preparo do Pais para funcionar como impor· 
tador. Vejam, não foi só a Interbrás que estaya 
despreparada, o próprio País estava despre­
parado. O Brasil não é um importador de car­
ne, o Brasil é um tradicional exportador de 
carne. Então, todas as nossas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
só carne, mas outros gênerOs alimentícios. 

O SR. ARMANDO. GUEDES COELHO -
Então, na hora você inverte; o País, de repente, 
vira um grande importador de grãos, de _ali­
mentos, de uma maneira geral, e de carne; 
era de se prever que isso fosse tra_zer uro tu­
multo muito grande na hora da internação -
desse produto aqui dentro. 

O SR. RELÀTOR (Mauro Borges) -É muito 
oportuno o seu esclarecimento franco sobre 
a questão. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Então, veja Senador, só complementando, eu 
disse que era complexo porque ela não pode 
se eximir, vamos dizer assim, .. ,.Mas acho que 
ela se desincumbiu da melhor forma possível, 
de acordo com as circunstâncias que se apre· 
sen~vam na época. 

O-SR. RELATOR (Mauro Borges) -A c_on­
centr_ação de ordens de compra em nome 
da lnterbrás expôs as investidas brasileiras no 
mercado externo de um modo geral, de forma 
a excitar os preços em nosso deSfavor, quéi" 
dizer, o anúncio de compras amplas no exte­
rior não provocou naturalmente uma excita­
ção no-mercado, uma tendência de elevação 
de preço. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO ~ 
Veja senador, essa colocação interessante que 
V. Ex' faz, porque eufui, como disse, Superin­
tendente do Departamento Comercial da (Pe· 
trobrâs), há muitos anos- e essa é uma ca· 
racterística básica do comércio. 

Recordo-me que tive uma experiênd.i mui­
to_ interessante nesse parti_cular, e na vida_ a 
gente aprende muito, rna_is emmdo do que 
acertando. Reco(do-me, nitidamente, que na 
(Petrobrás), certa ocasião, como SuPerinten­
dente do Departamento C~mercial, tive _que 
importar, por necessidade de abastecimento, 
umas três cargas de óleo combustível e bus­
quei umas três ou quatro companhias -estou 
contando este_ fato para depois responder a 
sua pergunta, pois acho qoe ele é ilustrativo 
para o que V. Ex• está colocando, incil,1sive 
a sua colocação é perfeita_- mas três ou 
quatro companhias que achava tinham condi­
ções de atender à nossa necessidade. O i11te· 
ressante é que essas empresas também foram 
buscar umas três ou quatro outras empresas 
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e o processo entrou num crescendo, e nós 
queríamos importar na ocasião umas cem mil 
toneladas de óleo combustível, apareceu no 
mercado como sendo a (Petrobrás). Daí oBraM 
sH importou mais de um milhão de toneladas 
de combustivel, porque as empresas,- cada 
uma, pediram o mesmo equivalente e o des­
tino era o mesmo. EntàO; ãQueles números 
começaram a se somar. E, evidentemente, 
houve uma excitação gigantesca, os preços 
subiram e tivemos que cancelar esse pedido 
de importação. 

O que qUerO dizer com isso é que uma 
regra às vezes é falsa; e idéia de que quando 
se faz uma tomada ampla de preços se tem 
o melhor resultado, porque, dependendo da 
forma como ela é feita, pode levar a uma exci­
tação no mercado e puxar os preços para ci­
ma. 

f muito importante que quem vai comprar 
tenha a consciência de como ·a- mercado está, 
para que ele possa entrar de uma forma ade~ 
quada, não provocando esse tipo de excitação. 

Eritão, a·-resposta que eu daria a V. EX' é 
a seguinte: se realmente uma concentração 
for feita de forma inadequada, ela pode excitar 
os preços e puxá,Jos para cima, mas se ela 
for bem exercitada, dará um poder global posi-
tivo para quem vai comprar. · 

Na minha avaliação, dos anos todos que 
vivi na ârea comercial, eu levaria, vamos dizer 
assim, desde_ que bem executada por pessoas 
competentes, a centralizar compras ao invés 
de pulverizar compras, porque acho que quem 
compra numa escala maior tem condições 
de executar essas compras, usando dos instru­
mentos normais que a área comercial dá, com 
um poder tal, que ele consegue negociar me­
lhor do que quem compra menos. Isso me 
parece uma regra geral, que existe na área 
de comércio, e acho positivo. 

De forma que uma empresa bem poslclo­
nada, bem capacitada, bem instrumentada, 
não vejo ma1 em centralizar, em dar grande 
escala de p·oder de _compra, porque o resul­
tado dev:e ser positivo. Esta é a resposta que 
eu daria em relação à sua pergunta. 

E, nesse- particular, no que tange às com­
pras efetuadas pela Interbrás, de urna maneira 
geral, evidentemente algum caso especifico 
pode ser melhor discutido, mas me parece 
que as compras foram bem feitas. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Havia 
interesse da Interbrás fazer as compras de uma 
forma que interessasse mals ao País no seu 
conjunto, com preços mais baixos, ou ela teria 
algum interesse comercial voltado para a pró­
pria fnterbrás? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -. 
Não. A resposta à sua pergunta, eu daria com 
toda clareza e com toi;[a tranqüilidade. Este 
é um princípio do grupo Petrobrás, que acho 
extremamente salutar. 

O princípio que 6 grupo Petrobrás usa e, 
especificamente, no caso da lnterbrás tam­
bém, e por ordem clara e expressa do seu 
Coriselho de Administração é que o interresse 
do País sempre Prevaleça sobre o interesse 
da Interbrás.lsso é 6bvio e eu diria, sem qual-

quer dúvida, sem nenhum medo de errar, que 
esse fato é verdadeiro. 

Agora; necessariamente, vamos dizer assim, 
o interesse não está especificamente, por 
exemplo, numa operação de carne ou numa 
operação de arroz. Não é necessário que se 
esteja fazendo a melhor compra de arroz; quer 
dizer, ela está dentro de um contexto em que 
o País estaria levando eventualmente a maior 
vantagem. o_ :que quero dizer com isso? É 
que V. Ex~ pode estar tendo alguma contra­
partida que, especificamente, não esteja na­
quela área em que V. Ex' esteja efetuando 
a compra em si. V. Ex" pode estar tendo algu­
ma vantagem em outra área, mas que, a nível 
de País, ela traduz um resultado positivo no 
seu cômputo global. Mas diria- insisto, sem 
medo de errar- que o interesse do Pais sem­
pre prevalece. 

Nesse caso específico das importações, as 
margens da Interbrás são muito pequenas, 
qualquer coisa entre 1,5 e 2% em relação ao 
valor da compra, que em qualquer operação 
de trade eu diria, é extremamente baixo no 
valor da compra e que varia de compra para 
compra. Não lembro exatamente, mas é nessa 
ordem de grandeza. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Quer -
dizer, jamais o iri.teresse de ganhar mais pela 
lnterbrás poderia justificar um preç_o mais que 
compatível. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -'­
Além disso, quero dizer a V. Ex!' o seguinte: 
essas margens foram decididas muito depOis 
de as compras terem sido efetuadas. Foi no 
final das operações, que essas margens foram 
decididas porque não discutimos esta questão 
antes. Quer dizer, temos mais o objetivo de 
atender ao País, sem entrar no mérito do que 
a elnpresa acertaria com ele, e depois de as 
operações efetuadas, através de discussões 
com o Onab - Conselho fnterminísterial de 
Abastecimento - na época, foi decidido qual 
a parcela que a lnterbrás ficaria, basicamente 
essa parcela era para cobrir razoavelmente o 
custo de uma empresa. V. EX pega uma em­
prega de trade, em qualquer lugar do mundo, 
sejam as trades japonesas, que são as mais 
eficientes que operam no mundo, as margens 
que elas operam é nessa faixa de 2%. Qual­
quer trade que opera com faixa abaixo de 2%, 
trabalha em prejuízo para cobrir os custos, 
que são muito grandes, de manutenção des­
ses escritórios no exterior etc. .. 

Diria que basicamente a lnterbrás, neste 
particular, quando colocou essas margens pa­
ra o Governo, na época, o fez fundamental· 
mente com a filosofia de .cobrir custos. 

O RELATOR (Mauro Borges) - Por que 
a lnterbrás não participou em igualdade de 
condições, concorrendo com similares do 
segmento privado? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
A resposta que dou a V. Ex"' é relativamente 
simples. Primeiro, ela não tinha impedimento 
algum em fazê-lo. O Governo é que deter­
minou o que ela faria monopolHicamente as 
importações; não fomos n6s que_ pleiteamos. 

Inclusive, no caso-específico-de carne, o Go­
verno permitiu que outras empresas brasilei· 
ras faessem a importação e essas empresas 
não quiseram fazer e pediram que a lnterbrás 
fizesse. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
houve uma oportunidade em qae empresas 
manifestaram interesse e, se não me engano, 
houve uma manifestação contrária de ocmpra 
naquele momento, Que iria prejudicar as nego­
ciações da Petrobrás. Parece que houve uma 
dificuldade de incentivar o Governo deixar que 
fizessef1! importações. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Veja, Senador, é aquilo que disse inicialmente 
a V. Ex". Em princípio, vamos admitir, por hipó­
tese, que o Governo pagasse a lnterbrás e 
dissesse que ela é agente de compra mas 
que juntamente com ela fosse operar 7 ou 
8 !::mpresas. Vai acontecer aque-le fenômeno 
que V. Ex.' mencionou de 7 empresas entrãndo 
no _ _mercado. É claro que vai aquecer o mer­
cado porque, evidentemente, vai faltar unidade 
de comando ou unidade de decisão em rela­
ção ao que se busca em termos globais. 

Acho que desde que haja uma definição, 
ela deve ser dada num determinado sentido 
e não deve pulverizar, porque pode prejudicar 
o objetivo maior. O que quero dizer com isso 
é que a Interbrás em nenhum momento plei­
teou_ d_g Qov<i!'mo, a priori, que ela deveria ser 
a empresa importadora. Ela recebeu ordens. 

O SR. RELATOR (Mauro -Borges)- É Ver~ 
dade que a situação f111anceira da lterbrás, em 
85 e 86, não era muito satisfatória e qUe a 
empresa viu sua participação no programá 
de importações uma oportunidade para me­
lhorar sua própria situação, um -desejo? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO.­
Posso falar com toda clareza, sem nenhum 
problema sobre isso! 

Uma empresa que opera na área de trade 
- jsso eu diria que é regra geral, depois, evi­
dentemente, a gente pode até especificar o 
problema da área Jnterbrás em si -, as mar­
gens, corno eu disse, são extremamente bai­
xas. Então, V. Ex~ pega, por exemplo, um gi­
gante no mundo em úade, uma Mitsubishi 
ou qualquer desses gigantes japoneses, eles 
manuseiam, operam, vendem 20 bilhões de 
dólares por ano e lucram 50, 60 n11lhões de 
dólares. Quer dizer, as margens de lucro desse 
traba1ho são extremamente apertadas. Então, 
qualquer desvio, vamos dizer assim, desvio 
no sentido de que qualquer operação malfeita 
que a companhia faça, comercialmente com 
ma] resultado, tira ela da faixa do azul para 
o vermelho. QUero dizer com isso que a _cara c· 
teristlca da operação de uma empresa de tra· 
ding é movimentar grandes_ volumes com 
poucas margens, com baixas margens. Então, 
ela precisa operar em grande escala. 

A Interbrás é uma empresa que tem um 
custo fiXO relativamente alto. A lnterbrás tem 
um custo flxo, não s_ei hoje a quantas anda, 
mas ela tem um custo frxo que deve ser qua1· 
quer coisa em torno dos 50, 60 milhões de 
dólares por ano. 

. ' 
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O SR. RElATOR (Mauro Borges)- E não 
há, realmente, conveniência para ela, nesse 
caso, de importar mais para poder justamente 
equilibrar a sua situação? 

O SR ARMANDO GUEDES COELHO -
É claro que se ela tiver mais volume isso traz 
resultado positivo. Mas deixa eu completar o 
raciocínio que posso até responder essa sua 
pergunta. 

Então, veja, uma empresa que opera com 
um custo fixo. Por que o custo fixo dela e 
muito alto? 

Primeiro, porque ela tem- esC-ritórios-espa­
lhados pelo mundo inteiro e é caro manter 
um escritório no exterià, é um custo caro. 
V. EX• não tem nenhum escritório em lugar 
nenhum do mundo _que custe aí, sei lá, 200, 
300 400 mil dólares, dependendo do lugar, 
onde o escritório esteja instalado. 

como eu disse, como a empresa opera com 
uma margem na faixa de 2%, se V. Ex- pegar 
um custo de 60 milhõ_es de dólares por ano, 
um custo frxo, se a empresa vender menos 
de 2 bilhões de dólares - seria aproxima­
damente umas 50 vezes, 2 bilhões e meio 
de dólares-, ela vai para a faixa do vermelho, 
ou seja, para pagar os custos dela. 

Respondendo a sua primeira pergUnta, que 
é saber a situação da Interbrás, eu diria que 
a lnterbrás está sempre na situação do cinzen­
to, ou ela dá lucro ou um pequeno prejuízo. 
Além disso, o balanço dela é básico, é em 
dólar. 

E, evidentemente, aqui dentro do mercado 
brasileiro, ou _seja, dentro das condições ofi­
ciais da companhia, ela tem que apresentar 
os seus balanços em cruzados. Se o câmbio 
não é adequado - e muitas vezes o Governo 
brasileiro por motivos vários segura o câmbio 
-, ela tem balan,s:os extremamente apertados 
e opera muitas vezes com prejuízos. 

O forte da Jnterbrás, que faz com que ela 
não trabalhe constantemente no prejuízo, é 
que ela opera uma boa parcela do volume 
que exporta, ela opera na área de derivados 
de petróleo porque ela tem um suporte, como 
disse para V. Ex!', uma área comercial da Petro­
brás que é_ o grande agente exportador. 

Então, das exportações que o Brasil faz, hoje 
não sei exatamente qual é esse número, das 
exportações que o Brasil faz e, note-se, o Brasil 
é um grande exportador de derivados de pe­
tróleo, uma boa parcela dessas exportações 
é feita via lnterbrás, ao invés de usar uma tra­
ding quaJquer o que permite- que -ela tenha, 
digamos assim, um certo suporte, um certo 
pulmão para que não dê prejuízo. 

mente. E, evidentemente, quem define as con­
dições de compra é quem quer comprar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E quan­
do ela compra diretamente, ela compra de 
quem? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Compra da própria Petrobrás. 

O-SR. RELA. TOR (Mauro Borges) -Do De­
partamento Comercial? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO --" 
O Departamento Comercial pode vender dire­
tamente. Quer dizer, nós não temos um mono­
pólio de exportação. Então, quem define a 
marieir.:i de comprar é o_comprador. 

Sempre que a empresa pode, sempre que 
é conveniente ela faz exportações via lnterbrás. 
Então, ·eu diria, respondendo a sua pergunta, 
que é uma constante que o balanço da Inter­
brás está na faixa cinzenta. ~ claro que houve 
anos, por exemplo, em que ela exportou 3 
bilhões e meio de dólares. Teve um ano na 
minha gestão que ela exportou 3 bilhões de 
dólares, teve um resultado muito bom porque 
aí 2% sobre ~ bilhões de dólares vai para 70 
milhões de dólares, ·num custo fLXo de 50, 
ela tem margem de 20 milhões de dólares. 
Mas ela, a lnterbrás, trabalha numa faixa extre­
mamente, eu não diria perigosa, mas uma 
faixa entre o vermelho e o cinzento que não 
é fácil e ela não tem grande espaço para dar 
grandes lucros. 

V. Ex" fez uma observação aí perguntando: 
então é interessante ela dimportar? J:: claro 
que se, digamos assim, ela importar e issõ" 
agregar volume a ela,~ positivo; mas ela filoso~ 
flCainente não pensa em importação, ela pen­
sa em exportação. Então, ela faz importação 
quando pedem a ela, porque ela não é estrutu­
rada para fazer isso. Exportação sim, qualquer 
_exportação ela briga para fazer porque essa 

- é uma razão àe ser da empresa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
a receita unitária total da Jnterbrás nessa dele­
gação que teve de importação de aJimentos? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Olhe, infelizmente não tenho esse dado hoje, 
mas posso providenciar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Seria_ 
interessante que nós tivéssesmos. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -~ 
Quer dizer, receita ... 

O SR. REW\TOR (Mauro Borges)- Arroz, 
milho ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
O SR. RELATOR (Mauro Borges)_,_ Essa Receita total que ele obteve, não é? 

gasolina excedente que o Brasil vende é feita O SR.-RELÃTOR (Mauro Borges)- Exato. 
pela lnterbrás? Até março de 19-87.-

O SR. ARMANDO-'ti11EDES COELHO---·- Sim. Agora, vamos falar mais _na importa~ 
Uma boa parcela dela é feita pela lnterbrás. ção. 

- De que maneira a Jnterbrás foi informada 
O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por de que realizaria importação para o Governo 

que não toda? federal, especialmente de carne bovina. Quan~ 
O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - to "Quer- dizer, formalffiente. Deve ter havido 

Porque as vezes o comprador não aceita uma alguma comunicação escrita. Como s_e deu 
empre.:.a no meio, ele quer comprar direta- isto". 

O SR. ARMANDO. GUEDES COELHO -
No meu relato que está aqui, faço uma coloca­
ção sobre isto, em que- evidentemente trata­
se de assunto conhecido de todoS-, quando 
a situação do Plano Cruzado chegou a querer 
criar aqueles problemas sérios de focos geneR 
ralizádos de uma porção de produtos e que 
o Governo verificou que seria impraticáyel 
controlar a situação como produção interna 
- no caso da carne houve até captura, con­
fisco de rebanho no pasto -, eJe chegou à 
conclusão, a certa altura, de que não havia 
condições de, através dO mercado interno, 
conseguir equ~ibrar a oferta. Assim, ele deci­
diu fazer importação. Quando ele decidiu isto, 
houve uma fase em que eles_discutiram muito 
a nível governamental sobre como seria feita 
a importação, quem seria o agente. Em certa 
altura, houve uma decisão do Governo no sen­
tido de no minar a Interbrás como- sendo o 
seu~. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu gos­
tada de saber como V. S• recebeu esta incum­
bência. 

O SR ARMANDO GUEDES êOELHO .:___ 
Infelizmente, creio que não tenho este docu­
mento aqui... 

O ~SR. RElATOR (Mauro Borges) - Nós 
podemos ficar com ele para termos um aces­
so pormenorizado? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Exato, mas _existe' uma trOca de correspon~ 
dêncía entre _a Jnterbrás e o Cinab, em que 
este delega, nomeia, vamoS dizer assim, como 
seu agente ... _ 

O SR. RELATOR (MaUro Borges) - Não 
consta aí? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Infelizmente creio que este documento origi­
nal não_ consta. Aqui consta, vamos dizer as­
sim, de cada uma das importações. Aqui há 
vários teJex que constam especificamente. De 
modo geral, creio que não. Não tenho este 
documento aqui. Vou verificar se eXiste um 
documento em que nominava _a Interbrás co­
mo um agente para todas as importações do 
Governo. Aqui há as nominações para cada 
caso especifico._ -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Espe~ 
cialmente para a carne bovina. 

O SR. ARMANDO OOEDES _COELHO -
Da carne bovina tem? Há telex trocados aqui 
autorizando a Interbrás a proceder es~ ... 

O SR. RELATOR-(Mauro Borges)- Contas 
deste dossiê que nos foi entregue a cópia. 

Que prOvidências foram, então, adotadas 
pela empreSa, dado o volume dessas irrl_porta~ 
ções, logo cjue comuniCada sobre a efetivação 
da decisão. Quais as providências que a em~ 
presa se apressou em tomar? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Veja, Senador, ~u diyidiria _essa_ resposta a 
V. EX- sobre dois ângulos; eu separaria a carne 
dos demais produtos. Em relação aos demais 
produtos, milho, manteiga e outros, que a In-
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terbrás procedeu à importação,·o dnab infor­
mava à lnterbrás de onde é que ela devia im­
portar e que condições que devia ·proceder, 
época em que ela gostaria de receber etc., 
e a lnterbrás funcionava ruridamentalmente 
como agente contra toda esta mercadoria des­
te produto que o Governo estava pleiteando: 
É claro que nessas operações havia, digamos, 
multa troca, muito diáJogo, porque, como dis­
se, a lnterbrás tem escritórios espalhados pelo 
mundo todo e ela tinha condições de dar al­
gum suporte ao Cinab, dizendo: Olha, arroz 
é melhor importar da Tailândia, da fndia, fica 
mais ofertado, por conta disto ou por conta 
daquilo, ou o leite está ofertado em todo lu­
gar ... "Enfim, ela tinha, em função dos escritó­
dos espalhados por aí, uma série de informa­
ções que ajudavam a definir qual seria o local 
mais conveniente, não só em função da dispo~ 
nibilidade, mas eventualmente também- em 
função de alguma contrapartida que o País 
julgasse conveniente obter a nível dessas im­
portações. 

Definidas as necessidades que esse órgão, 
que a administração do Governo indicava, ela 
pro-curava alocar naqueles países onde ela en­
tendia como sendo possível, evidentemente, 
atendendo a essas determinações do Cinab 
e, é claro~ despachava para esses países todos 
o seu pessoal que entendia como necessário, 
para poder fazer, ou seja, providenciar a mecã~ 
nica, vamos dizer assim, da implementação 
da importação. E isso tem, realmente, um cor­
po bastante ágil, porque, é um pessoal capaci­
tado e ela não teve muita dificuldade de se 
mobilizar para fazer esse tipo de coisa, mas 
mais na base operacional dela implementar 
aquelas recomendações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Tem 
uma pergunta agora mals específica. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Pois não! Depois eu gostaria de_ falar sobre 
a carne especificamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
é, exatamente. 

Sabendo que a partir de fevereiro de 1986 
todas as decisões sobre importações _de ali­
mentos emanaram do Conselho Interrninis­
terial de Abastecimento, Cínab, pelo menos 
deveriam emanar. Com base em que docu­
mentos a lnterbrás agia? Com base nos votos 
do Cínab? Ou com vo_tos em telex do Secre­
tário Executivo do Cinab? 

O SR. ARMAI'IDO GUEDES COELHO -
O documento hábil para nós era de duas natu~ 
rezas. _O primeiro documento era a_ordem es­
pecífica, emanada de um telex do Co_orde­
nador do Onab. Vamos dizer, esse era o poder 
que tinha condições de autorizar que as opera_­
ções fossem concretizadas. E. evidentemente, 
o voto_ que também acontecia, que era do 
Conselho Monetário Nacional aprovando 
aquela operação em si. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
tinha a ombridade de checar as ordens da 
Secretaria Executiva do Cinab, Ou algumas 
vezes da Seap e Onab ·com as- ãlltorizações 

do Conselho Monetário? Tinha o cuidado de 
checar ou_bastava o tele~? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Eu infelizmente não tenho condiçõ_es de res­
ponder para V. Ex', com precisão, se isso deve· 
ria ser feito. Mas, evidentemente, deveria ser 
feito. 

O SR. _RELATOR (Mauro Bo_rges) - De 
qualquer forma o telex que chegava era o sufi· 
ciente para desencadear as operações? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Era. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
tem esse documento do caso da carne? 

O SR ARMANDO GUEDES COELHO -
Aqui tem esse documento__ de_ instruções. 

Mas o Onab fa~ia essa infOrmação, e::;se 
telex autorizando. Eu não me recordo exata­
mente, porque já tem-algLim tem-po, mas Lsso 
pode Séi" Vérificãdo, que ein todas as opera­
ções havia também, vamos dizer assim, uma 
autorização vasta do Conselho Monetário Na­
cional para que a operação fosse concretizada, 
que ela fosse implementada em si. 

Mas no caso da carne, eu gostaria de fazer 
um comentário, porque isso talvez tenha sido 
um produto que ger~ou mui_ta polêmica e que 
houye! vamos dizer assiin, uma- participação 
um pauto ·mais, eu -diria, efetiva da lnterbrás, 
em si, do que em relação aos produtos. Prati­
camente nós cumprimos ordens aí, e não en· 
trames no mérito, porque a carne envolvia 
uma operação de vulto muito grande na oca­
sião. Os volumes que se pensavam em impor­
tar de carrie, num prazo relativamente curto, 
três _ou_ quatro meses, era qualquer coisa da 
ordem de 300 mil toneladas. E a avaliação 
que se· fazia é qUe -isso Seria extremamente 
ccfmplexo, não só nas origens, mas principal­
mente no destinO, -de que como o Senador 
Mauro Borges fu 1cionoi.l, Cji.ié entrar no mer­
cado_ e ·comprar 00 mil toneladas de carne 
é _claro que isso toma o mercado extrema­

. mente nervosO. Então houve, eu diria, uma 
discussão bastante ampla. E nes_se particular 
eu tive- talvez de todas ___ as importações-
eu tive uma participação um pouco mais in­
tensiva, porque eu tinha a consciência do que 
eles traduziam, não só em relação ao mon­
tante, mas em relação aos riscos de que isso 
poderia excitar o mercado, e poderia, segura­

. mente, trazer conseqüências danosas a nível 
de _cad~ divisa. Então, em relação à carne eu 
acompànhei muito mais de perto. Como disse, 
as outras importaçõs elas foram muito mais 
cumprimento, vamos dizer assim, de deter­
es emanadas aqui ·do Cinab. Mas, na época 
o que seria razoável em termos de carne? Defi­
nimos algumas áreas de atuação. Por exem­
plo, SabíamoS.nitidaniente que parceiroS tradi­
cionais -do Brasil na área de carne -ram Uru­
guai e Argentina conhecidos com' ..1pridores 
das nossas eventuais necessídadt-. .;. A outra 
área identificada pelo tamanho do mercado 
foi a americana que seguramente era uma 
possibilidade que identificamos como viável 
de conseguirmos uma quantidade expressiva 

de carne. E, evidentemente, a grande-parcela 
tínhamos consdênc_ia que teria que vir da Co­
munidade, porque sabíamos como ela agia~--­
as Operações realizadas em passado recente, 
níVel de comunidade. Já havíamos_ vendido 
uma grande quantidade de carne para-ã União 
Soviética e sabíamos os estoques que a comu­
nidade possuia, enfim, numa evolução. 

Identificamos essas três áreas e aChávamos 
que seria interessante que houvesse urria pul­
verização de colocação, de tal forma que diini­
nuísse o impacto específic_o erri cãdãáreã-pãra 
não fazer com que os preços fossem puxados. 

Mas também procuramos fazer uma avalia­
ção do que seria razoável considerar em cada 
área dessas. As primeiras informações de que 

_se dispunha, em Jermos de Uruguai e Argen­
tina, é que a disponiOi!iâade dessas comuni­
dades não eram muito expressivas na ocasião. 
E para aquele número que estávamos pensan­
do $e contasse._commais 30 ou 40 mil tonela­
das da Argentina era qualquer coisa despropo­
sitãda, principalmente no prazo que se queria. 
Porque o tempo era extremamente importante 
em função da Situação interna Pensando em 
200 ou 300 nid toneladas toial, a Argentina 
ou o Uruguai poderiam contar com 10% e 
fatalmente ficaríamos concentrados para o 
atendimento da área sul do Brasil e dificil­
mente teríamos condições de pensar em outra 
área. ----

Fez-se urfia sonda"gem jurltci--ão mercado 
americano e o gOverno americano na -época 
dispôs-se a in(ormar o povo e empresas nOs 
Estados Unidos e eles achavam que poderiam 
se responsabilizar por qualquer coisa na faixa 
de 90 a 100 mil tOneifa"ãas de carne. Restava 
realmente uma grande parcela que teria de 
ser suprida via ::-omunidade. A grande preocu~ 
pação foi a negociação em si com a Comuni~ 
dade, de_ (orma_tal que isso pudesse atender 
aos nossos objetivos. No mercado americano 
foi fechado rapidamente um certo volume de 
carne, na época 90 mil toneladas, no número 
da ordem de 650 dólares, .que foi o que se 
pagou -peTa carne americana. O grande traba­
lho foi junto à comunidade . 

Quando foi realiz.a_d_o esse _negócio junto à_ 
Comunidade foram considerados alguns as­
pectos que achamos importante. Porque a Co­
munidade - não sei se aqui já foi explicado, 
parece-me que sim, mas vale a pena men­
cionar - tem alguns trâmites que são, diga­
mos assim ... 

O SR RElATOR (Mauro Borges) -Iremos 
perguntar sob~e essa parte mais especifica­
mente em cada caso. V. s~ irá dizer, muitas 
vezes, se temos dificuldade, se perguntamos 
01,.1 n~o a mat_éria. Mas o que o_Sr. falou tem 
toda a importância para nós. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Gostaria de_ complementar com o seguinte: 
definiu-se na época o volume máximo que 
a Argentina e o Uruguai poderiam suprir à 
ârea sul do Brasil, cerca de 90 mil toneladas 
do mercado americano e o complemento viria 
da Comunidade; o grãnde problema -foi a ne­
gociação com a comunidade em si. Se V. EX' 
quiser· poderemoS entrar em det?llhes. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Como negodação em si. Eu presidi algumas reu-
explicaV.S•ocumprimentodeinúmerasope- niões-da Diretoria da lnterbrás em que esse 
rações de compras da rnterbrás, exemplo dos assunto foi levado à consideração da Diretoria. 
lácteos com base_ em telex da Seap ou do Então, nessas reunições a minha participação 
Onab? Os órgãOS fiCéii"amjuntos, ou não, nos foi no_ sentido de avaliar se as colocações que 
votos? Os Srs. realmente agiram na base dos _estavam sendo feüas ·eram colocações que 
telex e isso ficou bem claro. Nem sempre havia eu, como Presidente da Compéinhia e, mais 
uma checagem - Isso eu queria saber - do que como Presidente, com a experiência 
do telex com os votos do Gnab? que julgava ter e que jUlgo ter, da vivência 

o SR. ARMANDO GUEDES COELHO _ que tive na área comercial, se_ elas estavam 
adequadas no seu cômputo global, nO sentido 

Veja, Senador, não tenho conllecimento de de que o País estava realmente faz.endo boas 
que nenhuma ordem que tinha sido emenda operações e que a coisa atendia às nossas 
do Onab não tenha tido aprovação, não sei necessidades. Então, vamoS dizer assim, a mi­
se na mesma época ou posteriormente, do 
COnselho Monetário Nacioiliil ou, eventua-- - = nha participação era de avaliação das informa-

ções trazidas. se _elas estavam adequadas ou 
mehte, do Seap. Esses ôrgãos operavam mui- não. -
to conjugados e, evidentemente, na época, 
também ;. do conhecimento de todos, o pro­
blema q'"'e existia e a força que o Ministério 
da Fazenda tinha dentro dessa estrutura a nível 
que as ordens fossem rigorosamente cum­
pridas, e a parte deles. Então, é daro, pode 
ser até que tenha acontecido algum caso em 
que o voto do Conselho Monetário Nacional 
tenba havido, posteriormente, vamos dizer as­
sim, implementação da importação em si, 
mas não tenho conhecimento que tenha havi­
do falta. 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-oSeap, 
de certa forma, representava mais o Ministério 
da Fazenda; era um ôrgão pesado, já preexis­
tente e que, naturalmente, vigiava as determi­
nações do Ministro da Fazenda. O Gnab era: 
mais voltado para o Ministério da Agricultura. 
Havia_ uma junção dos _dois, da Seap e do 
anab, entretanto, ffiliitas vezes, havia uma de­
cisão da qual o Seap necessariamente não 
assinava, não é isso? 

V. s· recebeu todos esses telex assinados 
pelo Seap/Cinab ou só pelo Gnab? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, tem vários telex evidentemente. Veja Se­
nador, nem esses telex passavam pela minha 
não, à época. Mas, quando observamos, a 
maioria dos telex era assinada pelo Cinab. Não 
me recordo que tenha telex aqui assinado pelo 
pessoal da Seap, pode ter um ou outro, mas, 
efetivamente, o órgão do qual recebíamos as 
instn.Lções para efeito de proceder às impor-
tações era do Ctnãb. -- - - --

Estou vendo aqui, inclusiVe, um telex que 
é assinado pelo Seap, mas ele entrava mais 
num aspecto financeiro da operação em si 
do que no aspecto de autorização de impor­
tação, etc. Mas no aspecto de cleaning, de 
linhas de crédito, etc, que era mais voltado 
à área da Fazenaa em Si, ou seja, que deman­
dava alguma gestão por parte do Ministério 
da Fazenda e em relaçáo às autOrizações para 
efeito de importaçao dos produtos, era o Cínab 
e não a Seap que nós atendíamos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Que 
participação houve de sua parte nas negocia­
ções para escolha da empresa que, em nome 
da Interbrás, exe_cutariam essas importações 
de carne bovina? -

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Eu diria a V. Ex" que não particípel de nenhuma 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
a Interbrás realmente que escolheu a Soco­
par? 

O SR. ARMI\NDO GUEDES COELHO -
Foi e teve o meu voto. 

.O SR: RELATOR -(Mauro-Borges)- E a 
entrada da SogeViandes? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
- -Essa Toi Uma recomendação do Cinab. _ 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Es­
crita? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Houve um telex: do Onab pedindo que consi­
derássemos também a Sogeviandes como 
partlcipando do poo/ de- empresas que vies­
sem a fazer a importação. A tese nossa é que 
devíamos fica~ restritos a uma companhia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Esse 
- telex consta dos documento_s? 

O SR. ARMANDO GUEDES. COELHO­
Cofi:Sta--:-- -

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- V. s• 
teve conhecimento do interesse de outras em­
presas nacionais e estrangeiras que demons­
traram querer participar também dessas im· 
portações? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Tive sim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
procurado ou recebeu de algumas dessas em­
presãs-Coni:unicaÇ:ão a respeito desse inferes­
se? Comunicação escrita? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Recordo-me ter recebido dois ou três telex 

- de empresas que se manifestavam interessa­
das. Eu pessoalmente recebi como Presidente 
da Companhia, se não me engano, qualquer 
çoisa de dois telex de empresas que se mani­
festavam interessadas, e o que eu recomendei, 
na época, à empresa foi que _transmitisse esse 
telex para a Cinab, para que fizesse alguma 
avaliação, alguma consideração a respeito da 
conveniênd<:;~ O!.l n_ão de introduzir outras em­
presas,_ mas dentro_ de um princípio que eu 
entendia que não devíamos pulverizar muito · 
a compra ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - E o 
Cinab concordou? 

O 'SR.' ARMANDO GUEDES. COELHO -
Não, a colocação da Socopar, (Juando a Inter­
brás levou, ela levou com uma argumentação 
que, o Ciflab aprovou integralmente, inclu.sive 
tem um telex. Quer dizer, fizemos uma avalia­
ção da situação e recomendamos ao Cinab 
que devia se' escolhida a Socopar, por uma 
série de razões, se quíSe"rerri, eu poss-o colocar, 
aqui, o qUe víanlos Como conveillerite, e o 
Cinab concordou e autorizou que fosse feito. 
Posteriormente achou por bem introduzir tam­
bém a Sogeviandes, também como uma em­
presa que participasse disso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borge~)-A Soco­
par SA e a (ndufarmag dirigiram a V. S· telex 

_tra_n_smitido do COrbeline para a Seap e o 0-
nab, em 30 de mato de 86, pelo qual era feita 
a oferta de carne bovina congelada a preço 
de 624 dólares a tonelada. J:: fato, nãO é? 

o-SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não me recordo, exatamente, mas se se dirigiM 
rem a mlm~-d.eve ser fato, não é? 

O SR. RELATOR (Mauf()Borges)-ASoco­
par e a Sogevíandes tínham Um mandado for­
mai, dado em 19 de maio de 86 e somente 
a 6 de junho __ Ç)e 86 foi _aSsinado o contrato, 
o preço, nesse, era de 635 dólares, onze a 
mais do que a oferta suíça. QUal foi o fato 
que gerou, então_, a rejeição desse preço mais 
barato? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Senador, isso também é um outro princípio 
comercial que existe muito, eu j_á_ vi, não é 
fato novo para mim. Depois que o senhor faz 
uma operação ou depois que o senhor· esco­
lhe, aparece muita gente fazendo_ ofertas e 
muitas vezes, as ofertas sâo- eventuãlm(mte 
até mais baixas- dei que a'quela que o senhOr 
eSta disposto a pagar. O que é importante, 
nesse: particular, e essa foi a avaliação que 
fizemos, é que a importação em si, da carne, 
no volume que estava sendo considerado, no 
caso, aí, da Socopar e da Sogeviandes de 100 
mil toneladas é que_ havia um conjunto de 

- fatores que achà.vãffios que a -empresa que 
atendia a isso devia satisfazer,_ so;>b pena de 
acharmos que a empresã não tinha condições 
-de._ efetivamente_, cumprir o= prometido: Eu 
-menciono apenas wna delas, que foi fator de-
-telli1inanfe, para nós, dã eScolha, por exemplo, 
da Socopilf, ·que é "da Seguinte natUreza:' não 
sei se faria parte das suas perguntas, mas eu 
vou diZer, "de cara": porijlle issó'"traduz uma 
posição extremamente forte do por que esco­
lhemos uma empresa do tipo da Soco par para 
fazê-lo. A comunidade, quando vai vender car­
ne, ela estabelece um preço de referência para 
vender essa carne. E esse preço de referência 
não tem nada a ve-r com o preÇo de venda", 
em si. Ele está muito mais associado ao custo 
de armazenagem que a comunidade tem. Por 
exemplo, na época, eu me recordo que esse 
preço de_ referência da_c_omunldade era qual­
quer coisa da ordem de 1.600 dólares por 
tonelada. O _que significa isso? A empresa que 
vai comprar - se ela vai comprar, por exem-
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pio 100 mil toneladas de carne, uma ~presa 
escolhida, a Socopar ou qualquer outra que 
seja escolhid<;~., ela tem de:. chegar na comu­
nidade e depositar um montante corr:espon­
dente a 1.600 dólares. que é _o preço de refe­
rência vezes a quantidade de carne importada. 
Então, por exemplo, se vamos comprar 100 
mil toneladas de carne, essa .empresa teria 
de depositar cerca de 160 milhões de dólares 
na comunidade, como o que se chama de 
dawn pa;meneantes de fazer a operação para 
ter acesso à carne. Depois ela vende para o 
destino. por exempJo, no caso do Brasil foi 
635, como está mencionado, a\j,_ não é? Ela 
recebe 100 mil vezes 635~ ou seja, recebe 
aproximadamente 60 e poucos milhões de 
dólares do Brasil e depois vai à comunidade 
demonstrando que entregou a carne ao des­
tino e recebe da comunidade a diferença cor­
respondente ao valor que ela depositou. E aí 
está exatamente o subsídio que a comunidade 
dá às exportações de carne., 

Então, o_ que caracteriZa isso? Caracteriza 
que a empresa que fosse fazer es~ operação 
tinha que ter um porte finand~iro grande, por 
que não_é qualquer empresa que levanta cento 
e sessenta milhões de dólares em pouco pra­
zo, como nós querfamos, para poder ate-nder 
a essa exigência. Então,_flZ_emós ªlgumas ava­
liaçóes de alguns grupos de empresas para 
sentir_ quem teria condiÇÕ!':S, realnlenteLde 
atender essas exigências e outraS (Iue Coloca­
mos em contrapartida, etc, cota Hilton, que 
nós discutimos, na o-casião, também, e verifi· 
carnes, dentro da nossa avaliação, que achá~ 
vamos que a Socopar era a empresa que con­
seguia atender a esse objetivo, e essa foi a 
colocação_ que nós levamos ao Cinab. aaro, 
que depois aparece uma porção de gente, di­
zendo, eu posso fazer isso, eu posso fazer aqui­
lo, mas na_ no_ssa_ ;:waliação nós achávamos 
que eles não teriam condições de_ at~nder as 
nossas exigências, de forma tal que tivésse­
mos certeza que aquilo que fosse ajustado 
fosse cumprido. Então,o fato de aparecer uma 
empresa lá, oferecendo 620_ .dólares, 600 ou o 

500 dólares, para nós era irrelevante, e o Cinab 
não sofreu interferência alguma, aceitou per­
feitamente a avaliação que nós fizemos e isso 
para nós era muito importante. _Tinhamos_ a 
necessidade de atenQer _à exigência e de _trazer 
a carne para o Brasil numa determinada cir­
cunstância. Então, poderia aparecer uma em­
presa qualquer, de terceira ca_tegoria lá, e ofe­
recer um preço, que event~lmente fosse mui­
to conveniente. mas não conseguiria cumprir 
as etapas que teriam que_ ser cumpridas para 
fazer face às nosSas necess_ídades._énfão, na 
nossa avaliação, quando escolhemos essa 
empresa, ela atendeu a ess.es objetivos que 
tínhamos colocado. Não sei se foi satisJat.6.(ia 
a resposta. 

O SR. RELATOR (Mouro Sorges) -Está 
bem, está claro o seu pensamento. 

As informações disponíveis dão conta do 
caráter colegiado das decisões da diretoria da 
Interbrás, por que no caso da compra de carne 
da CEE, a diretoria deu carta _branc_a ao diretor 
Corbelini? V. s~ aprovou integralmente as_ ges­
tões do diretor Corbelini? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Aprovei, sim. Eu diria o seguinte: não demos 
carta branca a ele porque era o diretor da 
área. Vamos ·dizer assim, na distribuição de 
tarefas. como cada diretoria tinha ump área, 
ã área de carne estaVa vinculada à atividade 
do diretor Corbelini, então a processualística 
na companhia é que o Diretor da .irea desen­
volva o trabalho, mande os seus_ especialistas, 
no caso_ lá, para a CEE, para conversação, 
enfim, de negociação em si, na hora em que 
a negociação--avança ele coloca na diretoria, 

_ como diretor de contato daquela área, a posi­
ção do neg6d0 em si, -~ a diretOri~ _apt:Ccia _ 
.e aprova ou não. No_ caso especffico ela apro­
vou por unanimidade essas colocações em 
relação ao problema carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -:- Ele 
diss_e que tinha alguns problemas, dificulda­
des, não? 

O SR. ARM,A.NDO GUEDES COELHO -
Nobre Senador, em toda a operação comer­
ç[al sempre existe dificuldades, mas não apa­
receu nenhuma dificuldade que a diretoria en­
tendeu como sendo suficiente para poder fa· 
zer alguma observação de qualquer natureza. 
Até _onde eu m~ recordo, a aprovação de dire­
toria, inclusive, com a minha com:o_rilância, 
foi que o negócio apresentado atendia J)erfei­
_lame_nte às no$.Sas conveniências. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Como 
V. S! interp~~~ O fechamento do contrato entre 
a lnterbrás, Socopar, Sogevfandes, antes do 

-leilão da CEE"Pãra a primeira ·compra de car­
ne, quando na segunda compra o contrato 
foi assii1ãd6 após--o leiTaO?" ISso é normal? Por 
que ocorreu? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHQ_ -
Veja senador, eu me recordo, nessa ocasião, 
de uma situação extremamente interessante, 
que vale a pena narrar e que acho que respon~ 
de um_ pouco à sua pergunta, é que a CEE 
não aprovou, de imediato, a proposta que as 
duas .empresas, a Sogeviandes e a S_oeopar 
fizeram. Isso trouxe uma angústia enorme para 
o Governo bra,sileiro, a ponto de termos que 
fazer gestões diplomáticas. Na época o Brasil 
estava sem embaixador na Comun!dade e o 
encarregado dos nossos negócios, !Oi acio­
nado pelo ltamaraty, para agir junto à Comuni­
dade, para que esta apressasse a aprovação 
da proposta, de forma tal que a carne pudesse 
ser realmente embarcada para o Brasil. De 
forma que eu diria que houve uma recomen­
dação tácita_ para que a coisa fosse feita o_ 

- mais rápido possível, porque o Brasil preci­
sava, imediatamente disso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
algum inconveniente nisso? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
N~o;· pelo contrário, eu acho qUe, de todas 
as operações, .essa_ foi a melhor efetuada. Não 
sei se é de conhecimento aqui da Comissão, 
mas de tod~ _as carnes compradas, essa foi 
a operação em ·que a carne foi comprada mais 
barata, inclusive, uns dois meses depois foi 

_ feita uma s'egunda _compra de outras cem mil 

toneladas da Comunidade e que ao invés de 
Se- comprar- de Uma ou duas companhias foi 
comprada de um conjunto de empresas, e 
a carne foi importada cem dólares mais cara 
do que essa. Quer dizer, de todas as operações 
de carne que o Brasil efetuou essa To i a opera· 
ção mais barãta que o Brasil fez, além das 
outras contrapartidas que teve. Acho que tam~ 
bém é do conhecimento da Comissão, os-jor~ 
nais todos na época publicaram muita coisa, 
qs jornais europeus, ·os próprios jornais brasi­
leirOs publicaram as críticas que houve na Co_~ 
mut1idade, pelo fatO de a Ccimunídãde te-r Con­
cordado em exportar essa: carne ao _Brasil. aos 
preço_S que export<>u:-Quer dizer, não há, na 
história da Comunidade, uma venda _de carne 
ao_s preços que foiclin efetuados. __ 

O SR. RELATOR (Mauro_Bor~Jes) -_É pre~ 
dso uma ressalva Não houve a exigência de 
carne nova ou __ com um ano de abate. -

O SR. ARMANDO GUEDES COE!..HO -
Concoi-do cOrri V ~. senador,_ [Jias- a -carne 
que compramos dos Estados Unidos, que era 
noya, _era_da p_i9_r_qualidade e mais cara do 
que essa que foi trazida da ComUnida.de, prati­
camente na mesma época. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. St 
· esteve na reunião da .diretoria da lntebrás que 
aprovou os termos da nota té.cnica preparada 
por Jorge Rodrigues e submetida à diretoria 
na ret.miã_o-çle oito_de maio de 1;186? 

Ó SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
N~o posso confirmar a V. Ex~ precisamente, 
mas pOsso checar se estive presente ou não 
a essa reunião. :t: poss;fvel que s_im por:que, 
na época, em relação a essas r~uoiões, parti­
cipei de quase todas _as reuniões. Mas V. Ex! 
me diz a data por favor, senador, e posso de-
pois informar a V. Ex' - -- --

O SR. RELATOR (Mauro Borges)"- Reu-
nião de 8 de maio de 1986. --

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Que aprovou a nota técnrca ... -

0 SR. RELATOR (Mauro Borges)- Prepa­
rada por Jorge Rodrigues. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - ... 
e encaminhada pelo Dtretor Corbelini? 

O SR. RELATOR (Maum 1;3orges) - Não 
sei. Foi preparada por Jorge Roc:lrigues. 

O SR. ARMANDO GQEDES COELHO -
Porque só poderia chégafna Diretoria encami~ 
nhada por algum Diretor. v: EX' tem a nota_técOiC:a -âro~,.~-não"? 

O SR. RELATOR (Mauro Sorges) -A Nota 
técnica de Jorge Rodrigues data de 7 de maio 
de 1986, mas já em 3 de_ abril de _1_986 a 
Socopar se dirigia à Jorge Rodrigues, ofere­
cendo carne coogelada, origem CEE. 

Quer dizer, um mês seria tempo suficiente 
para realizar um processo de escolbã? 

O SR. ARMAI'IPO GUEDES COELHO -
Esse problema de prazo para questão de esco· 
lha é muito- relativo. _A minha aval.iªç_ão, na 
época - e este é o testemunho que dou -
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é que, com os elementos de que dispúnha­
mos, achávamos que essa operação era uma 
operação extremamente interessante para o 
Brasil. Por que digo isto? Esta foi a avaliação 
que disse a V. Ex• que fiz, como Presidente 
da Companhia, participando da reunião que 
decidiu recomendar ao Cinab a escolha e a 
compra nessas condições, porque os elemen­
tos que me chegaram - e eu como um ho­
mem que teve uma vivência comercial relati­
vamente grande- eram da seguinte natureza. 
Vou raciocinar junto com V, Ex• para reme­
morar os fatos da época. 

Compramos carne do· Uruguai e da Argen­
tina a preços substancia1mente mais altos do 
que esse. Tínhamos comprado carne dos Es­
tados Unidos a 650 dólares a tonelada, de 
quaUdade inferior, pouco tempo antes. A Co­
munidade tinha vendido carne para a União 
Soviética, na mesma época, a 680 dólares a 
tonelada. Tínhamos conseguido da Comuni­
dade, na ocasião, contrapartida - não da Co­
munidade, mas das empresas _que represen­
tavam, no caso, as operadoras, a Sogeviandes 
e a Socopar - de que a compra fosse com­
pensada com importações de produtos brasi­
leiros. Tmhamos conseguido que recomen­
dassem e a Comunidade aprovasse, na época, 
cota Hilton para o Brasll, que é um negócio 
que o Brasü pleiteava há muito tempo e não 
tinha conseguido preço de carne substancial­
mente mais alto. 

Então, a nossa avaliação, na ocasião, era 
que as condições oferecidas eram de tal "ar: 
dem vantajosas que não deVíamos esperar na­
da, devíamos fazer rapidamente, fechar o ne­
gócio rapidamente. E os fatos, depois, vieram 
mostrar que estávamos _corretos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
mesmo. 

O Relatório da COffiissão de Sindicância da 
Petrobrás, de 21 de setembro de 1987, enca­
minhado ao antecessor de V. S' na Presidência 
da Petrobrás. Osjres Silva, conclui que a con­
sulta deveria ter sido mais ampla, "o que não 
deixaria dúvidas quanto à transparência e a 
lisura da operação, com vantagens possíveis 
de preços." v. s· tem conhecimento _disto? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO _: 
Tenho conhecimento, sim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
mantém a sua opinião? 

O SR ARMANDO G{]EDES COELHO -­
Mantenho. Inclusive, esse comentário fiz no 
Conselho, porque conheço esse relatório. Es­
se foi até um motivo de muita discussão den­
tro da Companhia e, pessoalmente, não con­
cordo, em absoJuto, com as conclusões desse 
relatório. Fiz inclusive uma crítica interna à 
Companhta, ao Coh:SeJho de AdminiStração 
da Companhia, na época em que fui, não Pre­
sidente da lnterbrás, mas participante, porque 
era Diretor. E fiz um relato ão Conselho de 
Administração a respeito dessas operações, 
dizendo que, quem havia escrito esse relatório 
não entendia coisa alguma de área comercial, 
nunca tinha vivido a área comercial, não tinha 
a menor experiência, na gente sentada em 

gabinete, que nunca havia feito coisa alguma 
e simplesmente emitia opiniões baseadas em 
posições que os fatos não confirmavam. Essa 
foi a minha colocação e~ relação a esse rela­
tório, ou seja, não concordei com as conclu­
sões que o reJatório continha. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Muito 
bem. Perfeitamente! 

V. S• já afirmou que a inclusão da Soge­
viandes foi imposição, por um telex, do Cinab. 
O senhor achou que foi·- opinião pessoal 
-benéfica ou inconveniente essa introdução 

-da Sogeviandes? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
_Na época, achei maléfica. I:: um detalhe que 
-vale a pena, é um problema ético. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Eu, não! 

O SR. RELATOR (MauroBorges)-Alguma 
vez o Sr. CristOpher Holf, o procurou na quali­
·dade de representante no Brasil do Grupo Su­
cré-DanréS, do qual é parte a Sogeviande? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
A mim, não. Ele pode ter até procurado, mas 
eu não recebia esse pessoal que eu conduzia 
diretamente às áreas própria5 da Companhia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Certo. 
- V. S' concorda que a Socopar e ã Sogevíande 
· não são as ónicãs empresas fortes e confiáveis 

que operam junto à CEE na compra da c ame. 
_ Ou o_ Sr. considera que somente essas duas 

empresas, num uniVerso bem mais amplo, 
mereciam ser escolhidas? 

O SR. ARMANDO G{]EDES COELHO -
Concordo que são as únicas, mas COI'fCordo 
que a Socopar é a maior, disparadamente, 
empresa do setor de carne, e que apresentava 

- as melhores condições de atender as nossas 
necessidades. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer 
dizer que, no caso, a Sogeviande era desne­
cessária, já que a Scicopar tinha tanta cre­
dencial? 

Quándo fizemos a avaliação, essa avaliação 
levou-nos a recomendar uma única e_mpresa. 
Se fosse- para recomendar mais de uma em-­
presa, talvez fosse o caso de abrir mais o leque 
para permitir - vamos dizer assim - igual­
da9e de participação. É um problema ético, 
à minha maneira de ver. Nós fizemos _uma 
avaliação. Se é uma empresa, então, é uma 
empresa e não vamos abrir para mais nin­
guém. Escolhi vinte e tantas empresas para 
poder julgar a melhor. Na hora _em que admiti­
mos uma segunda empresa, deveria abrir 
méiis para que houvesse um pouco de justiça. 
Mas nós recebemos uma instrução. Não foi 
nem uma pergunta; foi Uma instrução. Então, O SR. ARMANDO GUEDES COELHO --:-
nào houve discussão. Mas a avaliação pessoal Tranqüilamente a Socopar daria conta. 
nOssa, na época... - ---~ Q SR. RElATOR (Mauro Borges)--Então, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
um aumento de preços, não é? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não. Ela concordou com as mesmas condi­
ções da outra, na época. Mas, posteriormente, 
verificou-se que isso n!o trouxe -vamos dizer 
assim-um prejuízo à operação em si, porque 
a empresa que entrou em segundo estágio 
concordou integralmente com todas as condi­
ções anteriores. De forma que eu diria que 
a introdução da segunda empresa, no que 
tange - vamos dizer assim - à operação 
em si, de importação, não trouxe prejuizo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -E trou­
xe alguma vantagem? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELifO -
- Também não. É bem diferente da operação 

de importação. 

-"O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Hou­
. vera, antes dessa decisão de incluir a Soge­

viande, algum contrato entre V. St e a referida 
empresa? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Eu, peSsoalinen.te, não, mas a área da Inter­
brás específica, no caso, por exemplo, a área 
do Diretor Corbeline, que foi mencionada aqul, 
sim, porque eles fiZeram uma análise bastante 
ampla da situação. E, seguramente, essa em­
presa deve ter sido uma das empresas tam­
bém consideradas. Então, deve ter havido 
contato entre eles. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
não V. S'? -

não havia necessidade? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - . 
Não. Pelo menos na minha avaliação, certa­
mente não. 

O SR. RELATOR (MaufO l3or9eS) -Já que 
ao Presidente da lnterbrás competia a direção 
geral dos trab_a]_hos da Comparihia, de que 
maneira V. 5' acompanhou as ·gestões do ex­
Diretor Aristides Corbeline, encarf~gado pela 
empresa de manter contatos com o consór· 
cio? 

O SR. ARMANDO G{]EDES COELHO -
Eu acompanhei ~ gestões do Corbellne atra· 

_ vés das reuniões_ da Diretoria da Interbrás, de 
que eu participava, em que ele relatava as pro­
vidências que estava tomando em relação a 
essas áreas. -

_O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Muito 
bem. QJer dizer que V. S' participava, acompa­
nhava? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Pa~~ipava_ na medida em qu~ ele_ rel~~a. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. Chegou ao seu conhecimento que o 
Mercado Comum Europeu oferecia, na época, 
carne bovina congelada na faixa de 600 dóla­
res a tonelada, com prazo de dois anos de 
pagamento? 

O SR. ARMANDO G{]EDES COELHO - . 
Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Vice­
Presidente da lnterbrás, José Amaral Ferreira 
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do Nascimento, informou isso· a João Bosco parcela da Cota 1-filron. O pleito e a análise 
Ribeiro, do Cinab. Deve ter sido diretamente? · que fizemos na Ocãsião foi pleitear 1 O mil tone­

O SR. ARMANDO GaEDES COELHO -
Eu não tenho conhecimento· disso. 

ladas de Cota Hilton. A minha avaliação foi 
no sentido de que, se a cota Hilton tivesse 

--OSVa1ores que imaginávamos na faixa de 650 
O RELATOR (Mauro Borges) - dólares a tonelada, praticamente pagaríamos 

Então, se houve isso não foi por seu infermé- a importação de çarne que o Brasil estava 
dia? Foi uma ação direta junto ao Cinab? fazendo. Cem mil toneladas a 600 dólares da-

O SR. ARMANDO odEbES COELHO _ -~ ria praticamente igual a 1 O mil toneladas vezes 
Gostaria de dizer que nUi-tca tiVe nenhiim en- 6 mil dólare~. . 
tendimento direto com 0 CINAB. Todos os Quando tivem_os esse t1po de proposta, 
entendimentos foram feitos pelo Sr. Josemar achamos que sena um forte ~um~nto para 
ou pelo Diretor da área competente. Jamais que a Soco!'ar fosse es:ol~1da. Alem d1sso, 
entrei em contato. Nunca falei com João Bos- __ as informa:;oe~ de qu_e d!Spunhamos, dentro 
co; na minha vida. ___ ~~ Comunidade, era a de que, efetivamente, 

esse vice-Presid~nte da Socopar era um ho­
mem muito influente dentro da Comünidade, 
e que seguramente teria condições de fazer 
_com qué a 'Comunidade viesse a alocar a Cota 
Hilton para o Brasil. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
matéria de imprensa e de vários jornais brasi· 
leiros que o Brasil tinha feito um "negócio 
da China", ao cOmprar a carne da CEE por 
635dólaresatonelada.Váriaspessoasdalnte· 0 SR. RELATOR (Mauro Borges)_ Che-
brá:s repetiram esse julgamento em depoi-
mentos prestados à Comisslio Especial da Ca- --gou ao seu conhecimento uma posição do _ 
sa Crvil da Presidência da República e à CP!- consórcio SõCopar Sogeviande, no sentido de 
do Senado. v. 5' sabe que tal preço foi possível, dissuadlr a Administração brasileira, de per-
porque havia uma cláusula explícita no Regu- mitir aos frigoríficos importar entre 30 e_ 40 

mil toneladas de carne bovina da CEE? É um lamento n~ 1812/86, que determinava com 
prioridade a venda de carnes meis velhas, co- assunto já conversado. Chegou ao seu conhe­
mo já falamos. Quando houve aumento, no - ;cimento a posição do consôrdo Socopar Se­
caso da União Soviética que comprou as 650 geviande, no sentido de dissuadir a adminis­
toneladas, _estipula no máximo um·ano da pro- traço§ o bra-?-ifeira q permitir que frigoríficos pri· 

vados importassem de 30 a 40 mü toneladas 
dução da carne. Foi V. S• quem sugeriu que de carne? 
o Ministério da Fazenda aceitasse a compra 
da carne européia a 635_ Oóla_r~s a tonelada? O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Quem decidiu esse assunto no _âmbito do Mi- Pelo que sei, não chegou a isso, não. Eu não 
nistério da Fazenda? fui informado sobre esse caso. Ao meu conhe-

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -. 
Eu, pessoalmente, não sugeri nada. Quem su­
geriu foi a interbrás, a partir de uma reunião 
da sua Diretoria, que aprecioú os dados apre­
sentados, as informações disponíVeis na oca­
sião, gerando uma decisão_ da Díretoria, que 
recomendava ao Conselho Interministerial de 
Abastecimento que efetuasse, que :concordas­
se com a compra. 

O SR. RELATOR (Máuro Borges} - Que 
atuação esperava a lnterbrás da Socopar no 
tocante à Cota Hilton? Sabe-se que ã obtenção 
dessa. num volume apreciado e de forma defi­
nitiva, envolvia muito mais do que uma sim­
ples importação de 100 niil toneladas de carne 
bovina que, embora elevada, é episódica, dado 
que o Brasil, na verdade, é exportador do pro­
duto. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
A nossa expectativa, Senador, e creio que este 
foi um dos pontos importantes para efeito da 
escolha da Socopar, na época, conforme as 
informações que me chegaram, era a de que 
eJa teria realmente condições, pelo seu porte 
e por circunstâncias de cfue um dos principais 
executivos da Socopar teria sido ou foi, du­
rante muito tempo, o coordenador da Comu­
nidade, na definição das Cotas Hilton. Uma 
das condições que a empresa colocou na épo­
ca é que ela teria condições de gestlonar,junto 
à Comunidade, de forma tal que a Comu~ 
nidade viesse alocar para o Brasü uma boa 

cimento chegou, na época, que alguns interes­
ses do Brasil teriam ido à Comunidade tentan­
do dificultar que essa operação fosse concre­
tizada. -

O SR. RELATOR (Mauro B0r9es) -0 regis­
tro de 12 de junho diz que o Sr. R. A Adria, 
pela Sogeviande, dirigiu um telex. a Corbeline 
e Jorge Rodrigues, manifestando oposição 
formal do consórcio a essa operação. 

O SR. ARMANDO GUEDES COEffiO -
O interesse de1e, evidentemente, era mono­
polizar a operação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Ao fa­
- lhar a primeira adjudicação, não tendo as em­
presas confirmado_ os .termos da nomeação 
de navios pela fnterbrás, evidenciando, assim, 
estarem tes:nicamente inadimplentes, que 
providências a Presidência da lnterbrás adotou 
a respeito? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Sr. Senador, esse é um fato do qual não tenho 
hoje a lembrança exata, mas tínhamos combi­
nada com a Socopar SogeViande, na ocasião, 
um esquema de nomeação de navios que an­
tecedeu a aprovação da_ CEE. primeiro pela 
premência do tempo que tínhamos interna­
mente e, segundo, porque penSávamos que 
não haveria problema, por parte da CEE, na 
aprovação em si da matéria, no seu Conselho, 
quando fosse julgada Quando a CEE não 
aprovou, na primeira reunião, a operação, é 
claro que toda a programação de importar,-

toda a programação de embarque teve de ser 
revista. 

Então, se me recordo bem, o atraso prin­
dpal que ocorreu foi em decorrência do fato 
em si de que o embarque não poderia ser 
efetuado conforme originalmente combinado, 
em função do Conselho da CEE não ter apro· 
vado, na primeira reunfã'o, a operaç2ío. Nós 
tivemos que reajustar. 

O SR. REl.A TOR (Mauro Borgesf..:_ Qual 
foi a solução? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Tivemos que postergar os carregamentos, 
porque nenhuma empresa teria condições de 
embarcar a carne sem a aprovação_prévia da 
CEE para a operação em sL Nesse particular, 
não entendemos como tendo sido uma ina­
dimplência das companhias, porque a condi­
ção prévia do embarque é a aprovação da 
operação pela CEE. 

Na nossa avaliação, após a aprovaçãO em 
si da CEE, os embarques ocorreram . O pro­
blema aconteceu muito mais aqui do que lá, 
em termos de operação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que, estando em inadimplência a empresa $o.. 
capar Sogeviande, o Diretor Aristides Corbe­
line viajou à Europa para reforçar, o que não 
lhe cabia, a ação do consórcio? A lnterbrás 
-tinha um contrato comercial, no sentido de 
a autoridade da CEE aceitai' uma venda ante­
cipada, sob a condição de ratificação oficial, 
quando, sabidamente, tal venda seria recu­
sada pela ComUnidade? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Sr. Senador, em nenhum momento, pelo me­
nos até onde me lembro, nós consideramos 
a Soc:opar-Sogevfãhde inadimplente, porque, 
como eu disse, a oferta que tínhamos d~sas 
emPresas, de 635 dólares, tinha uma conição 
sine qua non, a de que tais empresas fossem 
aprovadas pelo Conselho da CEE. Em não 
sendo aprovada, a oferta não era firme a ponto 
de a tomarmos como ·negócio fechado, ou 
seja, todas as operações eram condicionadas 
a uma aprovação tácita do Coriselho, e só 
depois de ocorrida é que a operação poderia 
ser implementada. Então, não entendemos, 
na nossa avaliação da época - e isso é o 
que me lembro, hoje - que ela tenha sido 
inadimplente. 

A viagem que o Sr. Corbeline fez à Europa, 
na ocasião, foi dentro daquele contexto que 
mencionei, i!1icia)mente de que nós, quando 
a Conselho se reuniu pela primeira vez e não 
aprovou a operação em si, assustamos-nos 
muito e fizemos um apcto forte, a nfvel diplo­
mático, de o Brasil agir junto à CEE e, aprovar. 
Além disso, nós a nív_el operacional dentro· da 
companhia, verificamos o que_ poderíamos 
agilizar para que a CE.E viesse a aprovar. En~ 
tão, o Coberline foi, na época, para a Europa, 
com esse objetivo de verificar se havia alguma 
coisa que pudéssemos fazer, que não tivesse 
sido feita, de forma tal que garantíssemos que 
numa_ reunião, e o mais cedo possível que 
a CEE pudesse se reunir, a operação fosse 
aprovada. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
foi inútil, não é? Não logrou êxito. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - · 
Não, ela acabou aprovando, não sei se em 
decorrência de alguma gestão. Acho que, di­
plomaticamente, me recordo, na época, não 
tive contato diretamente com o nosso encarre­
gado, mas as infonnações que nos chegaram 
através do Corbeline eram de que as ações 
do nosso encarregado de negócios do Brasil, 
lá, foi bastante intensa; ele procurou verificar 
todos os países da Comunidade, todos os con­
selheiros, de forma tal que eles se pronun­
ciassem o mais rápido possível. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O co-=­
mitê de gestão tinha posição contrária, e al­
guns países europeUs tan1bém, da venda ante­
cipada .•. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
É verdade. V. Ex" sabe que, na época, o que 
correu é que vários países manifestaram preo­
cupação, não só quanto ao preço, mas quanto 
à forma, também. Então, esse problema foi 
extremamente complicado, àquela época, de 
gerenciamento, porque a nossa preocupação 
era a de que não fosse aprovada a operação. 
Aí, nós ficaríamos numa situação extrema­
mente delicada, principalmente em relação _ao 
mercado interno. 

Mas o comitê_ de gestão teve que ser traba­
lhado, senão haveria o risco. Eu me recordo 
de que nós não tínhamos certeza, no dia da 
segunda reunião em que foi aprovada, havia 
dúvidas de que pudesse ser aprovada. 

Não sei se também foi mencionado aqui, 
havia uma dúvida muito grande em relação 
aos preços que eles estavam pagando à Co­
munidade e _que estavam recebendo do Brasil. 
Então, houve uma discussáo muito grande, 
dentro da comunJdade, para saber o que eles 
estavam cobrando do FOB estivado, para o 
que eles chamam de exfrigor, ou seja, que 
a carne posta no frigorífico, quanto é que se 
gastava? Quanto e -que s_e gastaria para se 
levar do frigorífico até o posto de embarque? 
Então, eles tiveram que fazer uma série de 
demonstrativos, tentando mostrar que os pre­
ços que eles estavam cobrando pela operação 
de levar dos frigoríficos para os portos era 
um preço adequado. 

Porque a Comunidade dizia: vocês vende­
ram a 665 dólaries, pOr Que estão nos pagando 
300 e poucos dólares? Mais ou menos dentro 
deste contexto é_ que foi feita a discussão entre 
eles. 

Mas isso é uma parte que não nos envolvia 
diretamente. Era um problema deles. O que 
queríamos é que fosse aprovada a operação. 

O SR. RElATOR (Maúro Borges) - V. S• 
sabia ou teve conhecimento de que a Interbrás 
ia comprar carne velha, porque Isso foi parte 
do regulamento; essa carne foi comprada da 
Itália. E do seu conhecimento, não? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Senador, para lhe ser sincero, como tenho 
sido, eu sabia que a carne não era uma carne 
nova; mas qual a idade que ela tinha, de que 
país estava vindo, confesso que não sabia. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
lióüve limitação da idade, quer dizer, da velhice 
da carne? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - . 
Não, não houve, porque, veja Senador, esse 
era um problema que não cabia à lnterbrás 
fiXar; quem nos fixou as condições de impor­
tação foi o Onab; a Cinab dizia: quero carne 
de um.-·anO;-ComprãVarriOs carne de um ano; 
quero carne de 1 O anos, compravamos carne 
de 1 O anos. Nós não entramos nesse detalhe __ 
da qualidade do produto que iríamos importar. 
I::ramoS agentes compradores aí, no caso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Houve, 
no caso da Itália, uma situação mais grave. 
É que havia surto de aftose na Itália, e comprar 
carne com osso, o vírus da aftose estaria den­
tro do_ osso. E, afmal de contas, isso era wna 
das razões para antecipar a compra da carne; 
quer dizer, comprar uma carne mais velha, 
que seria anterior ao surto de aftose. Esse 
foi um dos motivos que deram. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO-­
Confesso que não estou a par desse detalhe.· 
Mas, como d~o a V. Ex• e insisto, nesse episó­
dio todo, em n~hum momento a lnterbrás 
entrou no mérito da qualidade dos produtos. 
Não foi só com relação à carne. Qualquer 
que seja o produto que importamos, foi fiXada 
para nós pelo órgão técnico. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)- Veteri­
nário. Comissão de veterinária. 

V. S• poderia demonstrar a esta CP! o efetivo 
cumprimento da contrapartida prometida pelo 
Consórcí9 Socopar-Sogeviandes, em adquirir 
~O milhões de dólares de produtos industria­
lizados brasileiros? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Posso mandar verificar para V. EX' Hoje não 
tenho condições, mas posso verificar qual foi _ 
a- contrapartida efetiva, não é2 

O_SR RELATOR (Mauro Borges)- Há uma 
referência aqui à correspondência do Sr. R. 
A. Adria à lnterbrás, em 15 de maio de 86. 

E a quota Hilton realmente se efetivou? 

O SR ARMANDO GUEDES COELHO -
Não tenho certeza. Posso mandar verificar pa­
ra V. Ex" o que se passou depois, porque ime­
diatamente eu larguei a [nterbrás e, evidente­
me-nte,· a esses assuntos não tive acesso ou 
pelo menos informações. Posso mandar verifi­
car. Quer dizer, a efetiva contrapartida, o con­
sórcio Socopar- Sogeviantes, de 1 O milhões 
de dólares? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
De 10- milhões de dólafes. --

O SR. RELATOR (Mauro Borges)_-Tomou~ 
V. S' conhecimento do afastamento do Sr. An­
tônio Bueno, chefe de escritório da Interdan. 
Por que ele foi removido do cargo antes do 
tempo convencionado? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não sei, porque este é assunto que náo chega­
va a nível da Presidência, era assunto da gestão 
interna da Companhia, de vice-presidentes e 
diretores, e confesso que não participei. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
participou.-- --

Ficou '17.-St inforinado da notlda âe que 
ele hã.vía sido removido por ter divergido do 
Corbeline nas negociações? --

0 SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, Ex" Não sei. Quanto a isto, não tenho 
informação de qual o motivo. 

O SR. RELATOR (Mauro Beges)- Como 
foi resolvido o contencioso lnterbrás - CCC 
- Comandity Credity Corpofãüori, em res-

-peito à carne americana? Como fOi reSOlvido? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não sei como fOi resolvido. A informação que 
tenho é a de que até hoje não foi resolvido. 
É a informaçáo que tenho, maS não estou 
a par de qual foi o resultado final. Mas sei 
qUe tem um contencioso"; e, põr acas-o, outro 
dia, tomei conhecimento de que o assunto 
ainda não teria tido uma solução, que estavam 
ainda gestionando. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-Há noti­
cias de cjue uma missão' da lnterbrás voltou, 
em agosto de 1988, dos EStados Unidos, com 
uma versão final sobre o assunto. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Sim; mas sei que o fato ainda está sendo dis­
cutido. 

O SR. RELATOR (Mauro_f;3,orges)- Poderia 
V. 8' foinecer -os ·números finais dos acertos 
so_bre perdas, no caso da compra do arroz, 
quais foram -as Perdas, os reembolsos e as 
parcelas riáo acertadas? · 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Também vou tomar nota, porque não tenho 
esse dado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges_) -Acertos 
sobre as perdas nas compras de arroz, reem­
bolsos e as parcelas não acertadas. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -­
E parcelas não acertadas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que a Tnterbrás assinou contrato com a Mar­
cherique, para aquiSição de milho argentino, 
com preços fixos, quando se sabia, à época, 
que o preço estava cadente? 

O SR. ARMAI'IDO GUEDES COELHO -
Veja, Senador, isso aí" também foi uma deter­
minação do Cinab, à época, que não competiu 
discussão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não? 
O Onab determinou. 

Como V. s~ avalia o_ wash out do milho ar~ 
gentino, 87 mil toneladas, e 3,2 milhões adqui· 
ridos pela Interbrás de Marcherique? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Senador, confesso que nas outras áreas de 
importação minha participação foi extrema~ 
mente reduzida, e mais, a participação foi no 
sentido dos documentos que foram trazidos 
à Diretoria, ou s"eja, pai'a --aprovação ·o_u para 
homologação~ mas náo tive qualquer partici­
pação. De forma que não tenho condições 
de fazer avaliaçãO adequada. - -
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O SR .. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
ficou a par do assunto de que houve O wash 
out? 

O SR. ARMANDO QQEPES. COELHO -
Não; não fiquei. Confesso que não fiquei a 
par. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Seria 
muito interessante para a CP! que V. S' nos 
informasse de quem foi a re.sponsabilidade 
e de quem foi a responsabilidade, quem pagou 
a lnterbrás ... 

O SR. ARMANDO QUEDES COELHO -
Querri pagou a imp"ortação de milho? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Quem· 

nível, no máximo, de diretor, quero dizer, as 
empresas, qual o critério, isto é feito, digamos 
assim, a nível de gerentes e, eventualmente, 
a nível máximo de diretor. 

O Sfi'RElATQR (M_ai,Jr_o Borges) --A Inter­
brás dispunha, à época em-que V. s~ ocupava 
a Presidência da empresa, de alguma norma 
escrita que balizasse as contratações de servi· 
ços? 

O SR. ARMANDO Q{.]EDES CJJP.-HO -

O SR. ARMANDO GQEDES cOELHO -
Veja, Seria dor, minha .:Waliaçãá sobre a opera· 
ção interna, de maneira g·eral, é que ela não 
foi bem contida, como os fatos, depois, vieram 
a demonstrar isto. Há causas, digamos assim, 
de natureza geral e há causas específicas, a 
ponto de, no relatório da lnterbrás, eu disse 
a V. Ex~. esse relatório foi submetido ao canse· 
lho de administração e tive oportunidade de 
participar desSa -reuniãO e de discutir essa 
questão. 

--Vou prestar uma informação a V. ~Isto ema~ o sR; RELATOR (Mauro Borges)_ :t: um 
, na da holding, de que_ as_empresas tenham volume muito grande ... 

critérios de contrataçãO, e ess_e critério é geral 
Mas, outra vez, como Presidente da Compa- O SR. ARMANDO GUEDES- COELHO -

pagou a devolução. -
nhia, esse é um detalhe (rue não caberia a Sim. O que quero ·dizer Gom isto é o seguinte: 
mim. Mas ela P,everia ter normas internas, por- divido muito bem ·a área de gestão da Inter-

O SR. ARMANDO QQEDES CQEI.tilJ -
A Argentina? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Sim. 
A Argentina. 

Como V. s~ avalia o wash out do milho ame-. 
ricano, de 50 mil toneladas, comprado pela 
lnterbrás? 

que todas as outras empresas têm. E as hor- brás ... A área externa, para mim, foi feita de 
mas são _aquelas de buscar o máximo possível manei~ adequada, acho que atingiu os _objeti-
de competição, critérios de crédito das empre- vos e conseguimos fazer o negócio que espe-
sas, porte das empresas, seriedade da campa- - - rávamos. A área interna acho que fçi toda tu-
nhia. Enfim, há lá umas certas regras que são multuada, cheia de confusáo,-por-despreparo 
gerais para o grupo. · da Companhia, pár despfeparo do País, a pon­

to de que a Interbrâs, na sua comissão, chegou 
O SR. REU\TOR (Mauro BorgeS)- Sim. -

-' -AS-normas gerais de ação; geral-para. 0 grupo, à conclusão de que alguns gerentes e alguns 
O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - funcionários procederam de maneira inade-

Também é a mesma resposta a V. ~. não não é? quada, e esse pessoal foi demitido, foi punido, 
tenho uma avaliação a respeito. --- P6r qUe a diietodã da lnterbrás determinou dentro das normas da Companhia, ou seja, 

. que os setviços de desestiva, supervisão e ins- na medida em que a Companhia identificou 
O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Agora, peção, transporte terrestre da carne bovina im- que a coisa não foi bem conduzida.. procurou 

relativamente à c:::ontrata_ção de serviços: qual portada fossem <:O[)tratados sem passar por tomar as providêndas de forma tal a sanar 
a sua participação na formulação da estratégia qualquer processo ,de con_corrênda? Por que a questão. 
de contratação dos serviços necessários ao a Diretoria: da lnferbr~ ... 
processo de internação da carne bovina então .O SR. RELATOR (Mauro BorQes)- Há uma 
importada? · -o~SR. ARtt\ANDO GUEDES COELHO- série de irregularidades praticadas na contra~ 

Não; não deve ter sido uma decisão de direto~ tara·o de s•••ros··pelalnterbrás· para a d O -SR. ARMANDO .GUEDES COELHO - y = Yly , eses-ria; deve ter sido uma decisão de __ diretor, no- · · ~ A minha participação é, praticamente, nenhu- tiva, 1nspeçao e transporte da <:ame importada. 
máximo. E, provavelmente, aí faço uma obser- Entr 1 d ta h < d •-ma. A única observarão que fiz_,~a respeito, e e as, es cam-se: o c e,e a rucop, 

;,- vação de natureza geral, como eu disse, que s p 1 c· Mo · 1· ·to h à época, diz respeito à colocarão inicia. I que o r. au o esar reJ.ra que so tCt u a o~ ;,- o diretor que eventualmente tenha tomado es-- 1 - d d' fiz, de que achava que a Interbrás não devia mo ogaçao e prece 1m entes no caso da can-
sa decisão, deve _tê-la tomado dentro do espf- tr ta - d s · rt. 24 d b d ter participação nesse episódio, porque, segu- a çao a ervtpo em e setem ro e rito de procura. r expedita r a questão em função 86 and · ha sta d rv1 ramente, eu tinha convicção de que o País · • qu 0 a mesma vm pre n o se s:o 
do tempo, que, para nós,' era vital, eril face__ d d 8d t d 1986 · h 1 estava despreparado e .de que a Companhia · · · · · es e e agos o e , ou SeJa, a orno o~ dos aspectos que mencionei, de navios no - 6 ·· · 1 também estava despreparada para fazer lsto gaçao s veio a ser se !citada 48 dias após 
porto, sobre a estadia, etc., e a grita geral, · ' · d · N' h h 1 e daria problema. Mas, depois do fato ded- o tniCIO os s_eMços. ao ouve orno oga-
aí, da falta do produto interno, ou seia, tudo ã o - 1 tav d h dido, ou seia, de que o Governo ·estabeleceu ~ ç o. negoc o es a corren o sem orno-

~ aquilo gue fosse feito para andar mais rápido. 1 d ., d J. km que a Jnterbrás teria que ter uma participação, ogar, a espet o e_ a empresa oc an apre-
fiz uma recomendaçáo, de caráter geral, a nível O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Houve, sentar preços inferiores aos da empresa Servi-
da diretoria, de que as providências deveriam de certa forma, concordância de Paulo .César port para a desestiva no Porto de Salvador, 
ser assumidas tomando alguns fatores em Ferreira Morreira, chefe da área de contrata- esta última executou 50% dos serviços. A 
consideraç:ão,·e 0 principal deles é no sentido Ções da gerência, com Agnaldo Ubório. Con· Jockman apresentava preços bem inferiores. 
de que precisávamos executar, ou seja, ela cordaram num ponto: no que a diretoria da A Seryiport teve o preço de seus servíços rea-
foi chamada para atender a um problema que empresa mandara dispensar a concorrência. justado em 22,27% dwante a vigência do De-
não se estava conseguindo ~esolver, que era . ereto-Lei n" 22/84, que tinha congelado todos 
a questão de colocar os produtos em seus O SR. ARMANDO QUEDES COELHO - oS preÇos, contrariando_ o decreto. Como Pre-

É poSSlvel que o diretor tenha autorJZ· ado J'sto, sJ'dente da lnterbrás che h · destinos em tempo hábil. Então, que ela devia • gou ao seu con ecl-
em funça-o das conveniências e n.ecessldades mente que por ,·nterméd,·o desses m'todos se preocupar muito em buscar os meios ne- - -- ' e -

cessários e convenientes, para fazer com que do momento. pouco ortodoxos, à Serviport coube mals de 
os produtos chegassem, ou seja, o tempo, OSR_-R-EfATOlf(MaiirO-BorgeS)-Libório 50% do total de desestiva de toda a carne 
·par~ nós, passava a ser fundamental. Tudo dissequeoVice~PresidenteJosemartelefonou importada, compreendendo os portos do Rio 
o que pudéssemos fazer para reduzir o tempo dizendo para não fazer concorrência, indican- de Janeiro, Santos e Vitória? -- -
entre a chegada do produto e o destino c1everia do~se empresas de confiança, para desestiva. 

ser fefto. O SR. ARMANDO OQEDES COELHO -
Esta foi a rcomerldação básica que hávia. É possfvel. Isto é possível, sim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas OSR.RELATOR(MauroBorges)-JáPau-
o Executivo da lnterbrás ou C?. Cbleg~ado não lo CéSâ.r-atnbui a Libório ter-lhe passado deter-
discutiu, em termos gerais, uma ~str~tégia? minação da diretoria da empresa de contra-

O SR. ARf'IIAI'jpQ .GUED~-COEUiO- tação_ d_e serviços em que se realizasse qual· 
~ ~~~o. Esta é uma contratação que é feita a Quer -côilcori-ência. ' p 

O SR. ARMANDO QUEDES COELHO -
Senador, o Presidente· dà ln_terbrtis.-nuni::a to­
mou conhecimento, nunc~ teve acesso a ne­
nhuma informação no que diz respeito à ope­
ração interna, não só da carne com_o dos de­
mais produtos importados. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Mas 
-parece que houve uma Sindicânda, qualquer 
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coisa. Não lhe pareceu estranha essa liberali­
dade quanto à escolha? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
A sindicância foi a pOSter/OI'T. Essa sindicância 
não foi .durante ... Quando foi apurado e eu 
já não era mais presidente a essa altura os 
fatos de que tomei conhecimentO aO saber 
do relatório, part.;dpei da decisão de que foram 
fatos não adequados, ou seja, que haveria ne­
cessidade de se tomar providências, para _que 
tal coisa não se repetisse. Em relação à puni· 
ção desses empregados que não procederam 
adequadamente, elas contaram com a minha 
ap,rovação. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Relató­
rio da Auditoria Interna da lnterbrás revelou 
que 23% (quase 1/4) dos relatórios da Supe­
rinspect eram inconsistentes e incompletos. 
V. S• tomou alguma providência ou nào? 

O SR. ARMANDO GLIEDES COELHO -
Não, porque não tomei conhecimento, cÇJmo 
diz V. Ex• Veja, $E:i'iâdor, oUtro detalhe impor­
tante é o seguinte: os relatórios de auditoria 
de qualquer subsidiária não vão para o Presi­
dente, mas para o_ Vice-Presjdente, que é o 
executivo da companhia. 

O SR. ·RElATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que, Í"lesse caso, essas falhas seriam da 
responsabilidade do diretor executivo? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -. 
Os relatórios, ou seja, atividade operacional 
da companhia é conduzida a rí1Ve1 da diretoria, 
não a nível de conhecimento. do presidente. 
Eu diria que nem a nlvel da diretoria, porque 
esta não toma conhecimento. É do diretor 
eventualmente, 

pelo_ Centro de Pesquisa da Petrobrás. Com . 
isso, é o seguinte: o tempo do diretor da Petro­
brás é ocupado _com uma holcDng em si, En­
tão, na atividade das sUbsidiàrias, ele é, como 
mencionei, um canal de contato. Eu, porque 
era um camarada muito interessado, eventual­
mente-entrava um pouCo inais a nível de saber 
esses deta1hes. Mas, normalmente, um presi­
dente de uma subsidiária não toma Conheci­
mento da operação em si da mesma, não 
tem como, em função_ do tempo-de que dispõe 
para fazer isso. Nesses casos, não tenho condi­
ção de fazer nenhuma avaTaação, porque esse 

_ ~ um assunto que não chegava. Para isso, · 
ela tem uma diretoria executiva, que tem a 
responsabilidade de ver auditagem, de proce­
der, enfim, tomar conta da companhia em 
si. 

As auditori?Js_ Internas da lnterbrás e Petro· 
brás e_do Tribunal de Contas da União identifi­
caram uma. ~érie de irregulartdades rias rela­
ções contratuais entre a Tnterbrás e a CObal. 
Como exemplo, cita-se o caso de, em julho 
de 86, ter repassado 200 mil toneladas de 
arroz à Cabal sem nenhuma cobertura contra­
tual, gerada pelo fato de as notas de compra, 
apresentadas pela lnterbrás declararem como 
sendo o arroz de tipo 2, quando a Cabal o 
classificava como sendo do tipo 3. Sobre esse 
problema, V. S• está a par? 

O SR. ARMANDO GUEDES. COELHO -
Também não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)_- V. St 
recebeu alguma orientação do Cinab ou da 
Seap sobre isso? 

OSR.RElATOR(MauroBorges)-ASuper O SR_- ARMANDO GUEDES COELHO-
~ert é subsidiária da empresa griffith? Também não. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- O Sr. RElATOR (Mauro Borges):_ Enten-
Não tenho condições de informar isso a dia necessário receber orientação desses ór-
_V. Ex" porque não sel ·gãos? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Por O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
que um contrato lnterbrás/Griffith teve que ser Acho que não para mim, efetivamente, mas 
desfeito para ser refeito entre a lnterbrás e para a área operacional da companhia, sem 
a_$_uper Experct? dúvida. Para a diretoria executiva era essencial 

O .SR. ARMANDO -GUEDES COELHO -- receber ess~ in!onnação. 
Também não sei. O.SR. RELATOR (Mauro Borges) -Porque 

o SR:-RELATOR (MaUro Borges}_ Seri~. 'ninguém entrega 200 mil toneladas sem uma 
formalização de documentos, não é? 

interessante também se V. _Ex!' ·pudesse nos 
responder. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Por quê? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -'­
A companhia tinha que- estar infOITnada, no 
seu escalão próprio, sobre essa questão. 

O SR. RELATOR (Mauro_Borges)- Não que um contrato entre a Interbrás/Griffith teve 
havia uma fiscalização na Tnterbrás,_uma espéM que ser refeito entre a lnterbrás e a Super. 

O SR. RElATOR (Mauro Borge:;;) - Quer 
diz~r que não chegou ao conhecimento de 
V. S' esse problema? -

cie de inspetoria? · . 
__ O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -

O S~. ARMANDO GUEDES -COELHO -- --Teve que ser desfeito ... lnterbrás e super ex· 
Há aud1ta:gem. ' pect. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -=.-E não· Esse prlmeito nome, nobre Senador, como 
falaram nada? é niesmo que se escreve? 

0 SR. ARMANDO GUEDES COELHO - O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Grifllth. 
Para alguém devem ter falado, a ponto de 
haver relatórios que foram conduzidos ou fo· O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
ram remetidos ao vice-Presidente, que even- Está certo. 
tualmente não tomou conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
não falaram até para chegar ao seu conheci­
mento, para tomar uma providência? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, porque aí, talvez, é preciso conhecer o 
mecanismo da companhia. A Petrobrás é uma 
empresa muito grande. Os presidentes têm 
encargos na ho/diilg. Veja o meu caso: na 
época, eu era diretor da área industrial da Pe­
trobrás, tomava conta de 11 refinarias. Essa 
minha supervisão direta, a ponto de conhecer 
em detalhes não só os superintendentes das 
refinarias e mais oS chefes, mas também to­
mava conta de toda a área de perfuração da 
Petrobrás, que emprega hoje mais de 12 mil 
empregados, com mais de 100 equipamentos 
operando no Brasil inteiro, é o responsável 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- V. S• 
tem conhecimento ou tinha conhecimento de 
que o exMVice-Presidente Josemar Ferreira do_ 
Nascimento indicou a Serv Port para ser con­
tratada pela lnterbrás quando _ocupava o cargo 
de diretor de operações em 82, quando houve 
exportação de ferro-gusa para Índia? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, Excelência. 

O SR. RELATOR (Mauro- Borges) - rsso 
consta de relatórios de auditorias da Interbrás. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Mas não tenho conhecimento do fato, não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Inter­
brás pagou à Serv Port o equivalente a 18 
milhões de dólares para a prestação dos servi­
ços de estiva e desestiva. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Não, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Che­
gou ao seu conhecimentQ__as observações ex­
pendidas pelo Relatório n? 11, de 19 de maio 
de 87, do auditor Fausto Mazi(?), em que estão 
levantados os falsos argumentos colocados 
pelo então diretor da lnterbrás, Paulo Lima 
Câmara, para ãprovar os serviços de --deseS­
tivas contratados pela empresa? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Veja, nobre Senador, eu não diria. Não me 
recOrdo exatamente desse relatório. Mas as 
irregulartdades acontecidas vieram- ao meu 
conhecimento pOr ocasião dâ comissão em 
que a Petrobr'ãs determinou para examinares­
sas operações na lnterbrás. Mas isso tudo 
aconteceu a posteriori, digamos assim, sei Já, 
um ano depois de eu ter largado a presidência 
da çó!)lpanhia e quando o assunto foi à const­
deraçào dO_ COnselho de Administração da 
comp~_!l.]lia, do qual faço parte, e aí tomei co­
nhecimento através das discussões havidas 
no conselho, e eu tive que conhece! os relató­
rios que eStãvam Sendo ·ap-reciand05C 

Assim, o meu conhecimento foi a posferiori 
em função das averiguações -que a tl~ível 
mandou fazer na subsidiária: · 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges) - A Co­
missão de Sindicância. da Petrobrás, em 21 
de setembro de 1987, conclui o seguinte: 

"Contnbuir em parte para que ocorres­
sem as falhas, distorções e jrregularida­
des apuradas por esta Comissão, a ação, 
em alguns casos, e a omissão, em outros, 
do Vice-Presidente Josemar F_erreira Nas­
cimento, e dos Diretores da lnterbrás; 
Corbelini, Paulo Pessoa Lima Olmar_a (es­
te em menor grau), aos quais estavam 
afetas, respectivamente, as operações pa­
ra a compra da carne junto à CEE e as 
contratações, no País, dos serviços neces­
sários ao recebimento e distribuição dos 
alimentos importados:' 

Como presidente da Petrobrás chegou ao 
seu conhedmento essa conclu~o? 

O SR. ARMANDO GOEDES ÇOEUiO -
Chegou. Esse foi o _ _relatório que disse que 
foi submetido ao Conse_lho_de Adm_inistr~ç_ãQ 
da companhia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Que 
providências foram tomadas pelo Conselho 
de Administração da_Petrobrás, à vista do ex· 
pediente a ele encaminhado pela Comissão 
de Sindicância da empresa, para apreciação 
do desempenho dos seus empregados, que 
durante _o Plano Cruzado exerci;;1m função de 
conftança na Diretoria a a ]hterbi'ás -Jõsemar 
Ferreira Nasdmento, Co'rbelini e·Paulo Pessoa 
de Lima Câmara? 

O SR. ARMANDO GOEDES COELHO ~ · 
O-Conselho de Administraç_ão decidiu afastar 
a1guns desses diretores e, posteriormente, não 
me lembro bem, mas uns três ou quatro me­
ses depois, o próprio Josemar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- S6 o 
afastamento, sem outra responsabilidade? 

O SR. ARMANDO GOEDES COEUiO -
Sim. Veja, nobre Senador,_ essa foi uma ques­
tão muito discutida no COnselho de Adminis­
tração, e ai cab_eria_algumas considerações 
a respeito. Por exemplo, conheço bem essas 
pessoas todas. Tenho uma convivência boa 
nesses 25 anos na companhia; conheço bem, 
por exemplo, o Paulo Pessoa Lima Câmara 
- talvez não com a mesma profundidade, 
o Josemar, porque ele tem multo tempo de 
companhia, mas pelas atividades __ que exerceu 
na companhia ele não tem, ou não tinha uma 
área de atuação muito próxima a mim. E en­
tão, não tenho um conhecimento tão profun­
do dele _quanto teria do Paulo Uma Câmara. 

Conheço- muito pouco 6 Corbelini, porque 
ele_ não era um homem do sistema, era um 
homem que foi para a companhia· eXercer 
uma função na lnterbrás. O Paulo Pessoa e 
o Josemar eram homens do slste:ma Petro; 
brás._ 

Então, a minha avaliaçao· dessa-s pessoas, 
principalmente em relação ao Paulo Pessoa 
Uma Câmara, é discordante do ponto de vista 
da COmissão. Em relação ao Corbelini, eu não 
teria condições de fazer urna ava1íação mais 
profunda, porque eu não teria conhecimento 
suficiente dele para poder assim fazer uma 

avaliação moral a respeito da pessoa com essa 
profundídade. 

Mas, em relação aos outros dois, o meu 
ponto de vista em relação à comissão é que 
eu achava que era injusta a.posição colocada, 
porque ela era muito mais decorrente de uma 
série de circunstâncias do que da ação das 
pessoas em sí. 

Eu fazia alguma? considerações a respeito 
disso, porque eU mençioruwa o clima em que 
essas coisa& se passaram na época: a tensão 
em que a empresa foi envolvida. as responsa­
bilidades que ela teve que assumir, muito além 
daquilo de que era capaz, quer dizer, as impro· 
visações que tinham sido feit?Js, a pressão de 
gÕVemo para que as coisas foSsem feitas mui­
to mais depressa do que seria desejável, e 

_ gue tsso tudo tinha que ser considerado por 
ocasião do julgamento dessas pessoas. 

Porque· se estava julgando pe'sSoaS, por 
exemplo, o Paulo Pessoa Lima Câmara é um 
camarada que tem mais de 30 anos de com­
panhtci e que ccinheço há mais de 20 anos. 
E ac:gmpanho a vida ~ele e sei_ âa seriedade, 
da preocupação, da honestidade e do tr<).b_alho 
que esse homem efetuou. Ele_ não pode nem 
-deve-ser julgado num clima de justiça simples­
mente por circunstândas qUftfLifjiram ao con­
trole dele e que ele, seguramente, deve ter 
·procurado fazer de si o melhor. 

Nobre~ Senador, na minha avaliação, a em­
. pre:5(i _t_Of10U algumas miai da$ ~ por exem~ 
pio, o P~ulo Pessoa Lima Câmara, posterior­
mente a isso, foi diretor da Petroquisa por mui· 
to tempo, até recentemente. O qiJe Significa 
dizer qUe o sistema confia nessa pessoa, por­
que a nome~mpara uma função igual ou mais 

--rnp=o,nante do que essa que ele vinlia exer- _ 
cendo. -

ESsa questão de julgamento é muito em 
função da maneira como a pessoa ê julgada. 
Fui julgado em outras épocas de uma maneira 
inadequada. Eu, de uma .certa forma, tarilbém 
reputo que tenha acontecido um pouco disso. 

Acho que aconteceram falhas, principal­
mente nas operações internas, falhas essas 
perfeitam_'ªnte explicáveis em 'fUnÇão das cir­
cunstâncias. Por exemplo, há um relatório da_ 
Polícia Federal. A Polícia Federal examinou 
- acho que a Comissão tem conhecimento 
desse relatório - ouviu dezenas, centenas de 
pessoas, examinou todos os documentos e 
concluiu que não houve ilícito de nature2:a cri~ -
mina_] ou penal, que as falhas que acontece­
ram foram decorrentes da forma ou das cir­
cunstâncias em que as operações foram exe­
cutadas e que jamais poderia ser Iinputada 
às pessoas a intenção de que essas coisas 
se passassem. 

Então, tenho esse tipo de julgamento tam­
bém. Eu seria, flão diria benevolente, mas jn~ 
dulgente com os diretores, pÕrque conhecen­
do, como alguns viram que mencionei aqui, 
há_ tantos anos, sou levado a crer que eles 
ag!ram muito mais em função do objetivo de 
procura:t resolver um problema que era gritan­
te, que era sufocante, não só para a empresa, 
mas para o próprio País, e que a intenção 
deles era a melhor possível. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Numa 
empresa gigantesca. como a Petrobrás, com 
atividades tão diversas, é natural que algumas 
coisas posSãm escapar aoS desejos dos diri­
gentes. Mas é necessário que haja realmente 
uma permanente fisca1ização, investigação, 

O SR. ~DO GUEDES COELHO -
Sem 9,úvida. E veja V. EX• que na ho/ding, 
onde temos ação direta, constantemente esse 
fato" ê feitO. ·Quer dizer, estamos_ quase que 
demitindo diariamente uma porção de gente, 
porque uma empresa que tem 6Q_mil empre~ 
gados normalmente a coisa é mal conduzida, 
há roubo, há furtos. -0 importãrite é ter uma 
presença_ atuante, para que essas coisas, 
quando diagnosticadt!S, sejam sanadas e evi­
tadas. 

E a nível da subsidiária é a mesma coiSa, 
ou seja, no fundo, realmente, somos levados 
a concluir que, no caso específico, essa foi 
uma lição amarga que a comp~nhia aprendeu 
de que, quando é levada a tomar algumas 
ações e não está preparada ou não tem um 
conjunto de normas preestaeleddas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Tradi- . 
ç:ão, às vezes. 

O SR ARMANDO GaEDES COELHO -
... tradição, acontece isso. 

Agora, veja V. Ex" como o mundo é ingrato. 
-Está sendo chamada outra vez agora, no Plano 
Verão, a {azer uina série de importações de 
leite, manteiga, etc. e não está preparada para 
fazê-lo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pelo 
menos tem mais experiência. 

O SR ARMANDO GUEDES COELHO -
Vamos ver se, agora, consegue fazer com me­
nos erro do que fez a vez passada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito 
obrigado, Dr. Guedes, pelo se_u depoimento. 

Sr. Presidente, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu _Carneiro) -
Gostarfamos de levantar mais a1guns questio­
namentos. 

Nessa operação que a lnterbrás procedeu 
jurito ao Mercado Comum, antes dos p_i'S;lcedi­
mentos_ çlo __ Mercado Comum, assinou uni 
C"ontrato com essas operadores européias. O 
Mercado também, nos seus regularrientos, 
tem endereÇo certo: a carne é para o Brasil, 
·e quem vai ter a condição interna aqui de 
liberar as cauções é a lnterbrás. 

Isso signifiCá que não houve realmente ne­
nhum leilão. Esse é um nome impfópriq para 

-~-esta operação. 

O SR. ARMANDO CJaEDES COELHO -
Leilão em que sentido, Senador? 

O SR. PRESIDEJ'iTE (Dirceu Carneiro)­
No da ofertii da carne européia. Não houve 
concorrênciq. nenhuma, em outras palavras. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Nós, quando tomamos a decisão, ftz ema-la 
conscientes de que estávamos alocando uma 
determinada empresa ·a fazer uma oferta para 
nós, que_seria _s_ubme_ti_da__à CEE e que, no 
nosso julgamento, essa oferta atendia a nos-



Abril de 1989 DIÁRIO DOCOI'jG~SO NAOONAL (Seção II) Sexta-feira 28 1609 

sos objetivos. Estávamos conscientes desse 
fato. Não escolhemos, desconhecendo que 
estávamos escolhendo uma empresa só, ou 
seja, estávamos conscientes de que não está­
vamos fazendo concottência. Concluímos cJUe 
a seleção dessa empresa atendia aos nossos 
objetivos, principalmente consjderando o fator 
tempo que achávamos que atendia a essa 
condição básica nossa. 

Foi uma operação consciente. Não houve 
nenhuma dúvida nossa. Discutimos com o 
Cinab, ~o Cinab também entendeu como sen­
do razoável, ou seja, que era conveniente fazer 
a operação nas circunstâhcias em que foi 
apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sobre uma outra questão, a das punições~. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO·~ 
Gostaria, nobre SenadOr, a -proPóSito disso, 
é uma preocupação que tenho sentido não 
s6 aqui, mas em outros lugares, quanto à 
questão de concorrência. Não sei se V. Ex'S 
sabem, mas a PETROBRÁS importa qualquer 
coisa da ordem de l 00 a 200 milhões de barris 
de petróleo por ano, e não faz concorrência 
para comprar 200 milhões de barris de petró­
leo por ano. E ela faz isso há mais de 1 O 
anos. Simplesmente, faz uma avaliação - fui, 
por exemplo, respon~áve~ pelo Departamento 
Comercial da PETROBRAS durante quase 15 
anos - e verifica onde é que acha que é 
adequado fazer essa compra. 

O que quero dizer com isso ê- que o pro­
cesso de concorrência é importante, mas des­
de que leve ao objetivo final, que é fazer um 
bom negócio. Se, eln alguns casos, verifica­
mos que as informações de que dispomos 
são suficientes para nos dar a convicção de 
que o negócio é bom, a concorrênda, para 
nós, deixa de ser um fator preponderante. 

Isso tudo, evidentemente, está lastreado 
dentro de uma fundamentação de que a ope­
ração é sêria, que quem estâ executando é 
gente que efetivamente tem condições e sufi· 
cientemente séria para quando executar está 
executando aquilo que acha que é melhor. 
Isso não significa dizer que ele vai acertar sem­
pre, ...,"'c; oelo menos que ele tenha a intenção 
de fazê-lo e que está fazendo no bom sentido. 
Gostaria de fazer esse tipo de colocação, por­
que no sistema PETROBRÁS necessariamen­
te não fazemos concoqênda de todas as cai· 
sas de que compramos. Fazemos uma avalia· 
ção da conveniência de fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em relação ·às punições, às quais foram feitas 
referências inclusive no se·u depoimento ante­
rior a esse momento, V .S• poderia citar os dire­
tores especificamente que foram punidos. 

O SR. ARMANDO GOEDES COELHO -
No primeiro estágio foi afastada toda a dire­
toria da companhia, e foi mantido o Vice-Pre­
sidente da companhia, por proposíção do Pre­
sidente, na ocasião já o Diretor Carlos Santana. 
S. Ex' numa certa altura, em relação dos rela­
tórios feitos, propôs o afastamento da diretoria 
da companhia e o Conselho de Administração, 
na época discutindo a questão, analisou da 

conveniência de afastar inclusive o Vice-Pre­
sidente também. Por própria recomendação 
do Diretor Carlos Santana, na época, Presi­
dente, S. Ex" entendeu que não deveria ser 
afastado o Vice-Presidente, afastou-se a dire· 
toria. - - --- . 

_Faço_ uma qb~ervaçáo aqui para efeito da 
verdade que o Paulim Macama, que foi um 
dos citados, antes desse fato, já tinhq sido 
transferido, ou seja, foi dispensado, por conve­
níêhciil áã companhia de diretor da lnterPrás, 
e nomeado ditetor da Petroquisa. Então, ele 
não fez parte desse processo de afastamento 
da diretoria, porque já não estava mais na em­
presa. Assim, foi afastada no início a diretoria, 
e hão me reçordo exatamente quando, mas 
alguns meses depois, uns dois ou três meses 
depois, foi_ afastado também o Vice-Presidente 
d~ companhia, o Or. Josemar. O Dr. Josemar 
nem o Dr. Corbelini não pertencem mais aos 
quadros da companhia, estão de licença sem 
ônus para a companhia, por dois anos, e estão 
em atividade privada. 

O SR. PRESIDENTE- (Dirceu CameirÓ) _,.. 
V. 59 tainbém, na parte anterior a este mo­
mento, fez referência a um documento que 
a CINAB e a OEAP credenciava ou indicava 
a participação da SOGEVlACES. V. s~ pOderia 
fazer a leitura deste documento? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Acho que tenho este do_cumento aqui. 

Srs. senadores, não estou com este docu­
mento, mas vou ll)andar para V. E:x? esse telex 
específico da ONAB determinando a lnterbrás 
que considerasse também a Sogevianes co­
mo participante. Pensei que estivesse aqui, 
mas não está no meu acervo aqui, não. 

O SR_ PRESIDENTE (Dircel! Carneiro) -
Quando fndãgamos ou solicitamos documen­
tos aos depoentes, fica registrado na Secre~ 
taria da Càmissao. Nós ficaremos no aguardo. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Perfeito, é o documento específico da ONAB 
determinando a participação da SOGEVIA-­
NES na operação. 

O SR. PRESIDENTE -(Dirceu Carneiro) -
É inclusão. --

.o sR.-ARMANDO aumf:s coELHO .....: 
Também não está aqui nos meus documen­
tos, mas_ vou proVidenciar para a ComisSão. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Solidtaríãrnos que-fosse o mais breve possível, 
dado que queremos nos enc-aminhar para o 
encerramento dos trabalhos desta CPL 

Por outro lado, como· um-a Ultima indaga­
ção, gostaríamos _de perguntar, perante a sua 
responsabilidade como cidadão e como com­
promiSSo i::fLiE!- iridusive assumiu perante a CP!, 
se tem mais algum fato Í'e!eVante, algum dado 
importante para o esdarecimento da verdade, 
relativo àqUilo que foi aqui levantado ou inda­
gado que v. s~ não tivesse ainda dec:larado 
e fosse oportuno fazê-lo agora. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -
Acho, nobre Senador, que o que eu disse já 
cobriu bem tudo aquilo que a questão merece .. 

Só faria uma observação ffnal: não podemos 
nem devemos julgar, considerando o quadro 
de hoje. Podemos voltar ao quadro da época 
para que tenhamos pelo menos uma isenção 
no que tange às circunstâncias que levaram 
os fatos que se passaram e que pode explicar 
muitas das coisas. Digo isso mais em respeito 
a atuação da empresa lnterbrás. Tenho cons­
ciência, pois vivi a situação um pouco mais 
de perto, do esforço que foi feito para que 
esse objetivo fosse alcançado, ou seja, a difi· 
culdade que o País atravessava na época, um 
frenesj interno enorme, a companhia Se sen­
tindo despreparada para fazer, mas procuranK 
do cobrir uma área que o País não tinha muita 
opção, enfim a dificuldade toda presente. E 
ela fez um esforço gigantesco. As pessoas, 
pelo menos aquelas que conheço- tem mui­
tas que eu não as conheço e que evidente­
mente não posso falar por elas- trabalhavam 
com dedicaçâ"o-- tumprfndo o- dever que foi 
cometido a elas. Conhecendo as pessoas co­
mo as conheço hoje, algumas delas se sentem 
ofendidas por ver o seu nome colocado de 
uma forma inadequada em que o aspecto mo­
ral, às vezes, é considerado, e essas pessoas 
e as suas famiJias se sentem um pouco toca­
das por isso. 

EntãO, acho que se procurarmos nos repor­
tar _à circunstância da época, seremos capazes 
de entender muitas das coisas que se passa­
ram e talvez sejamos indulgentes com aquilo 
que nãO foi feito de forma adequada ou 100% 
adequada. Quer dizer, a intenção foi a melhor 
possível, V. ~ que irão julgar, devem procu­
rar ser justos, e pensar que as circunstâncias 
eram muito diffcieis para serem efetuadas as 
operaÇões, e essas pessoas procuraram se de­
sincumbir da melhor maneira posstvel. 

Essa é Uma observação final minha em rela­
ção a isso. Acho que no mais tudo aquilo 
que· eu conheCia sobre o assunto já o disse. 
E dentro das minhas condiçóes, irei procurar­
atender os quesitos solicitados por V. Ex~"õ 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu câineirO) :_:­
Agradecemos a V-S~ o depoimento e a todos 
a participação aqui néstá r~união da Comü;são 
Parlamentar Q,e lnquérito. 
-- E$,tá enCerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião iis 13 horas e 
10 minutos.) 

ATA DA COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

1 O• Reunião Ordinária, realizada 
em 25 de abril de 1989 

__ Às dez horas e trinta minutos .do dia vinte 
e cinco de abril de hum mil novecentos e 
oitenta e nove, n·a Sala de Reuniões da PreSi­
dência, reúne-se a Comissão Diretora do Se· 
nado Federal, com a presença_ dos Excelen­
tíssimos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro, Presidente, Iram Saraiva, Primeiro-Vice­
Presidente, AI~andre Costa, Segundo-Vice­
Presidente, Mendes Canale, Piiineiio-Sec:rciá: 
rio, Divaldo Suruagy, SegU:nCfo-Sé"cretário, 
Pompeu de Sousa, Terceiro-Secretário, Lou-



1610 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1989 

remberg Nunes Rocha, Quarto-Secretário, __ e 
Antônio Luiz _Maia, Suplente. 

O Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos da reunião e submete aos presentes 
os seguintes assuntos: _ 

a) Orçamento do Cegfaf, sOlicitado pela 
Comissão Diretora em suã. rei.mião de 
19-4~89, para material destinado ao Seminário 
"Perspectiva de Integração da América Latina: 
Problemas e Soluções", para cuja confecção 
o Presidente do Parlamento Latino-Americano 
- Grupci Brasileiro solicitou autoriza"ção. 

A matéria é debatida e concedida a autori­
zação solicitada, com ônus para o Senado. 

b) Requerimento da servidora Márcia Maria 
de Azevedo CaiValho, com quadro solicita­
ções, relacionadO a tratamento, nos EstadOs 
Unidos, de seu illho menor, Luiz Vieira de Car­
valho Neto. 

Os presentes discutem o pedido e resolvem 
atender as reivindicações, na seguinte forma: 
integralmente os itens 1 - licença especial, 
na forma do art. 384, e §§, do Regulamento 
Administrativo; 3 -autorização para campa~ 
nha publicitária no Senado Federal, Cegraf e 
Prodasen para angariar fundos; 4 - autori­
zação para impressão, pelo Cegraf, do material 
necessário à campanha; e parcialmente o item 
2. 

c) Requerimento no 204, de 1989, apresen­
tado pelo Senador Itamar Franco, nos termos 
dos arts. 64, § J9, e 153, § 5~, da Constituição, 
solicitando ao Poder Executivo (Ministérios da 
Fazenda e das Minas e Energia) informações 
sobre o Banco Central e Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Após examinada pelos presentes, a matéria 
é aprovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para as devidas providências. 

d) Proposta de Ato da Comfssão Diretora 
sobre a "concessão de horário_ especial ao 
servidor estudante, previsto no Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, em face 
das normas estabelecidas pela Resolução n9 
9, de 1989"". _ ----•• 

A matéria é examinada, debatida e apro­
vada, assinando os presentes o respectivo Ato, 
que vai à publicação. 

e) Expediente da Uga de Defesa Nacional 
sobre evento comemorativo do Centenário da 
Proclamação da República. 

Após examinada, a matéria é encaminhada 
à Comissão designada para coorden_ar asfe_s_ti­
vidades comemorativas do Centenário da Pro­
clamação da República. 

f) Requerfmento ào servidor aposentado 
Décio Braga de Carvalho solicitando r&onsi­
deração da decisão da C_oritissão Diretora nos 
Processos n<?5 7.135n7, 1.196n8 e 2.911/83, 
de seu interesse. 

é: designado o Senhor Quarto-Secretárt6 
para relatar a matéria. 

g) Proposta no sentido de que a publicação 
do trabalho intitulado "JJ. Seabra -Sua Vida, 
SuaS Obras", constante de convênio a ser_assi­
nado entre o Senado Fe_deral e a Fundação 
,Pedro Cálmon - Centro de Memória da Ba­
hia, autorizada pela COmissão Diretora, em 
reunião de 21-3-89, seja feita com ônus total 
para esta Casa. -· 

A prOposta é -debatida e aprovada pelos pre· 
sentes. 

Asesuir, o Senhor Presidente comunica _que 
irá a Salvador para assinar, pessoalmente, o 
convênio referido no item g, acima. 

O Senhor Presidente convida os presentes 
para a solenidade, no dia 26-4-89, às 11 horas, 
de entrega ao PreSidente da Assembléia Na­
cional Constituinte, Deputado Ulysses Guima­
rães~ do primeiro exemplar dos Anais da As­
sembléia Nacional Cbristituihte, ünpresSo pelo 
Cegraf. 

Em seqüênda, o Senhor Prestdente con­
cede a palavra ao Senhor Prfmefro-Vice-Pre­
sidente que apresenta parecer favorável à assi­
natura de Convênio entre o Senado Federal 
e-o lpea - Instituto de Planejamento Econô­
mico Social, para impressão, pelo Cegraf, de 
publicações daquele Instituto. 

Os presentes, após debaterem o assunto, 
rejeitam o parecer e a proposta. 

Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro 
SecretáriO que submete aos presentes os se­
guintes assuntos: 
--a; Requerimento da servidora Maria do 

Amaral Faviero no sentido de ser autorizada 
•·a liberação de verba para o custeio de seu 
tratamento repafador cirúrgico e protêtico", 
em Clínica Odontológica Especializada, con­
forme orçamento. 

O pedido é examinado_e indeferido. 
b) PropOSta- de Ato da Comissão Diretora 

que "dispõe sobre o retorno, ao exercício das 
atribuições de seus cargos ou empregos, de 
servidores desviados de função e dá outras 
provfdências". 

A proposta é discutida e aprovada, assinan­
do os presentes o respectivo Ato, que vai à 
publicação, ficando o Senhor Primeiro Secre­
tário autorizado a decidir caso por caso de 
desvio de função. _ _ 

c) Voto em separado ao Parecer do Quarto 
Secfetá_rjo ___ ªoi> Processos n'?" 20231/87-3 e 
001208/89-6, de interesse do servidor Aldo 
Assumpção Zagonel dos Santos, do qual havia 
pedido visto na reunião de 14-3-89. 

O voto em separado e o parecer são disJ:ri­
buidos aos Membros da Comissão Diretora 
para exame e posterior decisão. 

Concedida, em continuação, a palavra ao 
Senhor Segundo Secretário, este propõe a 
transferência das reuniões ordinárias da Co­
missão Diretor_a_ das terç_as-felras para as quin­
tas-feiras, alegando razões de natureza política 
e parlan:tentar. 

A proposta é debatida e aprovada. 
O Senhor Presidente concede, então, a pala­

vra ao Diretor-Geral que traz ao exaine a deli­
Iieração da Comissão Diretora os seguintes 
assúntos: 

a)• Processo n" 002504189-8, em. que o Se­
nhor Márcio Lacerda solicita ressarcimento de 
despesaS de hospedagem em Brasília. 

Os presentes-·debatem a matéria e autori­
zam o ressarcimento nos valores constantes 
dos pareceres. --

b) Processo n" 003077/89:.6,_ de interesse do 
Senador LouremberQ Nu,nes Rocha. 

Antes de ser debatida a matéria, o processo 
é devolvid.o ao interessado, a pedido. 

c) Processo n" "013684188-4, em que Euros 
Jose Costã Saritõs e outros Pedem reexame 
do Processo n9 019723/87-3 (anexo ó Pro­
cesso n9 015800/87-3). 

A matéria é distribuída ao Senhor Primeiro­
Vice-Presidente para relatar. 

d) Prestação de Contas do Senadp Federal 
relativa ao quarto trimestre de 1988 (Processo 
n" 001056/89-1). · 

A matéria é_ distribuída ao Senhor QuartO 
Secretário para relatar. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos, às treze horas, pelo 
que eu, José Passos Pôrto, Diretor-Geral e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação, 

Sala da Comissão, Diretora, 25 de abril de 
1-989 . ..:...senadOr Nelson Carrieiro, Presidente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N", 6 DE 1989 

Dispõe sobre o retomo,_ ao {V(erdcio 
das atribuições_de s_e_us cargos ou empre­
gos, de seruêlores desviados de funçã.o 
e d§ outras provídências 

A Comissão Diretora resolve: 
Art. }9 Os servídores do Senado Federal 

que, contrariando o disposto no art. 545 do 
Regulamerlto Administrativo, aprovado pela 
Resolução n" 58, de 1972, estejam exercendo 
atribuições diferentes das legalmente estab~­
lecidas para seus cargos ou empregos perma­
nentes retornarão imediatamente ao efetivo 
exerddo das atnbuições dos respectivos car­
gos ou empregos de que sejam titulares, ainda 
que o desvio de_(unção haja_sido autorizadQ 
por necessidade de serviço. 
- Art. 29 Incumbirá ao Primeiro Secrt!t.ário 

da ComiSsão Diretor<J, do Senado Federal dar 
execução ao dispostO neste "Ato, determinan­
do, quando for o caso, a relotação do servidor 
em órgão próprio ao exercido das atribuições 
de seu cargo ou emprego. 

Art. 3<' Este Ato entrél em viç:,1 r:.~ .1aid 
de sua p·ubHcaçáo. 

ArL 49 Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o Ato do Primeiro Se-
cretário n9 08, de 1987. - -

·sala da Cornissão_Diretora ein 25 de abril 
de 1989. -_N~Ison Carneiro -1ram Saraiva 
-Nexandre Costa-Mendes Canale-Pom­
peu de Sousa_:---=... Lourenberg Nunes Rocha 
-Antonio Luiz Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•7,DE 1989 

Dispõe sobre a concessão_ de horftnQ 
especial ao senildor estudante, prevísto 
no art. 420 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal em face das nor­
mas estabeleciêlas pela Resolução n~ 09. 
de /989. 

Art -1 o Ao servidor estudante em estabele­
dménto de_ e ris in o superior ou de 29 g-rau, 
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oficial ou reconhecido, bem assim em curso 
supletivo ou pré-vestibu1ar, poderá ser defe­
rido horário especial de trabalho. 

§ 19 A concessão de horário especial será 
precedida pelo exame de cada caso, mediante 
requerimento ao Diretor-dera!, instruido com: 

a) comprovante de matricula e freqüência 
no curso, fomeddo pelo órgão competente 
da instituição de ensino; 

b) concordância do Diretor do órgão de 
lotação do servidor, com declaração expressa 
de que a concessão do horário especial não 
prejudica a boa execução dos serviços que 
lhe são afetos. -

§ 2? O disposto neste aro9o não se aplica 
ao servidor que tenha jornada diária de traba­
lho inferior a oito horas. 

Art. 2" A entrada tardia ou saída anteci­
pada diária do seMdor estudante poderá ser 
autorizada até o limite de duas horas. 

§ 19 Quando se tratar de servidor regido 
pela Consolidação das Lets do TrabaJho, o 
horário especial deverá atender aos limites fi­
xados pela noram específica, sem qlfaisquer 
fmus para o Senado. 

§ 29 A chefia imediata, considerado o in­
teresse do serviço, comunicará à Subsecre­
taria de Administraçllo de Pessoal a hora de 
entrada e saída do seJVidor estudante, benefi­
ciado com horário especial. 

Art 39 _ Se se verifiCar que a situação do 
servidor estudante não corresponde aos com­
provantes apresentados, será cancelado o ho­
rário especial, sem prejuízo das medidas disci­
plinares cabíveis. 

Arl 4~ O servidor estudante deverá reque­
rer o cancelamento do horário especial, quan­
do deixar de freqüentar o respectivo curso. 

Art. 5o A renovação de horário especial 
deverá ser requerida no início de cada semes­
tre letivo, instruída com documento que com-

prove a freqüência regular no semestre ante-
rior. --

Art. 69 É vedada, em qualquer hipótese, 
a convocação de servidor beneficiado com 
horário especial para prestação de serviço ex­
traordinário. 

Art. 79 Na hlpótese do artigo 420, capUt. 
do Regulamento Administrativo, o pedido de 
justificação de faltas deverá ser instruído com 
documento comprobatório da realização das 
provas e formulado até quinze dias após o 
cometimento das faltas. 

-Art.- ao Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 de abrtl_ 
de 1989.-Nelson Carneiro -Mendes Cana­
le - Divaldo Suruagy - Pompeu de Sousa 
- Lourt:mberg Nunes Rocha- Antônio Luiz 
Maia. 


